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RESUMO 

A permanente evolução e expansão dos centros urbanos, associada à intensificação de eventos climáticos 

extremos nas últimas décadas, tem tido o condão de evidenciar a importância basilar de um 

funcionamento adequado das redes de drenagem públicas em que o desempenho técnico e a procura de 

uma maior resiliência são fundamentais.  

A maturação excessiva das infraestruturas de drenagem existentes, juntamente com o incremento das 

áreas impermeáveis e a ocorrência de precipitações cada vez mais intensas têm potenciado um 

famigerado fenómeno para as entidades gestoras do setor das águas e resíduos: as afluências indevidas 

às redes de drenagem de águas residuais. 

As afluências indevidas provocam, inevitavelmente, um acréscimo nos encargos de operação dos 

sistemas de drenagem e das estações de tratamento de águas residuais, visto que os volumes drenados e 

entregues para tratamento são consideravelmente superiores aos estimados e para os quais as 

infraestruturas foram projetadas. Como consequência, a eficiência e a eficácia dos sistemas são 

reduzidas e é posta em causa a sustentabilidade da sua gestão. 

É do conhecimento geral dos técnicos e gestores do setor que estes caudais parasitas tendem a agravar-

se quanto maior for a dimensão da chuvada, como resultado da subida dos lençóis freáticos (por 

infiltração indireta), bem como por entrada direta de caudal pluvial em redes do tipo separativo 

doméstico. 

Neste enquadramento, a presente dissertação tem como fundamental desígnio a modelação e simulação 

hidráulica, através do software SWMM da U.S. EPA, por forma a identificar e priorizar um conjunto de 

soluções técnicas para a mitigação do fenómeno das afluências indevidas pluviais num sistema de 

drenagem de águas residuais em exploração.  

Para tal, recorre-se ao estudo de um caso real: o intercetor do Selho-Prolongamento, explorado pela 

Águas do Norte, S.A. e localizado no concelho de Guimarães.  

Versa-se, particularmente, sobre o efeito das bacias de retenção, nomeadamente através da sua 

capacidade de armazenamento e amortecimento dos caudais de ponta. 

O desenvolvimento deste estudo permitiu o cumprimento dos objetivos propostos, designadamente a 

clarificação e justificação da necessidade e do efeito que a implementação de medidas de atenuação das 

afluências indevidas tem no desempenho de um sistema. 

 

PALAVRAS-CHAVE: afluências indevidas, redes de drenagem de águas residuais, bacias de retenção, 

modelação, simulação, SWMM. 
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ABSTRACT 

The permanent evolution and expansion of urban centers, associated with the intensification of extreme 

weather events in recent decades, highlight the importance of an adequate functioning of public drainage 

networks in which the performance and the search for greater resilience are fundamental. 

The excessive maturation of existing drainage infrastructures, the increase of impermeable areas and the 

occurrence of increasingly intense rainfall have fueled a notorious phenomenon for managing entities 

in the water and wastewater sector: undue inflows to wastewater drainage networks. 

Undue inflows inevitably lead to an increase in the operating costs of drainage systems and wastewater 

treatment plants, as the volumes drained and delivered for treatment are considerably higher than 

estimated and for which the infrastructure was designed. As a consequence, the efficiency and 

effectiveness of the systems are reduced and the sustainability of their management can be 

compromised. 

Wastewater technicians and managers know that these parasitic flows tend to worsen the greater the 

amount of rainfall, as a result of the rise in groundwater (by indirect infiltration), as well as by direct 

entry of rainwater into separative sewers. 

In this context, the fundamental purpose of this dissertation is the hydraulic modeling and simulation, 

through the SWMM software of the U.S. EPA, in order to identify and prioritize a set of technical 

solutions to mitigate the phenomenon of inflow in a wastewater drainage system in exploration.  

To achieve this, the author studied a real case: the Selho-Prolongamento interceptor, operated by Águas 

do Norte, S.A. and located in the municipality of Guimarães.  

It deals with the effect of retention basins, namely through their storage capacity and damping of peak 

flows.  

The development of this study allowed the fulfillment of the proposed objectives, in particular the 

clarification and justification of the need and the effect that the implementation of mitigation measures 

for undue inflows has on the performance of a system. 

 

KEYWORDS: undue flows, wastewater drainage networks, detention basins, modeling, simulation, 

SWMM. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

1.1. APRESENTAÇÃO E ENQUADRAMENTO DO TEMA 

As afluências indevidas, designadas pela terminologia anglo-saxónica infiltration/inflow, decorrentes 

direta ou indiretamente de episódios pluviosos, representam uma problemática a cada dia mais premente 

e menos negligenciada na exploração das redes de drenagem de águas residuais de bacias urbanas. 

Ainda que seja admissível a existência de algumas afluências indevidas, não sendo exequível a sua 

erradicação exaustiva, em muitos sistemas é recomendável e até imperativo atuar em face das 

consequências mais evidentes da sua existência. A atuação passa, impreterivelmente, pela definição de 

um plano de renovação e adequação direcionado (Almeida e Cardoso, 2010). 

No entanto, ao longo de décadas, foi essencialmente na expansão e aumento da taxa de cobertura das 

redes que residiu o foco primordial das entidades gestoras (EG), conforme é observável na Figura 1.1. 

 

Figura 1.1 – Evolução do acesso a sistemas de drenagem de águas residuais em Portugal desde 1991 a 2017 

(PORDATA, 2020) 

Passados estes anos, como corolário da deterioração e desgaste das infraestruturas instaladas, geralmente 

resultantes da ausência de planos preventivos operacionais e de boas práticas de exploração (BPE), a 
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eficácia e a eficiência dos sistemas têm vindo a ser condicionadas com o surgimento de volumes 

excedentários bastante superiores aos previstos, acarretando repercussões nefastas de várias índoles. 

É hoje do conhecimento geral dos gestores e técnicos dos serviços de águas que estes caudais parasitas 

tendem a agravar-se perante a ocorrência de fortes chuvadas, como consequência da subida dos lençóis 

freáticos e da entrada direta de caudal pluvial em esgotos do tipo separativo doméstico. 

No caso de sistemas de drenagem de águas residuais unitários, embora as afluências também se 

identifiquem como um transtorno, evidencia-se a necessidade da sua aceitabilidade, em certa medida, 

pela natureza desta tipologia de sistemas (Tentúgal Valente, 2015). 

Em termos quantitativos, de acordo com Bertrand-Krajewski et al. (2006), sob condições desfavoráveis, 

estima-se que a parcela resultante da ocorrência de afluências indevidas poderá atingir o valor de 100% 

do caudal residual em algumas cidades. 

Segundo Amorim et al. (2007), um aumento considerável de afluências indevidas instiga os seguintes 

efeitos: 

▪ Incremento de custos operacionais e de investimento nas redes de drenagem e nas estações de 

tratamento de águas residuais (ETAR); 

▪ Redução da capacidade de transporte dos coletores e de tratamento das ETAR, fomentando as 

descargas de águas residuais no meio recetor e o consequente aumento da poluição; 

▪ Arrastamento de solos, causando problemas operacionais e estruturais na rede de drenagem. 

Numa sociedade civil contemporânea, que se pretende participativa e exigente, não é admissível o 

menosprezo nem o descontrolo de tais influências, sejam provenientes de constrangimentos 

construtivos, de deficiente exploração ou derivadas de ligações ilícitas, pelo que é imprescindível 

potenciar a sustentabilidade e a resiliência hidráulica, sanitária, ambiental, económica e social dos 

sistemas de drenagem e tratamento de águas residuais. 

Urgiu por isso, de há uns anos a esta parte, uma consciencialização do setor para a compreensão da 

temática das afluências indevidas nas redes públicas de saneamento, por forma a equacionar soluções 

de mitigação ou de resolução e no sentido de tornar estes serviços de interesse geral e essenciais ao bem-

estar, à saúde pública e à segurança coletiva das populações concordantes com os padrões impostos 

pelas normas internacionais e com a própria dignidade humana. 

Aliás, em conformidade com a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) para o 

Desenvolvimento Sustentável, o acesso equitativo e universal e a gestão sustentável da água e 

saneamento básico são traçados como objetivos e planos de ação cruciais para a humanidade, o planeta 

e a prosperidade na atual década em curso (ONU, 2015). 

 

1.2. ÂMBITO E OBJETIVOS 

O desenvolvimento desta dissertação tem como principal propósito estudar o fenómeno das afluências 

indevidas em redes separativas de drenagem de águas residuais, com o objetivo de se avaliar e definir 

técnicas de redução ou achatamento dos seus efeitos até a um nível residual aceitável. 

Se a quantificação das afluências indevidas se pode resumir meramente à diferença entre o volume 

faturado e o volume afluído à ETAR, ou a outra qualquer secção de referência, a desagregação das suas 

diferentes parcelas, a perceção das suas causas e a sua respetiva minimização, constitui um trabalho 

bastante subjetivo e deveras complexo. 



Afluências Indevidas nas Redes de Drenagem Públicas. Efeitos das Bacias de Retenção 
 

  3 

Desta forma, é objeto deste trabalho, através do recurso à modelação matemática, mais concretamente 

através do software de simulação Storm Water Management Model (SWMM), identificar e priorizar um 

conjunto de medidas e planos de atuação a integrar no caso de estudo, o intercetor do Selho-

Prolongamento, explorado pela Águas do Norte, S.A.. 

A aplicação da metodologia efetua-se no âmbito da análise e organização de procedimentos de 

exploração e pretende enquadrar-se como uma proposta de intervenção a executar, com o intuito de 

obter resultados práticos que apoiem a gestão operacional das infraestruturas envolvidas. A proposta 

encontra-se fundamentalmente centrada no recurso a uma bacia de retenção, como solução mitigadora 

das afluências inconvenientes. 

Analisa-se o efeito das bacias de retenção neste contexto, designadamente sobre a sua capacidade de 

armazenamento e amortecimento dos caudais de ponta. 

 

1.3. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

A presente dissertação organiza-se em sete capítulos. 

No primeiro insere-se a temática a tratar, indicam-se os objetivos e sistematiza-se a estrutura do 

documento. 

No segundo capítulo narra-se a evolução dos sistemas de drenagem urbana desde os seus primórdios até 

à atualidade no mundo e, particularmente, em Portugal. Realiza-se ainda a descrição das diferentes 

tipologias de sistemas de drenagem e seus componentes e faz-se referência à legislação e aos 

instrumentos políticos implementados neste domínio. 

O terceiro capítulo aborda o estado da arte relativo à problemática das afluências indevidas, definindo-

se as origens das mesmas, os impactos que estas impelem a vários níveis, bem como os custos que lhes 

estão associados. São também descritos vários métodos de quantificação e deteção e planos nacionais 

de minimização de afluências indevidas. 

A quarta parte deste trabalho aborda as bacias de retenção, como um contributo sustentável na gestão 

da drenagem e planeamento urbano. Referem-se os seus diversos tipos e finalidades, cuidados de 

manutenção e versa-se o sobre o respetivo processo de dimensionamento hidráulico. 

O quinto e o sexto capítulos focam-se inteiramente no caso de estudo do intercetor do Selho-

Prolongamento. No quinto capítulo procede-se à contextualização pormenorizada do intercetor e sua 

envolvente e realiza-se uma introdução sumária ao SWMM. No sexto capítulo é relatada a aplicação 

metodológica, apresentando-se e discutindo-se os resultados obtidos. 

Por fim, no sétimo e último capítulo da presente tese de mestrado, concentram-se as conclusões 

decorrentes do trabalho efetuado e enumeram-se algumas sugestões para trabalhos futuros 

complementares. 
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2 

SISTEMAS DE DRENAGEM URBANA 

 

 

2.1. GENERALIDADES 

Os investimentos avultados realizados em solo nacional para instalação de infraestruturas no setor das 

águas e resíduos durante largas décadas, especificamente em relação aos sistemas de drenagem e 

tratamento de águas residuais, possibilitaram uma cobertura de 85 e 84%, respetivamente, referenciada 

à data de 31 de dezembro de 2019 (ERSAR, 2021). 

Pese embora estes esforços, como repercussão da tendência de crescimento de aglomerados 

populacionais nos centros urbanos e suas inerentes transformações antrópicas, são cada vez mais 

expectáveis maiores e mais sérias preocupações relacionadas com a gestão operacional dos sistemas de 

drenagem. 

Com efeito, a expansão urbana, por si só, acarreta uma sobrecarga dos caudais de águas residuais 

urbanas a recolher e a tratar. Todavia, quando associada ao inadequado ordenamento do território e 

planeamento dos sistemas de drenagem, conduz, em geral, à luz dos critérios de projeto tradicionais, a 

uma superabundância dos caudais pluviais a coletar, ao contribuir para a amplificação dos processos de 

consolidação e impermeabilização dos solos, tão propícios para escorrências superficiais (ou surface 

water runoff) e decorrentes episódios de inundações ou cheias de magnitude considerável, mesmo por 

ocasião de precipitações não muito intensas. 

Simultaneamente, a crescente ocupação urbana e o aumento dos caudais pluviais urbanos podem 

também propiciar maiores afluências indevidas às redes, bem como levar a uma deterioração da 

qualidade da água dos rios e linhas de água. 

A título exemplificativo, apresenta-se na Figura 2.1 um exemplo de hidrogramas correspondentes a uma 

bacia hidrográfica: o hidrograma antes da implantação de uma hipotética urbanização, após a 

urbanização e após a aplicação de medidas corretivas à redução das cheias. 

A impermeabilização do terreno impede que a água pluvial se infiltre nos solos, verificando-se um 

aumento no volume escoado e no caudal de ponta de cheia, devido a uma menor infiltração e maior 

velocidade de escoamento superficial, o que terá de traduzir uma resposta mais rápida das bacias 

urbanas. 
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Figura 2.1 - Impacto no hidrograma de cheia antes e após a urbanização e após aplicação de medidas corretivas 

(Avilez-Valente, 2020) 

Deste modo, é de capital importância uma modificação nas práticas de projeto e de gestão das 

infraestruturas de drenagem, por forma a desenvolver soluções ajustadas e viáveis face às condições 

socioeconómicas das cidades e, paralelamente, preservar o ambiente (Lima et al., 2013). 

De acordo com a evolução do estado da arte, devem ser atualizadas ou otimizadas as ferramentas de 

modelação e promovida a sensibilização de que conceções ou intervenções inadequadas poderão colocar 

em causa quer a segurança das pessoas e bens, quer a sustentabilidade dos sistemas (Lima et al., 2013). 

Exige-se uma gestão integrada de recursos e serviços e a adoção de sistemas que executem as funções 

convencionais para as quais são idealmente projetados e que, concomitantemente, sejam 

progressivamente mais compatíveis, resistentes e aptos face às exigências de hoje e amanhã. Uma 

filosofia internacionalmente conhecida como Sustainable Urban Drainage Systems – SUDS, que 

procura que a resposta hidrológica das áreas urbanizadas seja a mais próxima possível daquela que teria 

no seu estado virgem. 

 

2.2. CICLO DA ÁGUA 

Considerando como domínio de análise o planeta Terra, é coerente afirmar-se que a água se move dentro 

de um sistema fechado, pela biosfera, sem entradas nem saídas significativas através das suas fronteiras, 

encontrando-se sujeita a uma sequência de processos de movimento, armazenamento e mudanças de 

estado, tendo a radiação solar como o seu principal agente catalisador (Tentúgal Valente, 2007). A este 

processo infinito e circular, e por isso cíclico, denomina-se “ciclo hidrológico” ou “ciclo natural da 

água”. 

O ciclo natural da água é usualmente separado em dois ramos: o ramo aéreo, que se descreve pela 

evaporação, transporte das massas de água na atmosfera e precipitação; e o ramo terrestre, composto 

pela precipitação, evaporação direta do solo e das superfícies líquidas ou da transpiração das plantas, 

pela infiltração e escoamento superficial. Ou seja, a água evaporada procedente de todas as massas 

líquidas e da superfície terrestre condensa-se sob a forma de chuva, granizo ou outro modo, tendo como 

destino, na sua generalidade, o retorno aos oceanos e mares. A restante escoa superficialmente, até lagos 
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e albufeiras, ou rios que conduzem a água de novo para os oceanos e mares. Uma outra parte infiltra-se 

no solo e sustenta as reservas subterrâneas ou aquíferos. 

A atividade antropogénica imiscui-se neste ciclo, originando dois subciclos: o ciclo “industrial” da água 

e o ciclo “urbano” da água (Sá Marques e Sousa, 2018). Em oposição ao que sucede com o ciclo 

hidrológico, estes ciclos não decorrem de forma natural e espontânea. Surgem como resultado da ação 

do Homem e constituem movimentos contínuos e perenes, única e exclusivamente por sua vontade. 

No primeiro, o ciclo industrial da água, integram-se as aplicações da água com fins de produção de 

energia elétrica, de arrefecimento em centrais térmicas e termonucleares, sem grandes implicações na 

qualidade da água, e as utilizações associadas à agricultura e à indústria (Sá Marques e Sousa, 2018). 

O ciclo urbano da água, por seu turno, encerra todos os processos de abastecimento de água potável e 

de drenagem e tratamento de águas residuais. Incluem-se as fases de captação, tratamento e distribuição 

de água para consumo, bem como a recolha, transporte, elevação, tratamento e respetiva devolução ao 

meio recetor das águas residuais nas condições físico-químicas apropriadas (Tentúgal Valente, 2013). 

Na Figura 2.2 ilustra-se um esquema do ciclo urbano da água ou ciclo de utilização da água, como 

também é conhecido. 

 

Figura 2.2 - Representação esquemática do ciclo de utilização da água (Gonçalves, 2019) 



Afluências Indevidas nas Redes de Drenagem Públicas. Efeitos das Bacias de Retenção 
 

8    

2.3. PERSPETIVA HISTÓRICA DA EVOLUÇÃO DA DRENAGEM URBANA 

2.3.1. APONTAMENTO INTRODUTÓRIO 

Historicamente, durante diferentes épocas e em diferentes localizações, os sistemas de drenagem urbana 

foram encarados de perspetivas distintas. A drenagem urbana foi considerada como um elemento vital, 

um mecanismo de limpeza profícuo, um meio de transporte de resíduos eficiente, uma preocupação 

relativa a inundações, um transtorno ou incómodo ambiental e um veículo de doenças. Fatores como os 

valores sociais e culturais, crenças religiosas, o clima, a topografia, a geologia, o conhecimento 

científico, ou capacidades construtivas e de engenharia, assim como outros, influenciaram a perspetiva 

das civilizações através dos tempos face à drenagem urbana (Burian e Edwards, 2002). 

 

2.3.2. PRIMEIROS SISTEMAS 

Os primeiros sistemas de drenagem em urbe documentados datam de há mais de 5.000 anos, e 

praticamente durante 4.800 anos os progressos que se verificaram não foram, salvo raras exceções, 

relevantes. Os primeiros registos arqueológicos, quer de infraestruturas de abastecimento de água, quer 

de drenagem e evacuação de águas “pestilentas”, terão sido encontrados na Suméria, originários de 

3.000 a.C. (Rahman et al., 2007; Saldanha Matos, 2003). 

As metodologias empregues para o dimensionamento destes sistemas baseavam-se em processos de 

tentativa erro, sem quaisquer cálculos otimizados. Apesar disso, vários sistemas de drenagem de 

civilizações milenares podem ser estudados e apreciados como casos de sucesso (Burian e Edwards, 

2002). 

 

2.3.3. CONTRIBUTO DO IMPÉRIO ROMANO 

É por altura do período hegemónico do Império Romano, historicamente compreendido entre o século 

I a.C. e o século V d.C., que se revolucionam alguns dos aspetos técnicos mais significativos na área da 

drenagem urbana. Exemplos dignos de nota incluem a construção de trechos subterrâneos interligados 

para formar redes de esgotos com elevado grau de complexidade para a época, a conceção e construção 

de estradas incorporando componentes de proteção ao escoamento superficial, bem como a coleta e 

utilização de águas pluviais para uso doméstico e público (Burian e Edwards, 2002). 

Aproveitando contribuições e orientações valiosas de civilizações precedentes, nomeadamente da 

civilização Etrusca, que erigiu algumas das primeiras cidades organizadas da Itália Central, os Romanos 

apresentaram ideias visionárias, tendo inclusivamente expandido e aprimorado sistemas pensados 

anteriormente (Burian e Edwards, 2002). 

A Cloaca Máxima de Roma, motivada pela melhoria da qualidade de vida urbana, é reconhecida como 

o autêntico ex-líbris da drenagem urbana do poderoso Império Romano. Esta consistia numa rede de 

drenagem pública de águas residuais que escoava grande parte da cidade de Roma para o rio Tibre. Um 

sinal evidente do caráter de serviço público das cloacas de Roma é o facto de ter sido cobrado um 

imposto aos cidadãos, destinado a garantir a manutenção e conservação das mesmas. (Gomes, 2015; 

Saldanha Matos, 2003) 
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2.3.4. PERÍODO PÓS-ROMANO E IDADE MÉDIA 

No seguimento da queda do Império Romano, a população reduziu-se drasticamente em inúmeras 

cidades da Europa e da Ásia como resultado do êxodo urbano. Este movimento precipitou o abandono 

dos serviços municipais e redundou, inevitavelmente, na sua estagnação ou ruína (Burian e Edwards, 

2002). 

Para Saldanha Matos (2003), pode mesmo falar-se numa clara regressão no que às estratégias de 

drenagem e saneamento diz respeito. Durante uma longa parte da Idade Média, a higiene e a limpeza 

eram entendidas como supérfluas, tendo sido amplamente desprezadas e desvalorizadas. Os resíduos 

sólidos e líquidos permaneciam no interior da urbe, o que coincidiu com a proliferação de algumas das 

doenças e pandemias mais letais da história da humanidade, culminando num dos períodos mais trágicos 

em termos de saúde pública. 

Os esgotos implementados na Europa medieval resumiam-se a valas a céu aberto, ou open sewers, 

basicamente retrocedendo às práticas antecessoras aos Romanos (Burian e Edwards, 2002). 

Para se ter uma ideia, o primeiro coletor enterrado em Paris data de 1370 – fossa de St. Opportune – que 

descarregava diretamente para o rio Sena e operava como um intercetor de uma das margens do rio. 

Todavia, em Paris, uma das cidades mais proeminentes da Europa, manteve-se a drenagem de extensas 

áreas da cidade com valas abertas de esgoto até ao século XVIII, só se vulgarizando o uso do coletor 

enterrado daí em diante (Saldanha Matos, 2003). 

 

2.3.5. PRÁTICAS DE DRENAGEM URBANA NA ERA MODERNA 

Nos últimos 150 anos, aproximadamente, assistiu-se incontestavelmente a um verdadeiro salto 

tecnológico no setor. 

No princípio do século XIX, a revolução industrial fez retornar as massas para os centros urbanos um 

pouco por todo o mundo ocidental, alavancando o desenvolvimento tecnológico em vários quadrantes. 

Encetou-se por esta altura a difusão dos sistemas de abastecimento e distribuição de água domiciliária a 

cada fogo, construídos com condutas em ferro fundido sob pressão. Simultaneamente, começou a 

generalizar-se a prática da instalação de coletores prediais e de ramais domiciliários, com recurso a 

materiais de utilização ancestral, como o grés e o barro. Um pouco mais tarde, no final desse mesmo 

século, o uso de coletores em betão com secção circular assinala também um acontecimento marcante 

(Saldanha Matos, 2003; citado em Bonito, 2014). 

Nesta fase já se salvaguardam diversos tipos de conceitos e critérios de dimensionamento como a 

autolimpeza, o declive transversal e a velocidade mínima de escoamento, com a intenção de controlar a 

seticidade e manter a preservação da rede (Saldanha Matos, 2003; citado em Coelho, 2013).  

Foi também na segunda metade do Século XIX que se inicia a discussão, entre técnicos e cientistas, das 

vantagens e inconvenientes da escolha do sistema separativo em detrimento de se recorrer ao sistema 

unitário (Saldanha Matos, 2003). 

Desde então até à atualidade, o contínuo incremento demográfico nos núcleos urbanos e suas periferias, 

e o respetivo aumento de uso de água por parte das comunidades, exponenciou a produção de águas 

residuais de origem doméstica, comercial e industrial, bem como a discussão em redor das tipologias de 

sistemas a implementar. 
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2.4. TIPIFICAÇÃO E CONSTITUIÇÃO DOS SISTEMAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 

2.4.1. TIPOS DE SISTEMAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS  

O desígnio fundamental dos sistemas de drenagem é recolher, transportar e rejeitar nos meios recetores, 

em condições adequadas, as águas residuais domésticas e industriais e as águas residuais pluviais, ou 

simplesmente águas pluviais (Lima et al., 2013). 

De acordo com a legislação portuguesa vigente, o Decreto Regulamentar n.º 23/95, publicado a 23 de 

agosto de 1995, que aprova o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de 

Água e de Drenagem de Águas Residuais (RGSPPDADAR), os sistemas de drenagem pública de águas 

residuais podem ser classificados como (MOPTC, 1995): 

▪ Unitários; 

▪ Separativos;  

▪ Mistos; 

▪ Separativos parciais ou pseudo-separativos. 

Apresenta-se uma descrição sumária para cada um dos tipos de sistemas mencionados, consoante a 

natureza da água a transportar (Lima et al., 2013): 

▪ Sistemas Unitários – Constituídos por uma única rede de coletores, onde são 

conjuntamente admitidas águas residuais domésticas, industriais e pluviais – Figura 2.3; 

▪ Sistemas Separativos – Constituídos por duas redes de drenagem de natureza distinta, sem 

ligações entre si. Uma destinada à drenagem de águas residuais domésticas e industriais e 

outra reservada à drenagem de águas pluviais – Figura 2.4; 

▪ Sistemas Mistos – Constituídos por uma rede que abrange os dois tipos de sistemas 

anteriormente referidos, isto é, em que uma parte da rede é unitária e outra é separativa; 

▪ Separativos parciais ou pseudo-separativos – Constituídos por sistemas para os quais, 

por inexistência de coletores pluviais, se admite ou tolera a ligação de águas provenientes 

de pátios interiores e terraços à rede de drenagem de águas residuais domésticas. 

 

Figura 2.3 - Representação esquemática de sistema do tipo unitário (adaptado de Sá Marques e Sousa, 2018) 
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Figura 2.4 - Representação esquemática de sistema do tipo separativo (adaptado de Sá Marques e Sousa, 2018) 

Os sistemas unitários estão sujeitos a flutuações de caudal em função da ocorrência de eventos de 

precipitação, o que torna mais complexo o processo de dimensionamento hidráulico da rede e das 

estações de tratamento. As ETAR que servem os sistemas unitários são geralmente dimensionadas para 

receber caudais da ordem de 3 a 6 vezes o caudal médio diário em tempo seco. Os coletores, por sua 

vez, devem ser construídos com materiais resistentes à corrosão e exigem, por norma, diâmetros 

significativamente superiores aos das redes separativas. Apesar de serem aparentemente mais 

económicos, os sistemas unitários estão associados a baixas eficiências e a alguns problemas no 

funcionamento das redes (Ramos, 2018). 

Os sistemas separativos consentem que o destino dos coletores de cada tipo de rede possa ser diferente. 

Enquanto que as águas residuais, quer domésticas, industriais ou de estabelecimentos comerciais, são 

conduzidas para uma ETAR e depois devolvidas ao meio hídrico recetor, com as condições de qualidade 

que se considerem suficientes de forma a minimizar o impacto no respetivo meio, as águas pluviais são 

frequentemente descarregadas no meio recetor sem que sejam submetidas a qualquer depuração. 

Relativamente ao dimensionamento adotado em cada rede, os sistemas separativos domésticos são 

dimensionados para transportar o caudal de ponta doméstico e os sistemas separativos pluviais são 

dimensionados para um dado período de retorno (Ramos, 2018). 

Como referido anteriormente, a escolha pelo tipo de sistema é tema de debate há mais de um século, 

tendo-se optado inicialmente pelo unitário e mais tarde pelo separativo. Porém, a discussão ainda hoje 

permanece, havendo várias escolas, umas que defendem o sistema separativo, outras o unitário e ainda 

há quem defenda um misto. Esta controvérsia tem sido especialmente acentuada pelo aparecimento de 

novas técnicas de reabilitação das condutas, de maneira a maximizar o aproveitamento das redes 

existentes (Lima et al., 2013). 
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Em Portugal, segundo o RGSPPDADAR, e conforme o seu Artigo 119.º, na conceção de redes de 

drenagem pública de águas residuais a implantar em novas áreas de urbanização deve, em princípio, ser 

adotado um sistema do tipo separativo (MOPTC, 1995). 

Existem ainda outros tipos de sistemas de drenagem definidos por sistemas não convencionais que, 

tendo já tido aplicações noutros países, apresentam uma utilização muito pouco frequente em Portugal. 

Estes sistemas destinam-se usualmente à drenagem de pequenos núcleos populacionais, em condições 

orográficas e topográficas desfavoráveis (regiões planas, montanhosas, rochosas, zonas com elevados 

níveis freáticos), com o propósito de constituírem soluções técnico-economicamente mais sustentáveis, 

em relação às soluções tradicionais (Cardoso, 2008).  

Não sendo objeto de análise neste trabalho, descrevem-se seguidamente os seguintes sistemas não 

convencionais (Cardoso, 2008): 

▪ Sistema de esgotos decantados – composto por tanques intercetores, que recolhem os 

efluentes das habitações, onde se processa uma pequena decantação e remoção de gorduras, 

sendo o efluente decantado conduzido a um emissário de pequeno diâmetro que o 

transporta até à ETAR; 

▪ Sistema sob vácuo – baseia-se na criação de diferenciais de pressão para promover o 

transporte do efluente desde uma câmara de válvulas, localizada a jusante da habitação, até 

uma estação de vácuo. A deslocação de ar provocada pela diferença de pressão entre o 

ramal de ligação e a rede de vácuo propulsiona a água residual no interior das condutas de 

pequeno diâmetro (mínimo 75 mm), em direção à estação de vácuo; 

▪ Sistema de ar comprimido – inclui, em geral, trechos ascendentes e trechos descendentes 

onde o escoamento é “empurrado”, ciclicamente, por massas de ar comprimido, produzidas 

por dispositivos adequados; 

▪ Sistema simplificado – é um sistema gravítico constituído por coletores de pequeno 

diâmetro (geralmente inferiores a 200 mm), acompanhando a topografia da região a drenar, 

por câmaras de visita e óculos de limpeza; 

▪ Sistema sob pressão – constituído por uma conduta principal de pequeno diâmetro 

(mínimo 50 mm), enterrada a pequena profundidade, acompanhando a topografia da região 

a drenar, ligada aos ramais de ligação, também de pequeno diâmetro (entre 20 e 40 mm). 

Nos ramais de ligação é intercalado um tanque de bombagem, que contém uma bomba de 

baixa potência com a finalidade de pressurizar a água residual para ser transportada, através 

da conduta principal, à ETAR. 

Das diferentes condições de escoamento deriva, assim, outra forma de caracterização dos sistemas 

drenagem. São de realçar as principais vantagens e desvantagens entre os diversos sistemas, como se 

ilustra no Quadro 2.1. 
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Quadro 2.1 – Vantagens e desvantagens de diferentes tipologias de sistemas de drenagem (adaptado de Bonito, 
2014) 

Tipo de sistema Vantagens Desvantagens 

Sistemas 

convencionais: 

separativos 

domésticos e 

separativos pluviais 

O transporte de efluentes de natureza 

distinta por via de diferentes coletores 

permite que estes sejam sujeitos a 

diferentes condições de depuração e 

destino final. 

Onerosos custos de primeiro 

investimento associados à 

disposição de dois tipos de 

coletores. 

Acarretam um minucioso cuidado 

construtivo em termos das ligações 

dos ramais prediais. 

Sistemas 

convencionais 

unitários 

Economia de primeiro investimento 

decorrente da construção de um único 

tipo de coletor. 

Maior simplicidade de projeto e 

execução no que respeita à ligação de 

ramais e coletores. 

Necessidade de descarga de 

excedentes poluentes em 

determinados eventos 

pluviométricos, com impactos 

nefastos para o ambiente. 

Inerente acréscimo dos encargos de 

exploração em instalações 

elevatórias e de tratamento devido 

ao excedente de contribuição pluvial. 

Sistemas não 

convencionais 

Podem conduzir, nomeadamente em 

zonas planas, montanhosas, rochosas 

ou com elevados níveis freáticos, a 

soluções mais sustentáveis técnica e 

economicamente. 

No caso dos sistemas sob vácuo, por 

exemplo, verifica-se a redução do risco 

da ocorrência de condições de 

seticidade e o aumento do controlo da 

infiltração. 

Acréscimo dos encargos de 

exploração e conservação em 

relação aos sistemas convencionais. 

Por ser um sistema bastante 

infrequente, a implementação e 

exploração de um sistema não 

convencional requer um elevado 

grau de know-how técnico 

específico. 

 

2.4.2. COMPONENTES DOS SISTEMAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 

No que concerne à constituição dos sistemas de drenagem, é usual abordar os componentes que integram 

os sistemas de drenagem de águas residuais domésticas ou industriais separadamente daqueles que 

incorporam os sistemas de drenagem de águas pluviais (Gonçalves, 2019).  

As redes de drenagem de águas residuais domésticas são constituídas por diversos componentes, que se 

referem seguidamente (Sá Marques e Sousa, 2018): 

▪ Ramais de ligação – tubagens que proporcionam a condução das águas residuais 

domésticas dos sistemas privativos às infraestruturas públicas; 

▪ Coletores, intercetores e emissários – os coletores e os intercetores são um conjunto de 

tubagens que intervêm na recolha e posterior transporte das águas residuais. Os emissários 

são canalizações que têm funções apenas de transporte e não de recolha, visto não 

receberem contribuições ao longo do seu traçado;  
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▪ Órgãos acessórios – de um modo geral, executados “in situ”, em alvenaria ou em betão, 

mas nos últimos anos cada vez mais se recorre a elementos pré-fabricados em materiais 

plásticos. Podem ascender até 50% do custo total do sistema. Entre eles: 

o Câmaras de visita – caixas ou câmaras que têm por objetivo permitir a inspeção 

e limpeza dos coletores; 

o Câmaras de corrente de varrer – dispositivos manuais ou automáticos, 

conforme o processo utilizado nas descargas efetuadas, com o propósito de 

remover sedimentos depositados nas tubagens onde os caudais escoados são 

insuficientes (junto das cabeceiras) e/ou os declives são pouco acentuados; 

o Descarregadores de tempestade – possibilitam a evacuação de caudais, em 

pontos de lançamento cuidadosamente selecionados, de modo a não 

sobrecarregar coletores a jusante ou mesmo a ETAR; 

o Sifões invertidos – são canalizações rebaixadas, com escoamento sob pressão, 

para realizar travessias sob obstáculos que impeçam a passagem da canalização 

em linha reta; 

o Instalações elevatórias – têm como propósito receber a água residual afluente, 

aplicar-lhe um tratamento preliminar e incrementar a sua energia mecânica 

total. São simultaneamente usados para vencer perfis ascendentes ou em 

situações em que, a manter o escoamento por gravidade, os coletores iriam 

atingir profundidades excessivas. 

As redes de drenagem de águas pluviais, por sua vez, são compostas por (Lima et al., 2013): 

▪ Rede de coletores – conjunto de canalizações, em betão ou PVC, na maior parte dos casos, 

que visa assegurar a condução das águas pluviais desde os dispositivos de entrada até um 

ponto de lançamento ou destino final; 

▪ Órgãos acessórios: 

o Dispositivos de entrada – incluem sarjetas e sumidouros; 

o Câmaras de visita – têm por objetivo o acesso aos coletores para manutenção e 

limpeza.  

▪ Órgãos especiais e instalações complementares: 

o Desarenadores – destinam-se a potenciar a deposição de material granular 

transportado nas águas pluviais; 

o Bacias de retenção – estruturas que servem de instrumento de regulação de 

caudais pluviais. Após o evento pluvioso a água retida vai sendo libertada, de 

forma controlada, a fim de evitar inundações a jusante; 

o Bacias de detenção – tal como as bacias de retenção, são estruturas que servem 

de instrumento de regulação de caudais pluviais, mas com um volume de água 

em permanência; 

o Câmaras de infiltração ou drenantes – proporcionam a retenção e infiltração de 

água pluvial; 

o Instalações elevatórias – permitem elevar a água para cotas superiores; 

o Descarregadores de emergência – viabilizam a descarga de caudais de cheia 

face à capacidade das infraestruturas dispostas a jusante. 

Salienta-se a relevância do estudo e análise dos sistemas de drenagem convencionais e da ação ou efeitos 

das bacias de detenção/retenção no âmbito da elaboração deste trabalho. 
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2.4.3. ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS 

Neste ponto, e atendendo à vastidão do tema, serão apenas referidos aspetos elementares, condizentes 

com os objetivos deste texto. 

As estações de tratamento de águas residuais podem apresentar dimensões e graus de complexidade 

muito variáveis, de acordo com a dimensão dos aglomerados e as exigências relacionadas com as 

características do efluente final. Tentúgal Valente (2007) distingue-as em duas tipologias, 

designadamente, as que se destinam ao tratamento de: 

▪ Águas residuais urbanas (de natureza predominantemente doméstica, mas também 

oriundas de zonas comerciais ou edifícios públicos) – as ETAR depuram efluentes 

orgânicos, combatendo, sobretudo, a poluição orgânica e microbiana; 

▪ Águas residuais industriais – as ETAR dispõem de tratamento biológico ou químico, de 

acordo com as características do efluente e tratar. 

As águas residuais são constituídas, essencialmente, por água que transporta diferentes tipos de 

substâncias, nomeadamente (Tentúgal Valente, 2007): 

▪ Sólidos em suspensão sedimentáveis; 

▪ Líquidos não miscíveis; 

▪ Sólidos em suspensão não sedimentáveis; 

▪ Substâncias não dissolvidas. 

No que diz respeito às ETAR de águas residuais urbanas destaca-se ainda que estas apresentam, como 

órgãos fundamentais, os dispositivos de tratamento biológico, que tiram partido da atividade bacteriana, 

para transformar as matérias poluidoras em compostos inócuos e estáveis. Deste modo, torna-se 

imperativo evitar o lançamento nas redes de drenagem de águas residuais de substâncias que destruam 

a vida das bactérias, como desinfetantes em excesso ou produtos químicos nocivos (tais como, cianetos 

ou ácidos), os quais impossibilitam o tratamento biológico (Tentúgal Valente, 2007). 

Geralmente, as estações de tratamento de águas residuais urbanas integram, na sua fase líquida, diversos 

dispositivos de tratamento, que se distinguem seguidamente, de acordo com o tipo de tratamento em que 

se inserem (Tentúgal Valente, 2007): 

▪ Pré-Tratamento e Tratamento primário – dispositivos de tratamento físico: 

o Órgãos de equalização; 

o Grades; 

o Desarenadores; 

o Desengorduradores; 

o Sedimentadores; 

▪ Tratamento secundário – dispositivos de tratamento biológico: 

o Leitos percoladores; 

o Tanques de lamas ativadas ou de arejamento prolongado; 

▪ Tratamento terciário – dispositivos que assegurem um tratamento que responda a 

exigências de qualidade superior do efluente, adequadas aos locais de descarga, através de, 

por exemplo: 

o Coagulação e decantação; 

o Microtamisação; 

o Desinfeção final. 
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Assim, para o dimensionamento de uma ETAR é necessário prever a qualidade e quantidade do esgoto 

a tratar, em função da população a servir, das capitações previstas e dos caudais e constituição dos 

efluentes industriais conduzidos à rede urbana, características estas obtidas geralmente por meio de 

inquéritos e análises dos efluentes industriais. Torna-se ainda indispensável definir a qualidade que 

deverá apresentar o efluente a jusante da estação, consoante a capacidade do meio recetor, assim como 

das suas possibilidades de autodepuração (Tentúgal Valente, 2007). 

Em aglomerados populacionais de dimensão muito reduzida, principalmente em zonas rurais, são raros 

os casos em que se utilizam os processos de tratamento anteriormente descritos, pois consideram-se 

técnica e economicamente apropriados os sistemas individuais de drenagem. Nestes casos opta-se por 

processos mais rudimentares, como é a implementação de uma fossa sética para cada habitação, que 

recebe as águas residuais domésticas e lhes providencia um tratamento físico (de sedimentação das 

substâncias mais densas e ascensão das substâncias menos densas do que a água) e um tratamento 

biológico de fermentação anaeróbia, no qual se deverá atingir um ciclo de metano. O efluente da fossa 

sética, geralmente, infiltra-se no terreno através de poços ou valas drenantes, onde sofre um tratamento 

aeróbio final. Note-se ainda que deve existir particular precaução na eliminação final do efluente para 

se evitar a contaminação de aquíferos subterrâneos (Tentúgal Valente, 2007). 

 

2.5. SANEAMENTO EM PORTUGAL 

2.5.1. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 

2.5.1.1. Contornos Iniciais da Questão Sanitária 

Em Portugal os primeiros registos históricos que aludem à existência de uma rede de saneamento 

remontam ao século XV. O rei D. João II, a pretexto da peste que assolava a cidade de Lisboa, terá 

ordenado a limpeza dos “canos”. Canos estes que tinham como função o escoamento das águas pluviais, 

mas que agregavam todo o tipo de despejos (Coelho, 2013). Não obstante, a questão sanitária só teve o 

seu efetivo ponto de partida em finais do século XIX. 

À data dos censos de 1864, Porto e Lisboa representavam 60% da população urbana, mas somente cerca 

de 7% da população total nacional. Portugal era, forçosamente, um país de aldeias e vilas e não um país 

de cidades. Em contraponto, estes dois polos urbanos assinalavam uma enorme tendência de progressão 

demográfica em comparação com o restante território (Pato, 2011). 

Coincide com este período a assunção por parte da comunidade científica nacional e internacional da 

importância da água como elemento essencial à promoção da higiene urbana, ou como vetor de contágio. 

É tão por demais evidente a correlação entre a propagação de diversas doenças associadas a elevadas 

taxas de mortalidade e morbilidade, especialmente jovem, como a febre tifoide, e a carência de sistemas 

de abastecimento de água potável e de saneamento de águas residuais, que se insta uma reforma 

fraturante nas orientações das políticas de saúde pública em Portugal (Pato, 2011). 

O mais reconhecido precursor do sanitarismo em Portugal, Ricardo Jorge, Inspetor Geral dos Serviços 

Sanitários do Reino no final do século XIX, particularmente influenciado pelos preceitos sanitários bem-

sucedidos em Inglaterra e França, reforçava a urgência em dar resposta aos problemas citadinos, 

associados ao crescimento demográfico e aglomeração urbana, com intervenções públicas profundas e 

que nos meios rurais seriam menos urgentes (Pato, 2011). 

A legislação que definiu os propósitos da reforma dos serviços de administração sanitária é publicada 

entre 1899 e 1901, contudo, devido a várias condicionantes de natureza diversa que assolavam a nação, 
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principalmente económicas e político-administrativas, a concretização e aplicação destas medidas 

estruturais foi sendo protelada (Pato, 2011). 

Ainda assim, é na cidade do Porto, em 1897, que surge, após anuência do governo do Reino, a abertura 

de um concurso promovido pela Câmara Municipal do Porto para a execução das obras de saneamento 

da primeira rede separativa a construir de raiz em Portugal. Concebida por uma empresa britânica, 

Hughes & Lancaster, a rede constituída por elementos em grés e ferro fundido só entra em pleno 

funcionamento em 1926, após vários anos de constrangimentos técnicos e económicos (Brandão e 

Piqueiro, 2011). 

 

2.5.1.2. Primeira República e o Estado Novo  

Após a queda da monarquia em 1910 e a implantação da Primeira República Portuguesa, assiste-se a 

um forte empenho na municipalização dos serviços públicos, sobretudo nas grandes cidades, por se 

perceber que a intervenção do setor público seria benéfica na esfera económica e social. Entende-se que 

a concorrência em matéria de serviços públicos não é desejável e que por isso esses serviços devem ser 

geridos sob a forma de monopólio, sob a égide municipal, revertendo em proveito do povo (Simões, 

1982). 

Tal modo de proceder nem sempre foi possível de levar avante, por conta de frágeis recursos financeiros 

das autarquias e de algumas deficiências legislativas, o que na prática resultou na monopolização dos 

serviços de gestão e exploração de água e saneamento por companhias privadas (Simões, 1982). 

Pouco antes da revolução militar de 28 de maio de 1926, decorridos largos anos do modelo de 

administração sanitária idealizado por Ricardo Jorge, a questão sanitária era um projeto adiado por falta 

de orçamento, incapacidades científicas, técnicas e administrativas, a nível central e local, e coadjuvado 

pela instabilidade política nacional e internacional. Somente em Lisboa e Porto se verificavam ténues 

indicadores de melhoria (Bonito, 2014; Pato, 2011). 

Com a entrada de um novo regime político autoritário, instaurado pela revolução militar de 1926, 

historicamente intitulado por Estado Novo, a responsabilidade da governança sanitária e de projetos ou 

intervenções a realizar permanece quase exclusivamente do lado municipal. Se às autarquias cabia a 

manutenção dos sistemas e a iniciativa de encetar novas infraestruturas na rede, ao Estado incumbia a 

supervisão técnica, administrativa e financeira (Bonito, 2014). 

No início da década de 1930, o Estado encomenda, quase em simultâneo, à Direção Geral da Saúde, ao 

Ministério das Obras Públicas e Comunicações e aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento 

do Município do Porto, um conjunto de três processos de diagnóstico acerca da situação das 

infraestruturas e das condições de saneamento no país. A publicação destes três inquéritos num espaço 

de três anos (entre 1934 e 1936), e de vários outros que lhes seguiram até 1972, indiciava um renovado 

interesse político neste domínio e augurava uma mudança paradigmática relativamente aos trinta anos 

anteriores (Pato, 2011). 

Oliveira Salazar, Presidente do Conselho de Ministros, poucos meses após a tomada de posse, 

acompanhado por Duarte Pacheco, Ministro das Obras Públicas e Comunicações, decretou e 

regulamentou um conjunto de diplomas que anunciavam o enquadramento geral do tema do 

abastecimento de água e das redes de esgotos numa nova configuração política e estabeleceu-se como 

primeira meta o fomento das redes públicas em todas as sedes de concelhia. Conservava-se assim o 

pressuposto, enunciado na viragem do século, de que o problema sanitário se manifestava de forma 

relevante sobretudo em meio urbano e obliterava-se uma grande fatia da população nacional (Pato, 2011; 

Simões, 1982) 
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Malgrado as transformações e políticas operadas, em meados da década de 1950, alguns responsáveis 

reconheciam que a cadência com que se incrementavam as infraestruturas era insatisfatória. No caso 

concreto do saneamento, o valor médio despendido em obras entre 1935 e 1952 era de 4 000 contos/ano, 

o que correspondia à drenagem de 11 500 habitantes/ano e, portanto, abaixo da média de crescimento 

da população urbana que seria, para o mesmo período, de aproximadamente 34 000 habitantes/ano. 

(Simões, 1982). 

O processo de infraestruturação, para além de muito lento, não era devidamente complementado pelo 

reforço de meios laboratoriais e de fiscalização de qualidade das águas e, de ano para ano, o panorama 

agravava-se, tal como os dados do III Plano de Fomento (1968-1973) comprovam. Dos 13 387 lugares 

no país com mais de 100 habitantes, apenas 200 lugares desfrutavam de redes de esgotos (Simões, 1982). 

Só nos finais do regime salazarista, em 1970, são tardiamente consagrados e enquadrados na lei os 

conceitos restritos de drenagem e tratamento de águas residuais e a intenção de levar por diante políticas 

gerais de saneamento das povoações (Simões, 1982). 

 

2.5.1.3. O 25 de Abril e a Integração Europeia 

Após o Estado Novo, Portugal apresentava uma conjuntura de um imenso atraso sanitário, 

consubstanciado na persistência de elevadas taxas de mortalidade e morbilidade por doenças infeciosas 

e na evolução vagarosa das percentagens de população servida com redes de água e esgotos (Pato, 2011).  

Em 1972 contabilizava-se que 83% da população não tinha acesso a saneamento básico, sendo que a 

maioria desta população era rural. Era, então, indispensável criar ou expandir infraestruturas por 

praticamente todo o território nacional, assim como efetuar a ligação dos domicílios quer à rede de águas 

para abastecimento, quer à rede de águas residuais ou fossas coletivas (Bonito, 2014). 

A partir do 25 de abril de 1974, embora sem uma clivagem estrutural face à doutrina governativa que 

vinha sendo seguida, assiste-se a um investimento público mais incisivo na política sanitária.  Enquanto 

que em 1973 a comparticipação estatal nos planos de fomento de saneamento básico tinha ficado perto 

dos 433 mil contos, logo em 1974 registou-se um aumento para 613 mil contos. Já em 1975 o 

investimento ascendeu a mais de 1 milhão de contos, o que mesmo contabilizando a taxa de inflação, 

constituía um número deveras expressivo (Simões, 1982). 

Do ponto de vista da repartição de atribuições, porém, a relação entre Estado e autarquias não sofreu 

alterações com significado na transição democrática. O Estado continuou a apresentar-se como principal 

financiador dos municípios, mas com a diferença de neste período se utilizarem fundos do Orçamento 

de Estado. A fórmula administrativa relativa ao saneamento básico manteve-se praticamente intacta até 

finais da década de 1970 (Pato, 2011). 

Em 1979, foi aprovada a Lei das Finanças Locais (Lei n.º 1/79, de 2 de janeiro de 1979), consagrando a 

autonomia financeira dos municípios e extinguindo o regime de comparticipações ou subsídios estatais, 

ou de qualquer outro instituto público. Daí em diante a transferência de verbas do Orçamento de Estado 

para as autarquias passou a ser regulada através do regime de participação dos municípios nas receitas 

fiscais, sendo definidos critérios de repartição das participações e o campo de ação dos investimentos a 

realizar (Pato, 2011). 

Volvida pouco mais do que uma década da Revolução dos Cravos de 1974, em 1986 os ventos de 

mudança soprariam com uma intensidade jamais sentida anteriormente. A adesão à Comunidade 

Económica Europeia (CEE) proporcionou a Portugal, de imediato, vantagens assinaláveis. Chegam 

apoios de ordem técnica e, sobretudo, alocam-se um largo leque de instrumentos financeiros no âmbito 
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de Fundos Comunitários e Fundos Estruturais, como o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

(FEDER) e o acesso a crédito em condições especiais junto do Banco Europeu de Investimento, com 

vista a aproximar a nação dos níveis de desenvolvimento dos outros parceiros da comunidade em 

variados setores (Bonito, 2014). 

De facto, é com a integração europeia, e com a subsequente disponibilidade e impacto dos fundos 

externos, que se começam a definir os contornos da primeira grande reforma neste domínio na 

governação nacional e que nos seus traços mais essenciais perdura até hoje (Pato, 2011). 

Em 1993, arrancava a reforma operativa do setor com a criação do Instituto da Água (INAG) – entretanto 

extinto e integrado na Agência Portuguesa do Ambiente (APA) – e do grupo empresarial público Águas 

de Portugal e, ao mesmo tempo, legislava-se para a separação e categorização dos sistemas em “alta” e 

“baixa”, contemplando diferentes tipos de gestão. Em 1995 criou-se o Observatório Nacional dos 

Sistemas Multimunicipais e Municipais, embrião da entidade reguladora dos serviços de águas e 

resíduos (IRAR – Instituto Regulador de Águas e Resíduos), cujos estatutos seriam publicados em 1998, 

e que iniciaria o processo de regulação a partir de 2000 (Bonito, 2014; Pato, 2011). 

No ano de 2009 ocorre a fundação da Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos (ERSAR), 

substituindo o IRAR enquanto entidade e autoridade reguladora, que permanece em funções até ao 

presente. A ERSAR é criada com a missão de regular e supervisionar o setor, mas simultaneamente 

potenciar a sustentabilidade global do mesmo, intervindo a três níveis basilares: na organização e criação 

de regras e instrumentos para a prestação de um serviço de qualidade, salvaguardando a razoabilidade 

das tarifas aplicadas e, consequentemente, a proteção dos interesses dos utilizadores; na regulamentação 

e monitorização económica, legal, contratual, infraestrutural e de recursos humanos das entidades 

gestoras; e na coordenação e fiscalização da qualidade da água para consumo, da utilização dos recursos 

ambientais e na prevenção da poluição, a nível dos impactos dos serviços no ambiente (ERSAR, 2021). 

Em suma, o paradigma da drenagem urbana foi sofrendo alterações progressivas significativas. 

Enquanto que inicialmente, durante décadas, se contemplava somente preocupações relativas à proteção 

da saúde pública e à gestão do risco, neste momento, englobam-se, para além destas, preocupações 

relacionadas com a gestão integrada de recursos e serviços. Isto é, procura-se que haja uma gestão 

coordenada do planeamento, da conceção e dimensionamento, da construção, da reabilitação, da 

operação e da manutenção de todos os sistemas numa bacia de drenagem, de modo a assegurar a proteção 

dos meios recetores (incluindo ecossistemas naturais) e a sustentabilidade dos serviços (Cardoso, 2008). 

 

2.5.2. ENQUADRAMENTO ATUAL 

De acordo com ERSAR (2021), o enquadramento atual do setor das águas e resíduos contribui de forma 

decisiva para o desenvolvimento económico e social do país, tanto pela capacidade de gerar atividade 

económica e de criar emprego e riqueza, como pela crescente melhoria das condições de vida da 

população. Aliás, estes serviços são reconhecidos como serviços públicos essenciais pela legislação 

nacional pela Lei dos Serviços Públicos Essenciais (Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua redação atual, 

a Lei n.º 51/2019, de 29 de julho). 

As entidades gestoras são, indubitavelmente, os intervenientes com um papel direto, mais ativo e 

fundamental na governança dos atuais sistemas. Prova disso é que os serviços de águas e resíduos têm 

sido classificados segundo as designações de “alta” e “baixa”, consoante as atividades realizadas pelas 

várias entidades gestoras.  

Esta classificação, que, como mencionado, passou a ser largamente utilizada a partir da publicação do 

Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de novembro de 1993, esteve na génese da criação dos sistemas 
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multimunicipais, maioritariamente responsáveis pela alta, e dos sistemas municipais, maioritariamente 

responsáveis pela baixa, e que correspondem, respetivamente, às atividades grossista e retalhista dos 

setores de abastecimento de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos 

urbanos (ERSAR, 2021).  

No que toca ao saneamento, a designação de alta inclui as entidades gestoras operadoras de sistemas 

multimunicipais e similares, correspondendo os sistemas a gerir ao conjunto de infraestruturas contendo 

componentes destinadas à interceção, tratamento e destino final de águas residuais, ou seja, a jusante da 

coleta de águas residuais. Estes sistemas multimunicipais, ou sistemas em alta, só podem ser criados em 

situações de importância estratégica, desde que sirvam pelo menos dois municípios e que exijam um 

investimento predominantemente público, ou de titularidade estatal, em função do interesse nacional 

(Cardoso, 2008).  

A designação de baixa inclui as entidades gestoras operadoras do conjunto de infraestruturas contendo 

os componentes destinados à coleta e drenagem de águas residuais, desde os ramais domiciliários até 

aos pontos de recolha do sistema em alta. Os sistemas em baixa integram todos os restantes não 

abrangidos pela alta, como os sistemas municipais, os sistemas geridos através de associações de 

municípios, ou em parceria com o Estado, ou outros (Cardoso, 2008). 

Esta classificação promoveu uma estatização dos serviços em alta, em parte considerável do território 

português, subtraindo competências à esfera autárquica. Assim, no caso de sistemas de abastecimento 

de água e de saneamento de águas residuais, os operadores privados apenas podem assumir uma posição 

minoritária no capital das empresas concessionárias dos sistemas multimunicipais, restrição que não 

existe para as concessionárias de sistemas municipais (ERSAR, 2021). 

Por outro prisma, esta divisão ou estruturação do setor acarretou vantagens em termos de economias de 

escala, mas, simultaneamente, implicou a perda de economias de processo devido à divisão da cadeia 

de valor da prestação dos serviços, considerando as fases do processo produtivo (ERSAR, 2021). 

Com referência à data de 31 de dezembro de 2019, o setor de saneamento de águas residuais urbanas é 

composto por 64 436 km de coletores, entre os quais 5 570 km se encontram alocados a entidades 

gestoras em alta e 58 866 km ao dispor de entidades gestoras em baixa. Contabilizam-se ainda 1 786 

ETAR afetas ao sistemas em baixa e 982 ETAR afetas ao sistemas em alta, num total de 2 768 estações 

de tratamento (ERSAR, 2021). 

Resumem-se no Quadro 2.2 alguns dados complementares relativos aos serviços de saneamento de 

águas residuais urbanas constantes no Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos em Portugal - 

RASARP 2020. Note-se que sempre que os dados se referem a 100% das EG não é apresentada qualquer 

indicação). 
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Quadro 2.2 - Números do serviço de saneamento de águas residuais urbanas em Portugal continental (adaptado 
de ERSAR, 2021) 

Serviço em “baixa” Serviço em “alta” 

257 Entidades Gestoras 

8,6 milhões de habitantes servidos com drenagem    

(99% das EG) 

85% de alojamentos servidos (99% das EG) 

8,5 milhões de habitantes servidos com tratamento   

(99% das EG) 

84% de alojamentos com tratamento (99% das EG) 

12 Entidades Gestoras 

Volume de águas residuais processados 

Água residual recolhida = 640 milhões de m3 /ano     

(97% das EG) 

Água residual faturada = 472 milhões de m3 /ano      

(99% das EG) 

Capitação de água residual = 170 litros/habitante.dia 

(97% das EG) 

Volume de águas residuais processados 

Água residual recolhida =                          

529 milhões de m3 /ano 

Água residual faturada =                           

485 milhões de m3 /ano 

Rendimentos e gastos 

Rendimentos totais = 602 milhões de €/ano               

(91% das EG) 

Gastos totais = 639 milhões de €/ano (91% das EG) 

Encargo médio para o utilizador final: 104,14 €/ano 

Rendimentos e gastos 

Rendimentos totais = 376 milhões de €/ano 

Gastos totais = 364 milhões de €/ano 

Tarifa média ponderada = 0,5316 €/m3 

Infraestruturas 

1 786 estações de tratamento (99% das EG) +                

1 513 fossas séticas coletivas 

4 emissários submarinos + 856 descarregadores de 

emergência (99% das EG) 

4 601 estações elevatórias + 58 866 km de coletores 

(99% das EG) 

Infraestruturas 

982 estações de tratamento + 88 fossas 

séticas coletivas 

19 emissários submarinos + 738 

descarregadores de emergência 

1 487 estações elevatórias + 5 570 km de 

coletores 

Aspetos Operacionais 

Consumo de energia: 121 milhões de kWh/ano         

(91% das EG) 

Aspetos Operacionais 

Consumo de energia: 313 milhões de 

kWh/ano 

 

O quadro legal dos sistemas multimunicipais e municipais tem vindo a ser paulatinamente alterado e 

complementado, subsistindo entidades de natureza distinta atuando no âmbito de diferentes modelos de 

gestão e exploração. No RASARP 2020 é feita uma caracterização detalhada dos diversos modelos de 

governança dos serviços drenagem urbana, cuja síntese é apresentada no Quadro 2.3 e 2.4. 
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Quadro 2.3 - Modelo de gestão dos serviços de águas e resíduos em sistemas de titularidade estatal (adaptado 
de ERSAR, 2021) 

Modelo Entidade Gestora Tipo de colaboração 

Gestão direta 

 

Estado Não aplicável 

Gestão 

delegada 

 

Empresa pública Não aplicável 

Gestão 

concessionada 

Entidade 

concessionária 

multimunicipal 

Participação do Estado e municípios no capital social da 

entidade gestora concessionária, podendo ocorrer 

participação minoritária no caso dos serviços de 

abastecimento de água e saneamento. 

 

Quadro 2.4 - Modelo de gestão dos serviços de águas e resíduos em sistemas de titularidade municipal ou 
intermunicipal (adaptado de ERSAR, 2021) 

Modelo Entidade Gestora Tipo de colaboração 

Gestão direta Serviços municipais Não aplicável 

 Serviços municipalizados ou 

intermunicipalizados 

Colaboração entre dois ou mais municípios no 

caso de serviços intermunicipalizados 

 Associação de municípios Constituição de uma pessoa coletiva de direito 

público integrada por vários municípios 

Gestão 

delegada 

Empresa constituída em parceria 

com o Estado (integrada no setor 

empresarial local ou do Estado) 

Participação do Estado e municípios no capital 

social da entidade gestora da parceria 

 Empresa do setor empresarial 

local sem participação do Estado 

(constituída nos termos da lei 

comercial) 

Eventual participação de vários municípios no 

capital social da entidade gestora, no caso de 

serviço intermunicipal, podendo ocorrer 

participação minoritária de capitais privados 

 Junta de freguesia Protocolos de delegação entre município e 

junta de freguesia 

Gestão 

concessionada 

Entidade concessionária municipal Parceria Público-Privada (municípios e outras 

entidades privadas) 

 

Segundo ERSAR (2021), no término de 2019 registavam-se 269 entidades gestoras em operação no 

setor de saneamento de águas residuais, das quais 210 (78%) são diretamente geridas pelas entidades 

titulares (os municípios, ou recorrendo uma minoria destes, cerca de 10 %, à constituição de serviços 

municipalizados ou intermunicipalizados ou de associações de municípios), 26 (10%) são entidades 

criadas por gestão delegada e 33 (12%) são concessões, na sua maioria municipais (76% deste 

subconjunto). 
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 Figura 2.6 - Indicadores gerais do setor de saneamento de águas residuais urbanas em alta, 
por submodelo de gestão (ERSAR, 2021) 

Nas Figuras 2.5 e 2.7 apresentam-se as distribuições geográficas das entidades gestoras do serviço de 

saneamento de águas residuais em alta e em baixa, respetivamente, por submodelo de gestão, a 31 de 

dezembro de 2019. 

Nas Figuras 2.6 e 2.8 estão representados os indicadores gerais que caracterizam o peso percentual dos 

diferentes modelos de gestão do setor de saneamento de águas residuais em alta e em baixa, 

respetivamente, concretizados no número de entidades gestoras envolvidas, os concelhos abrangidos e 

a sua abrangência em termos territoriais e populacionais, a 31 de dezembro de 2019. 

  

Figura 2.5 – Distribuição geográfica das entidades gestoras de serviços de saneamento 

de águas residuais urbanas em alta (ERSAR, 2021) 
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 Figura 2.7 – Distribuição geográfica das entidades gestoras de serviços de saneamento 
de águas residuais urbanas em baixa (ERSAR, 2021) 

Figura 2.8 - Indicadores gerais do setor de saneamento de águas residuais urbanas em baixa, 
por submodelo de gestão (ERSAR, 2021)  
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2.6. INSTRUMENTOS DE POLÍTICA NACIONAL DO SETOR 

2.6.1. PLANOS ESTRATÉGICOS DE AÇÃO E DE INVESTIMENTO 

É de fundamental relevância realçar o papel de um conjunto de instrumentos políticos empreendidos nas 

últimas décadas, de modo a priorizar uma dinamização contínua e um crescimento equilibrado, perante 

os desafios que despontam nos serviços públicos de abastecimento de água e de gestão de águas residuais 

urbanas e pluviais em Portugal. 

A política setorial preconiza desde então a necessidade de se proporcionarem em Portugal níveis de 

proteção ambiental e de qualidade de vida equivalentes aos dos parceiros europeus, o que implica 

qualificar as nossas infraestruturas e sua respetiva gestão, de forma a atingir níveis de atendimento e 

padrões de serviço próprios dos países mais avançados (MAOTDR, 2007). 

Neste sentido, os planos estratégicos têm-se evidenciado como um dos principais guias orientadores dos 

sucessivos governos nesta área, na demanda pelo acesso universal a serviços com qualidade e adequados 

às necessidades das populações, com custos socialmente justos e aceitáveis, e que garantam, 

concomitantemente, uma evolução sustentável do setor para um patamar de otimização e excelência. 

Estes propósitos baseiam-se, particularmente, no cumprimento dos normativos nacionais, comunitários 

e internacionais e na adequada utilização dos fundos europeus disponíveis (ERSAR, 2021). 

Em solo nacional, o roteiro dos planos estratégicos iniciou-se, efetivamente, em 1993, na senda da 

reestruturação setorial ocorrida, pese embora sem um documento oficial, mas na qual já se delineava 

uma estratégia e um conjunto de diretrizes orientadoras a seguir nos anos vindouros. 

Foi na sua sequência, nas décadas seguintes, que foram aprovados e postos em prática os três planos 

apresentados na Figura 2.9. 

              

 

 

 

 

 

2.6.1.1. PEAASAR 

O primeiro plano, denominado de Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de 

Águas Residuais 2000 – 2006 (PEAASAR), estabeleceu as grandes linhas de orientação estratégica, os 

pressupostos de base, os objetivos e as prioridades operacionais do setor no período em causa 

(MAOTDR, 2007). 

O PEAASAR centrou o seu enfoque na solução dos problemas existentes nos sistemas de abastecimento 

de água e de saneamento de águas residuais por todo o espaço continental, mais concretamente, na 

vertente em alta. Operou-se uma elevação dos níveis de qualidade dos serviços do setor, possibilitando 

a integração territorial das soluções integradas de caráter plurimunicipal e o respetivo aumento das taxas 

de atendimento. Contribuiu-se, ainda, de forma meritória para o cumprimento das diretivas ambientais, 

nomeadamente, nos problemas relacionados com descargas de águas residuais urbanas sem tratamento 

Figura 2.9 - Planos estratégicos desenvolvidos no âmbito dos serviços públicos de abastecimento de 

água e de saneamento de águas residuais em Portugal entre 2000 e 2020 
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ou sem o tratamento adequado, através da construção e reabilitação de inúmeras ETAR, e nos processos 

de reutilização de efluentes tratados (MAOTDR, 2007). 

Neste período, os investimentos foram direcionados essencialmente para zonas geográficas de maior 

densidade populacional, ou seja, maioritariamente no litoral do país, por serem estas também as que 

conduzem a maior retorno. Dessa forma, ficaram para um segundo plano as zonas mais ruralizadas, por 

motivos vários, mas principalmente por dificuldades acrescidas na implantação das redes devido a 

terrenos com morfologia complexa e por baixa densidade demográfica (Marques, 2010). 

Tendo chegado ao termo do período de programação do PEAASAR 2000-2006, persistiram por resolver 

questões fundamentais no setor, pelo que mais do que um simples prolongar do tempo da consecução 

dos objetivos definidos, revelou-se necessária uma reformulação da estratégia aplicada.  

 

2.6.1.2. PEAASAR II 

No seguimento do Despacho nº. 2339/2007, de 14 de fevereiro, emitido pelo Ministério do Ambiente, 

do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional (MAOTDR), foi aprovado o Plano 

Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais 2007-2013 (PEAASAR 

II) (MAOTDR, 2007). 

Ao invés da primeira versão, cuja linha de orientação incidiu, preponderantemente, no desenvolvimento 

dos sistemas integrados em alta, o PEAASAR II, para além dos investimentos necessários à expansão 

desta vertente, consagrou a continuação da infraestruturação da baixa, visando, particularmente, uma 

articulação estratégica, eficaz e transparente entre as duas vertentes. Por outro lado, esta nova estratégia 

definiu medidas que alargaram o leque de soluções institucionais de gestão do setor, nomeadamente de 

iniciativa privada nos serviços em baixa, promovendo o desenvolvimento de um tecido empresarial 

sustentável e concorrencial que beneficiasse o consumidor, e apontou à reformulação do enquadramento 

legal e a um reforço do modelo regulatório dos serviços (MAOTDR, 2007). 

De salientar também que no PEAASAR II foram apresentadas, pela primeira vez, recomendações 

relativas à gestão de redes de águas pluviais numa ótica de proteção ambiental, com vista à redução de 

afluências indevidas. 

Neste contexto, estabeleceram-se enquanto princípios gerais a privilegiar os seguintes esforços 

(MAOTDR, 2007): 

▪ Separar progressivamente águas pluviais dos efluentes domésticos e industriais;  

▪ Eliminar ou reduzir as descargas poluentes no meio recetor; 

▪ Aplicar soluções locais de renaturalização do ciclo das águas pluviais, com vista a reduzir 

as afluências aos sistemas de coletores;  

▪ Promover a integração explícita da gestão urbana da água nos instrumentos de ordenamento 

do território; 

▪ Melhorar a qualidade das infraestruturas para minimizar a infiltração de águas pluviais em 

redes de águas residuais e fugas de águas residuais das respetivas redes. 

De acordo com este plano estratégico, as soluções a implementar deveriam integrar, simultaneamente, 

aspetos quantitativos e qualitativos (MAOTDR, 2007): 

▪ Promoção de medidas de controlo na origem; 

▪ Medidas de erradicação de descargas de efluentes sem tratamento adequado de sistemas 

unitários, de sistemas separativos domésticos e de sistemas separativos pluviais;  
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▪ Medidas de minimização de afluências de origem pluvial aos sistemas unitários e aos 

sistemas separativos domésticos (desafetação progressiva de ligações pluviais); 

▪ Obrigatoriedade de elaboração de sistemas de cadastro com informação acerca das 

infraestruturas, o seu estado funcional e as atividades de operação, manutenção e 

reabilitação nos sistemas; 

▪ Obrigatoriedade de elaboração de planos de erradicação de ligações indevidas, associadas 

à monitorização do cumprimento de objetivos, em sistemas separativos; 

▪ Obrigatoriedade de que os projetos de construção ou de reabilitação de sistemas de águas 

residuais incluam os respetivos projetos de sistemas de monitorização, a elaborar no âmbito 

de planos de monitorização globais; 

▪ Cumprimento da disposição regulamentar relativa à elaboração de planos de drenagem 

pelas EG (incluindo as redes domésticas e pluviais). 

Tendo em conta esta problemática, durante o período de vigência do PEAASAR II, foram construídas 

ETAR com linhas de tratamento primário avançado para tempo húmido, ou seja, com linhas de 

tratamento projetadas para, na eventualidade de receber caudais para os quais não haja capacidade 

hidráulica, atenuar os efeitos ambientais negativos associados às descargas sem tratamento (Duarte, 

2020). 

 

2.6.1.3. PENSAAR 2020 

Como sucessão natural e indispensável dos predecessores, surge o PENSAAR 2020 – Nova Estratégia 

para o Setor de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais. O mais recente 

instrumento estratégico de referência levado a cabo para o setor de abastecimento de água e saneamento 

de águas residuais esteve em vigor no período de 2014 a 2020 (APA, 2015). 

Nesta versão, num ponto em que grande parte dos sistemas denotavam uma maturação significativa e 

em que os serviços já haviam sofrido uma transformação notável, a estratégia nacional deixou de estar 

norteada para a realização de novas infraestruturas, para aumento da cobertura, e focaliza-se na melhoria 

da gestão dos ativos e seu funcionamento e na qualidade do serviço prestado, numa perspetiva que visava 

a sustentabilidade abrangente a todos os níveis, estando o controlo de afluências indevidas claramente 

identificado como um objetivo a atingir (APA, 2015). 

Mediante o balanço do plano antecessor e o respetivo diagnóstico da situação de referência, foram 

definidos cinco objetivos estratégicos para o setor (Eixos) e 19 objetivos operacionais (OP). De modo a 

concretizar os objetivos operacionais, foram definidas um conjunto de 48 medidas, sustentadas por 135 

ações. Para o cumprimento de cada objetivo operacional, o PENSAAR 2020 estabeleceu ainda um 

conjunto de indicadores monitorizados anualmente e que permitiram avaliar o respetivo progresso do 

plano de forma exaustiva. Os resultados obtidos podiam ser alvo de ajustes progressivos nas medidas 

consagradas no plano de ação, em função da realidade, de modo a promover o cumprimento dos 

objetivos inicialmente propostos (ERSAR, 2021) 

Segundo a APA, na fase inicial do PENSAAR 2020, os investimentos necessários a realizar no setor 

estimavam-se em cerca de 3,7 mil milhões de euros. A estimativa dos investimentos futuros por eixo e 

objetivo operacional encontra-se expressa na Quadro 2.6. No mesmo quadro é possível verificar que a 

parcela referente ao “Eixo 3: Otimização e gestão eficiente dos recursos” agrega a parte maioritária do 

investimento, do qual se evidencia o investimento de 279 milhões de euros no controlo das infiltrações 

e de afluências indevidas (APA, 2015). 
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Quadro 2.5 - Desagregação da estimativa dos investimentos futuros no setor (valores de 2013) (adaptado de 

Duarte, 2020) 

Eixo Investimento 

(M€) 

Eixo 1: Proteção do ambiente, melhoria da qualidade das massas de água 918 

Objetivo Operacional 1.1: Cumprimento do normativo 632 

Objetivo Operacional 1.2: Redução da poluição urbana nas massas de água 54 

Objetivo Operacional 1.3: Aumento de acessibilidade física ao serviço de SAR 232 

Eixo 2: Melhoria da qualidade dos serviços prestados 739 

Objetivo Operacional 2.1: Melhoria da qualidade do serviço de AA 514 

Objetivo Operacional 2.2: Melhoria da qualidade do serviço de SAR 225 

Eixo 3: Otimização e gestão eficiente dos recursos 1828 

Objetivo Operacional 3.1: Otimização da utilização da capacidade instalada e 

aumento da adesão ao serviço 

223 

Objetivo Operacional 3.2: Redução das perdas de água 516 

Objetivo Operacional 3.3: Controlo das infiltrações e de afluências indevidas 279 

Objetivo Operacional 3.4: Gestão eficiente de ativos e aumento da sua reabilitação 698 

Objetivo Operacional 3.5: Valorização de recursos e subprodutos 107 

Objetivo Operacional 3.6: Alocação eficiente dos recursos hídricos 5 

Eixo 4: Sustentabilidade económico-financeira e social 12 

Objetivo Operacional 4.1: Recuperação sustentável dos gastos 0 

Objetivo Operacional 4.2: Otimização dos custos de exploração 12 

Objetivo Operacional 4.3: Redução da água não faturada 0 

Eixo 5: Condições básicas e transversais 208 

Objetivo Operacional 5.1: Aumento da disponibilidade de informação 5 

Objetivo Operacional 5.2: Inovação  6 

Objetivo Operacional 5.3: Melhoria do quadro operacional, de gestão e prestação 

de serviços 

5 

Objetivo Operacional 5.4: Alterações climáticas, catástrofes naturais, riscos – 

redução, adaptação 

160 

Objetivo Operacional 5.5: Externalidades: emprego, competitividade, 

internacionalização 

32 

Total 3 705 
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2.6.1.4. PENSAARP 2030 

Uma vez findo o PENSAAR 2020, o gabinete da Secretária de Estado do Ambiente, integrado no 

Ministério do Ambiente e da Ação Climática do XXII Governo Constitucional, através do Despacho n.º 

5316/2020, de 7 de maio, criou o grupo de trabalho que tem por missão a elaboração do PENSAARP 

2030 – Plano Estratégico para o Abastecimento de Água e Gestão de Águas Residuais e Pluviais, 

para o período de 2021 a 2030 (MAAC, 2020a). 

Embora a avaliação da execução do PENSAAR 2020, terminado o seu período de exercício,  reconheça 

a conquista de progressos valiosos nos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas 

residuais em Portugal continental, em particular ao nível da cobertura da população e da qualidade do 

serviço, continua a ser igualmente premente adequar as linhas orientadoras para o setor, face aos grandes 

desafios que ainda se colocam e que podem pôr em causa os resultados alcançados, no quadro de uma 

estratégia que assegure a sustentabilidade do setor a longo prazo (MAAC, 2020a). 

No referido despacho, considera-se ainda que o PENSAARP 2030, na senda dos planos anteriores, se 

deve constituir como uma ferramenta basilar na orientação das políticas para o ciclo urbano da água e 

na sua articulação com as restantes políticas setoriais relevantes, incluindo no seu âmbito, de forma 

inequívoca, não só o abastecimento de água e a gestão de águas residuais, mas também a gestão de águas 

pluviais (MAAC, 2020a). Uma clivagem clara face aos planos antecedentes e que denota, de forma 

indubitável, a preocupação crescente do setor em colocar no patamar dos dois primeiros as questões 

relacionadas com os caudais pluviais. 

Na figura 2.10, de uma forma genérica, apresenta-se a metodologia a ser implementada no PENSAARP 

2030 para os próximos 10 anos. 

Com o PENSAARP 2030, para além de se instituir um documento marcante para a próxima década no 

setor, pretende-se, fundamentalmente, estabelecer uma renovada e audaciosa estratégia. Este novo plano 

surge, indiscutivelmente, numa conjuntura complexa a nível social, económico e de saúde pública, mas 

não poderá deixar de incorporar novas oportunidades de mudança e progresso.  

 

Figura 2.10 – Metodologia desenvolvida pelo grupo de trabalho do PENSAARP 2030 a implementar na próxima 

década no setor (MAAC, 2020b) 
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2.6.2. LEGISLAÇÃO E NORMALIZAÇÃO TÉCNICA RELEVANTE 

Os sistemas de drenagem urbana estão sujeitos ao cumprimento obrigatório da legislação nacional, 

comunitária e internacional. Estas normas são definidas com a colaboração e o consenso alargado de um 

grupo de especialistas, com base em resultados de investigação, experiência e tecnologia, visando a 

otimização de benefícios para a comunidade e sendo aprovadas por organismos juridicamente 

qualificados para tal (Cardoso, 2008). 

De um conjunto de diplomas legais vigentes em Portugal, referentes à gestão e exploração dos serviços 

de saneamento de águas residuais, destacam-se: 

▪ Decreto-Lei n.º 294/94, de 16 de novembro: estabelece o regime jurídico da concessão 

de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de tratamento de resíduos urbanos. 

Com a última redação dada pelo Decreto-Lei n.º 195/2009, de 20 de agosto que procedeu 

à sua republicação; 

▪ Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto: aprova o regulamento geral dos 

sistemas públicos e prediais de distribuição de água e drenagem de águas residuais. 

Retificado pela Declaração de Retificação n.º 153/95, de 30 de novembro; 

▪ Decreto-Lei n.º 162/96, de 4 de setembro: consagra o regime jurídico da concessão da 

exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de recolha, tratamento e rejeição de 

efluentes. Com a última redação dada pelo Decreto-Lei n.º 195/2009, de 20 de agosto que 

procedeu à sua republicação  

▪ Decreto-Lei n.º 152/97, de 9 de novembro: relativo ao tratamento de águas residuais 

urbanas. Com a última redação dada pela Decreto-Lei n.º 133/2015, de 13 de julho; 

▪ Decreto-Lei n.º 90/2009, de 9 de abril: estabelece o regime das parcerias entre o Estado 

e as autarquias locais para a exploração e gestão de sistemas municipais de abastecimento 

público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos; 

▪ Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto: estabelece o regime jurídico dos serviços 

municipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais e de gestão 

de resíduos urbanos. Com a última redação dada pela Lei n.º 12/2014, de 6 de março; 

▪ Decreto-Lei n.º 92/2013, de 11 de julho: define o regime de exploração e gestão dos 

sistemas multimunicipais de captação, tratamento e distribuição de água para consumo 

público, de recolha, tratamento e rejeição de efluentes e de recolha e tratamento de resíduos 

sólidos. Com a última redação dada pelo Decreto-Lei n.º 72/2016 de 4 de novembro 

▪ Norma Portuguesa NP EN 752:2017: norma nacional relativa aos sistemas públicos de 

drenagem de águas residuais, com génese na Norma Europeia EN 752:2017. Define os 

objetivos dos sistemas de drenagem de águas residuais fora dos edifícios e especifica os 

requisitos funcionais para atingir estes mesmos objetivos. Indica ainda os princípios para 

as atividades estratégicas e políticas relacionadas com o planeamento, projeto, instalação, 

operação, manutenção e reabilitação dos sistemas; 

▪ Decreto-Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto: estabelece o regime jurídico de produção de 

água para reutilização, obtida a partir do tratamento de águas residuais, bem como da sua 

utilização; 

▪ Despacho n.º 5316/2020, de 7 de maio: cria o grupo de trabalho do plano estratégico para 

o setor de abastecimento de água e gestão de águas residuais e pluviais, para o período de 

2021-2030 (GT PENSAARP 2030). 
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2.7. PRINCIPAIS PROBLEMÁTICAS NOS SISTEMAS DE DRENAGEM URBANA 

Embora as infraestruturas sanitárias representem um valor imutável e impreterível para a qualidade de 

vida dos cidadãos, podem simultaneamente, no caso de insuficiente monitorização, diagnóstico e 

intervenção, perante determinadas deficiências ou disfunções, gerar estragos severos na sua envolvente. 

Entre os problemas mais persistentes associados aos sistemas de drenagem urbana elencam-se (Marques, 

2010): 

▪ Infiltrações – infiltrações à rede de coletores, podendo a sua origem estar associada direta 

ou indiretamente a eventos pluviosos; 

▪ Exfiltrações – extravasamento ou fuga de água residual para o exterior dos coletores, para 

solos e cursos de água envolventes, justificada principalmente por roturas e fissuras 

estruturais na rede de drenagem e pela entrada em carga dos coletores; 

▪ Descargas de emergência – descargas diretas de água sanitária não tratada nos meios 

recetores, resultantes da falta de capacidade hidráulica dos sistemas e que provocam 

repercussões altamente nocivas a nível ambiental; 

▪ Ligações cruzadas ou ilícitas – ligações indevidas de ramais pluviais domiciliários ou de 

outras edificações a coletores separativos domésticos, ligações indevidas de dispositivos 

de interceção de águas pluviais (sumidouros ou sarjetas) a coletores separativos 

domésticos, ligações de unidades industriais realizadas aos coletores 

(pluviais/domésticos/unitários) sem o licenciamento necessário, entre outras. 

▪ Falhas estruturais em tubagens e câmaras de visita – assentamentos significativos das 

soleiras, deformações ou fendas inaceitáveis, corrosão, juntas sem vedação, falta de 

estanquidade de componentes do sistema e até o colapso das estruturas, por deficiente 

conceção, execução, manutenção, reabilitação ou renovação; 

▪ Acumulação de sedimentos – excesso de transporte de caudal sólido que, nomeadamente 

se a rede não possuir velocidade mínima que permita assegurar as condições de varrimento 

ou autolimpeza, pode acarretar o assoreamento e depósito nos coletores ou câmaras de 

visita; 

▪ Controlo de seticidade – a atividade bacteriana que prolifera na massa líquida e nas 

superfícies submersas que, em condições anaeróbias reduzem o sulfato produzindo 

sulfuretos, pode causar deterioração e corrosão das tubagens, câmaras de visita, elementos 

acessórios, poços de bombeamento e órgãos das instalações de tratamento. Assim, 

condições como falta de arejamento, elevadas temperaturas e reduzidos caudais devem ser 

acauteladas na exploração do sistema. 

▪ Intrusão de raízes – atravessamento ou penetração de raízes em busca de uma fonte de 

água através de fissuras dos coletores, obstruindo-os e reduzindo a sua capacidade de 

transporte. 

▪ Novo design dos sistemas – a discrepância entre o formato das redes atuais com redes 

obsoletas pode acarretar incompatibilidades relevantes na coexistência e desempenho dos 

sistemas. 

Cabe a todos os intervenientes com responsabilidades diretas e indiretas no setor a discussão e 

consciencialização para estas matérias, parte delas intrinsecamente interligadas, no sentido de se 

promover a sua resolução ou alisamento a breve trecho, através de um investimento capital na 

mobilização de meios técnicos, operacionais e organizacionais e, fundamentalmente, na formação e 

capacitação de pessoal especializado, a fim da otimização e valorização ambiental, económica e societal 

dos sistemas. 
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3 

AFLUÊNCIAS INDEVIDAS EM 
SISTEMAS DE DRENAGEM URBANA 

 

 

3.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

As afluências indevidas podem resultar da intrusão de águas de infiltração e/ou de escoamento direto ou 

superficial às redes de drenagem de águas residuais domésticas, ou o seu contrário. Isto é, podem resultar 

da intrusão de águas residuais domésticas às redes de drenagem de águas pluviais. Em ambos os casos 

com repercussões negativas e com causas que podem ser semelhantes.  

No âmbito deste trabalho, quando se refere afluências indevidas, simplificadamente, pretende-se tratar 

o fenómeno das afluências indevidas às redes de drenagem de águas residuais. 

Segundo Tchobanoglous et al. (2003), as diversas componentes do caudal que circulam na rede de 

drenagem dependem do tipo de sistema utilizado e a sua percentagem varia com as condições locais e 

com a época do ano. 

Deste forma, considera-se que a ocorrência de afluências indevidas é de particular interesse nos sistemas 

de drenagem domésticos separativos, uma vez que nos sistemas unitários, mistos ou pseudo-separativos, 

a origem acaba por ser tanto doméstica e industrial como pluvial. No caso dos sistemas não separativos, 

as águas pluviais ainda que não carecendo de tratamento nas ETAR também para lá são escoadas, o que 

torna a ocorrência de afluências indevidas, embora prejudicial, de menor abrangência e relevância, sendo 

nestes casos a componente de infiltração subterrânea a mais indesejável.  

No caso particular dos sistemas de drenagem urbana de águas residuais do tipo separativo doméstico, 

que têm por finalidade a recolha e o transporte das águas residuais domésticas, comerciais e industriais 

até às ETAR para tratamento e posterior rejeição, o caudal máximo teoricamente transportado nestes 

sistemas é o caudal de ponta doméstico. Este valor deve ser atingido um número reduzido de vezes, não 

funcionando estes sistemas, em princípio, em secção cheia. Estes sistemas não devem, conceptualmente, 

receber contribuições de quaisquer caudais parasitas, incluindo caudais pluviais, nem devem funcionar 

por forma a que se precipite a entrada em plena carga, a necessidade de descargas de emergência ou 

situações de inundações (Cardoso, 2008). 

No entanto, em variadas circunstâncias, ocasionais ou provocadas, designadamente, devido a falhas ou 

roturas nos coletores, a equipamentos deteriorados, a ligações indevidas ou cruzadas, ou até a uma 

conceção e integração desajustada das infraestruturas, as diferentes componentes destes sistemas 

também coletam e conduzem outros tipos de águas que não as supracitadas: as afluências indevidas 

(Cardoso, 2008). 
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Com efeito, de uma forma geral, a ocorrência de afluências indevidas às redes deriva de (Ramos, 2018): 

▪ Precipitação atmosférica; 

▪ Águas freáticas; 

▪ Efluentes industriais ou comerciais não licenciados: 

o Em que as descargas de unidades industriais ou comerciais para os coletores 

domésticos são concretizadas sem o necessário pedido prévio de autorização à 

entidade gestora do sistema e, consequentemente, sem o pré-tratamento 

adequado; 

o Em ocasiões que existindo licenciamento, os parâmetros de qualidade das 

descargas não cumprem e ultrapassam os limites definidos na legislação e/ou 

regulamentos municipais; 

▪ Águas marinhas ou estuarinas: 

o Em que as afluências resultam da proximidade dos coletores às zonas litorais e 

ocorrem, usualmente, do contacto entre a rede de saneamento e a descarga no 

curso de água; 

o São exemplos: os casos de descarregadores sem válvulas de maré, ou quando a 

rede de drenagem apresenta roturas, ou acessórios em mau estado em zonas 

próximas do nível da água do mar, ou em zonas de nível freático elevado com 

intrusão salina. 

Todo e qualquer tipo de afluências pode produzir perturbações multidimensionais no funcionamento e 

exploração dos sistemas de drenagem que, sendo concebidos para determinadas condições, não 

comportam tal acréscimo de caudal inconveniente e que, não raras vezes, chega a transpor o caudal de 

projeto. 

No presente capítulo dar-se-á primazia à abordagem das duas primeiras situações, uma vez que se 

considera que em relação às afluências indevidas industriais ou comerciais, embora os constrangimentos 

daí originados na exploração dos sistemas sejam de muita importância e significado, a sua resolução 

consiste na adoção de tarefas de fiscalização e de atualização cadastral que surgem num contexto 

diferente. Relativamente às afluências salinas, apesar de relevantes, nomeadamente devido à elevada 

concentração de cloretos que afluem aos sistemas (que, por um lado, estimulam uma aceleração da 

degradação das infraestruturas e, por outro, interferem na comunidade microbiológica e subsequentes 

processos de tratamento biológico das águas residuais), entende-se também que a sua explanação não é 

compatível com o principal propósito deste trabalho. 

A questão das afluências indevidas é hoje um problema transversal a quase todas as redes urbanas de 

drenagem de águas residuais. É reportada em vários países como responsável pela redução do 

desempenho hidráulico, estrutural, ambiental e económico-financeiro dos sistemas, ao nível dos 

coletores e nas ETAR, com consequências nefastas nos meios recetores e com um impacto 

extraordinariamente expressivo no aumento dos custos operacionais, que a nível nacional resulta em 

perdas da ordem dos milhões de euros (Almeida e Cardoso, 2010). 

Na verdade, de muitas formas, a ocorrência de afluências indevidas nos sistemas de drenagem atuais 

funciona como um barómetro da qualidade e rigor subjacentes aos processos de planeamento e gestão 

das entidades gestoras e da sua excelência em engenharia de infraestruturas (Kesik, 2015). 

Como exemplo, referem-se no Quadro 3.1 alguns valores percentuais da contribuição média das 

afluências indevidas para os caudais domésticos residuais, determinados em diferentes países, por 

diferentes autores e sustentados em diferentes métodos de quantificação. 
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Quadro 3.1 – Estimativa da contribuição média de afluências indevidas para caudais residuais domésticos, em 

diversos países, por diferentes autores (adaptado de Hey et al., 2016) 

País % Afluências indevidas  Referência 

Alemanha (Baden-Württemberg) 35  Weiss et al., 2002 

Áustria (em 32 ETAR) 25-50  Ertl et al., 2008 

EUA 55-65  Pearlman, 2007 

Noruega (em 14 diferentes cidades) 67  Ødegaard, 2016 

Países Baixos 38  Schilperoort, 2004 

Reino Unido 45  White et al., 1997;  

Ainger et al., 1998 

Républica da Irlanda (Dublin) 10-75  GDSDS, 2005 

República Checa 45  Bares et al., 2008 

Suécia 50  Svensson e Gustavsson, 1996;  

Gustavsson e Svensson, 1996 

Suíça 35-65  Kracht and Gujer, 2005 

 

É expectável que esta problemática aumente progressivamente à medida que os fenómenos de 

precipitação extrema se vão tornando cada vez mais comuns no futuro (Hey et al., 2016). 

Por estes motivos, este tema constitui uma área de atuação prioritária no setor, em que a obtenção de 

novos conhecimentos e, principalmente, de novas orientações, procedimentos ou tomadas de decisão, 

que visem a resolução ou redução de tais questões é crucial para a sustentabilidade e otimização dos 

sistemas. 

 

3.2. TIPOS E ORIGENS DE AFLUÊNCIAS INDEVIDAS 

3.2.1. CONCEITO 

Apesar de existirem várias publicações sobre o tema, devido ao alargado espectro de proveniências a 

que o fenómeno está associado, não há uma definição única e consensual utilizada para o conceito de 

afluências indevidas (Rodrigues, 2013). 

Contudo, sucintamente, pode admitir-se que estas correspondem aos caudais que, apesar de não lhes 

pertencerem, afluem aos sistemas de drenagem parasiticamente, provenientes de diversas fontes, 

penetrando na rede ao longo do seu trajeto e condicionando o seu desempenho (Rodrigues, 2013). 

De acordo com Tchobanoglous et al. (2003), as afluências indevidas podem ser divididas em cinco 

diferentes tipos, como se pode avaliar no Quadro 3.2, sendo que os dois primeiros tipos têm origem em 

águas subterrâneas e os restantes advêm de águas pluviais. 
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Quadro 3.2 - Tipos de afluências indevidas (adaptado de Tchobanoglous et al., 2003) 

Tipo de Afluência 

Indevida 

Origem  Definição 

Infiltração de percurso                  

(ou simplesmente 

infiltração) 

Subterrânea  Água que aflui às infraestruturas enterradas do sistema de 

drenagem através de deficiências estruturais nos coletores 

(em juntas, ligações ou eventuais fissuras) ou através das 

paredes das câmaras de visita. 

Infiltração base Subterrânea  Água que aflui deliberadamente no sistema, proveniente de 

drenos, da bombagem de caves, de sistemas de 

arrefecimento ou descargas de pequenos cursos de água 

naturais canalizados, sendo independente do estado de 

conservação dos coletores. 

Afluências pluviais 

diretas 

Superficial  Água que entra indevidamente no sistema através do 

escoamento de telhados ou por ligações indevidas em 

ramais pluviais de edifícios ou sumidouros. 

Afluências pluviais 

totais 

Superficial  Soma das afluências anteriores com outras possíveis 

descargas feitas a montante (por descarregadores de 

tempestade, por exemplo). 

Afluências pluviais 

retardadas 

Superficial  Água pluvial à qual está associado um período de retenção 

(causado por reservas ou empoçamentos naturais 

característicos da bacia hidrográfica) antes da afluir ao 

sistema. 

 

Posto isto, as afluências indevidas não são mais do que aquilo que na nomenclatura anglo-saxónica 

comummente se refere pela sigla I/I (infiltration and inflow) ou na terminologia nacional I/A (infiltração 

e afluxo). Ou seja, advêm, basicamente, de duas precedências mestras (Boal Paixão, 2016): 

▪ Infiltração de águas provenientes dos lençóis freáticos e/ou de precipitação; 

▪ Ligações indevidas de escoamento superficial às redes de drenagem residuais 

públicas. 

O vocábulo infiltration (vulgo, infiltração) refere-se à infiltração de água contida no solo, proveniente 

de lençóis freáticos ou de precipitação, que se introduz no sistema de esgotos através de diversas fontes, 

tais como: juntas não vedantes, fendas, fissuras ou fraturas nas tubagens ou de acessórios da rede que se 

encontrem em estado deficitário de manutenção/execução, entre outros (Kaczor, 2011). 

O vocábulo inflow (vulgo, afluxo de escoamento direto ou superficial) alude às águas da chuva ou de 

neve derretida que afluem à rede através de ligações indevidas à rede de águas residuais, de forma 

intencional ou não, em vez de afluírem à rede de águas pluviais. Também se integram nesta designação 

os caudais que afluem através de tampas de câmaras de visita mal fechadas ou que apresentem um mau 

estado de conservação (Kaczor, 2011; Kesik, 2015). 

As afluências indevidas também podem ser denominadas por caudais parasitas, caudais excedentários 

ou caudais de infiltração, embora esta última designação não seja a mais apropriada, visto que pode 

fazer transparecer que não são incluídos os caudais resultantes de escoamento superficial. 
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Na Figura 3.1 esquematizam-se algumas situações em que se verifica a ocorrência de infiltrações e 

afluxos de escoamento superficial, enquanto que na Figura 3.2 se apresentam alguns exemplos concretos 

de intrusão de águas indevidas nas redes de drenagem de águas residuais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar de se considerar relevante o conhecimento da classificação das afluências indevidas apresentadas 

no Quadro 3.2, os estudos mais recentes acerca desta problemática, quer num plano nacional quer 

internacional, apontam apenas para a distinção das afluências indevidas em duas vertentes principais: a 

afluência indevida direta e a afluência indevida indireta. 

 

Figura 3.2 – Exemplos de afluências indevidas 

Figura 3.1 – Fontes de I/I em redes de águas residuais [1] 

 



Afluências Indevidas nas Redes de Drenagem Públicas. Efeitos das Bacias de Retenção 
 

38    

3.2.2. AFLUÊNCIAS INDEVIDAS DIRETAS E INDIRETAS 

Na sequência dos pressupostos anteriormente enunciados, a classificação das afluências indevidas e a 

distinção entre os diversos tipos de caudais parasitas, resulta de ter em consideração o relacionamento 

direto ou indireto com os eventos pluviométricos. 

Assim sendo, os caudais excedentários que afluem às redes de drenagem podem ser divididos em dois 

grupos fundamentais, que se representam na Figura 3.3: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parte destes caudais apresentam uma relação direta e relativamente imediata com a precipitação. Outra 

componente dos mesmos, apesar de também depender em parte da precipitação, não se manifesta de 

uma forma direta ou imediata, após os episódios de pluviosidade (Almeida e Monteiro, 2004).  

A especificidade e variabilidade de cada uma das parcelas implica diferentes abordagens, quer ao nível 

da sua quantificação, quer ao nível de eventuais intervenções corretivas ou preventivas na rede de 

drenagem e nas ETAR (Almeida e Monteiro, 2004). 

 

3.2.2.1. Afluências Indevidas Diretas 

Os caudais resultantes diretamente da precipitação podem distinguir-se em escoamento direto ou 

superficial e em infiltração direta ou drenagem rápida, como se ilustra na Figura 3.4. Este grupo de 

caudais considera-se diretamente resultante das precipitações, pois manifesta a sua chegada à rede de 

águas residuais em intervalos de tempo que variam entre períodos de alguns minutos a alguns dias após 

as chuvadas, sendo que quanto maior for a duração e a intensidade dos episódios pluviosos maior será 

o valor e o tempo de permanência deste tipo de afluência. Normalmente são estes caudais, não obstante 

a sua curta duração no tempo, os responsáveis pelos elevados caudais de ponta verificados em períodos 

de pluviosidade mais intensa (Almeida e Monteiro, 2004).  

 

Figura 3.3 – Tipologias de afluências indevidas 
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O escoamento direto manifesta-se de modo aleatório e deve-se, substancialmente, a ligações erróneas 

ou trocadas de sarjetas, sumidouros, coletores ou ramais de descarga de águas pluviais a coletores 

separativos de águas residuais domésticas e/ou entrada direta de escoamento superficial através de 

tampas das câmaras de visita ou outras. Os pontos de entrada na rede destes caudais são pontuais e, por 

isso, mais facilmente identificáveis. Geralmente, estes caudais surgem quando chove e dissipam-se 

pouco tempo depois da precipitação cessar. A sua existência pode variar de alguns minutos a algumas 

horas após o início de uma chuvada. Uma vez que esta parcela resulta diretamente da ocorrência de 

precipitação apresenta uma distribuição temporal aleatória. (Almeida e Monteiro, 2004). No caso de a 

rede de drenagem ser separativa, os caudais de ponta devem-se, principalmente, a esta componente. 

Por outro lado, a drenagem rápida decorre, essencialmente, da percolação e infiltração de escoamentos 

subsuperficiais através do solo diretamente para os coletores, mesmo antes de contribuírem para a 

recarga de aquíferos. Este processo pode durar algumas horas ou mesmo alguns dias dependendo, 

fundamentalmente, do estado hídrico dos solos, das condições geológicas locais e também das 

características da própria precipitação. Os caudais que resultam de drenagem rápida atingem o coletor 

pelas suas juntas, por fissuras, fendas ou falhas estruturais existentes na rede, resultantes, por exemplo, 

de deficientes modos de conservação ou construção e, em algumas situações, através das câmaras de 

visita. Estes caudais podem ser bastante significativos, principalmente, durante longos períodos de 

precipitação (Almeida e Monteiro, 2004). 

 

3.2.2.2. Afluências Indevidas Indiretas 

As afluências indevidas indiretas resultam dos caudais de infiltração indireta, provenientes da 

drenagem das águas subterrâneas, e representam uma relação indireta com os eventos pluviométricos. 

Este tipo de afluências depende da posição relativa do nível freático face ao coletor, intensificando-se, 

particularmente, quando o lençol freático está acima da cota da soleira dos coletores, como é o caso da 

Figura 3.5. 

 

 

Figura 3.4 - Afluências indevidas diretas (adaptado de Kesik, 2015) 
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Em paralelo com o que sucede na drenagem rápida, as águas de infiltração indireta atingem o coletor 

essencialmente pelas juntas ou por fissuras existentes na rede e constituem, por isso, contribuições 

difusas no espaço. Esta parcela caracteriza-se por ser pouco influenciada por eventos pluviométricos 

isolados, contudo, apesar de ter a tendência de se manter relativamente constante ao longo do tempo, 

apresenta uma variação essencialmente sazonal. (Almeida e Monteiro, 2004). Podendo aumentar de 

forma pronunciada após precipitações prolongadas (Gonçalves, 2019).  

Deste modo, em períodos secos, considera-se que o caudal total que circula na rede de drenagem de 

águas residuais é exclusivamente composto por duas parcelas: a água residual (doméstica e industrial) 

e a água de infiltração indireta (Rodrigues, 2013). 

Tal como atrás foi referenciado, em zonas costeiras, também as marés podem influenciar a posição do 

nível freático das massas de água subterrâneas, potenciando o fenómeno de infiltração indireta. 

Importa ainda mencionar que, em iguais circunstâncias de proximidade ao nível freático, é previsível 

que, num sistema de drenagem de águas residuais, a rede de coletores seja aquela que dê origem a 

maiores afluências indevidas, visto que a extensão destes é significativamente maior do que a extensão 

dos emissários e intercetores. Tal sucede, pois, apesar das redes de emissários e intercetores 

transportarem um caudal bastante superior, é nos coletores onde o número de câmaras de visita e a 

densidade de ligações clandestinas de ramais pluviais domiciliários e de dispositivos de interceção de 

águas pluviais à rede “separativa” doméstica é maior (Amorim, 2007). 

No caso específico das afluências indiretas aos sistemas de drenagem de águas residuais, estas tanto 

podem ocorrer nos sistemas em baixa, como nos sistemas em alta (nos emissários e intercetores, por 

exemplo), eventualmente até de uma forma mais relevante nestes últimos, uma vez que se encontram, 

em regra geral, a cotas mais baixas, vulgarmente próximo de linhas de vale ou linhas de água (Tentúgal 

Valente, 2013). 

 

3.3. FATORES QUE CONTRIBUEM PARA A OCORRÊNCIA DE AFLUÊNCIAS INDEVIDAS 

Com o intuito de se proceder à delineação de estratégias e implementação de medidas ajustadas com 

vista à prevenção e minimização das afluências indevidas, revela-se necessária a determinação prévia 

das possíveis razões que fomentam a sua ocorrência. 

Figura 3.5 - Afluências indevidas indiretas (adaptado de Kesik, 2015) 



Afluências Indevidas nas Redes de Drenagem Públicas. Efeitos das Bacias de Retenção 
 

  41 

A literatura identifica um conjunto alargado de fatores que variam, quer espacial quer temporalmente, e 

que contribuem para as entradas físicas de caudais parasitas nas redes de drenagem de águas residuais 

(Amorim, 2007; Cardoso, 2008; Boal Paixão, 2016; Gonçalves, 2019): 

▪ Eventos pluviosos – propiciam a ocorrência de afluências indevidas diretas, quer através 

da entrada por ligações indevidas, quer através da drenagem rápida de águas pluviais; 

▪ Ligações pluviais a redes de drenagem de águas residuais – ligações indevidas das redes 

domésticas separativas a sumidouros, sarjetas, ramais ou coletores pluviais; 

▪ Proximidade de aquíferos ou do nível freático do solo – quanto maior a proximidade dos 

coletores a massas de água subterrânea maior é a probabilidade da ocorrência de afluências 

indevidas indiretas. Nomeadamente, nas situações em que a cota do nível freático seja 

superior à cota de soleira de um determinado órgão da rede intensificam-se as hipóteses de 

infiltrações indiretas; 

▪ Estado de conservação e idade dos coletores e acessórios da rede – o tempo de vida útil 

das tubagens e acessórios da rede dependem do material que as constitui e do modo de 

operação do sistema. As redes de idade mais avançada são, naturalmente, mais suscetíveis 

a afluências indevidas, devido à perda de capacidade vedante das juntas, por apresentarem 

eventuais fendas ou fraturas nos coletores, ou devido à falta de estanquidade por parte das 

tampas de câmaras de visita. No entanto, as infiltrações podem existir quer em sistemas de 

drenagem mais antigos, devido ao seu estado de degradação, quer em sistemas de drenagem 

mais recentes, devido a uma deficiente execução da rede; 

▪ Tipo de tubagem – alguns dos materiais mais utilizados nos sistemas de drenagem de 

águas residuais são o PVC, o PP, o PEAD e o ferro fundido, os quais apresentam, 

normalmente, uma razoável durabilidade. Torna-se assim necessário utilizar materiais que 

apresentem uma boa qualidade ao nível da resistência, de forma a suportarem a compressão 

diametral induzida pelas cargas exteriores. Recorrentemente, os materiais utilizados nas 

redes de drenagem não suportam bem as compressões diametrais, principalmente se o 

assentamento do coletor não for apropriado e o recobrimento mínimo regulamentar 

respeitado; 

▪ Qualidade de construção e de colocação de condutas – uma colocação e montagem 

deficientes, sem a compactação correta do solo e sem o recobrimento regulamentar, 

implicam o aparecimento de tensões de torção provocadas por assentamentos. A qualidade 

de construção torna-se também extremamente importante no tipo de juntas executadas, bem 

como na forma como é efetuada a ligação entre os vários troços da tubagem. Uma qualidade 

de execução escassa poderá originar a ocorrência de infiltrações; 

▪ Manutenção deficitária – a ausência de processos de monitorização, inspeção, 

diagnóstico e intervenção adequados são fundamentais para a garantia do correto 

funcionamento dos sistemas; 

▪ Parâmetros de dimensionamento da rede de drenagem - quanto mais extensa a rede e 

maior for o seu diâmetro, mais elevada se apresenta a sua suscetibilidade à entrada de 

caudais indevidos e capacidade de transporte; 

▪ Densidade de elementos da rede – quanto maior for o número de órgãos numa localização 

propícia a infiltração, devido à presença de massas de água subterrâneas, maior será a 

probabilidade de as afluências indevidas entrarem no sistema em maior quantidade; 

▪ Materiais e estado dos ramais de ligação em domínio privado – o estado da rede em 

domínio privado não se encontra, geralmente, sujeito a um controlo e a uma regulação 

rigorosa pelas EG. Não existem, por isso, garantias da utilização de boas práticas na 

implementação dos ramais de ligação prediais ou domiciliários; 
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▪ Existência de redes unitárias em áreas de montante – pela natureza dos sistemas 

unitários é inevitável, nestes casos, a intrusão de caudal pluvial; 

▪ Características do solo envolvente e existência de fugas noutros sistemas - as 

infiltrações de origem freática ou pluvial, ou provenientes de fugas de outros sistemas (por 

exemplo, sistemas de abastecimento de água ou de drenagem pluvial), em função do tipo e 

compacidade do solo envolvente, geram caminhos preferenciais de escoamento, com 

arrastamento das partículas mais finas do solo. Este fenómeno pode induzir assentamentos 

localizados em vários pontos da rede que podem levar ao aparecimento de fissuras e fendas; 

▪ Topografia - a topografia determina a quantidade de águas pluviais que afluem à rede, 

quer por escoamento direto quer por drenagem rápida, bem como a sua variação faz com 

que a proximidade das condutas a níveis freáticos de massas de água subterrâneas se altere 

de ponto para ponto. 

▪ Frequência de passagem de cargas pesadas sobre as tubagens - a passagem frequente 

de veículos pesados sobre os coletores requer cuidados específicos, pois pode danificá-los 

por esmagamento ou levar à rotura por fadiga do material, causando infiltrações 

provenientes do solo envolvente; 

▪ Ataques químicos (corrosão de coletores) – a ocorrência de fenómenos de corrosão 

devido à presença de agentes químicos no caudal residual poderá provocar e/ou acelerar a 

degradação da rede de drenagem; 

▪ Pressão hidrostática sob os elementos da rede – a infiltração é proporcional à pressão 

hidrostática exercida sobre os órgãos da rede, tanto por parte de águas pluviais impregnadas 

no solo, como por massas de água subterrâneas; 

▪ Capacidade de transporte da rede de drenagem – quanto maior a capacidade de 

transporte da rede, maiores serão as suas tubagens e maiores caudais de afluências 

indevidas terá capacidade de suportar; 

▪ Custos de reabilitação e construção elevados – os custos onerosos associados aos 

processos de reabilitação ou reformulação das redes levam, não raras vezes, à sua 

protelação, intensificando-se a sua deterioração. 

Importa salientar que as afluências indevidas acarretam um conjunto de repercussões e efeitos que por 

si só também configuram causas do próprio fenómeno. Como resultado desta interconexão, de binómios 

causa e efeito, verifica-se a existência de vários ciclos viciosos que, em última análise, exponenciam a 

ocorrência de afluências indevidas (Boal Paixão, 2016; Cardoso, 2008). 

As infraestruturas de drenagem dos sistemas sob exploração quando expostas a algumas destas 

diferentes ações ou contextos, que incitam a sua degradação e deterioração, tornam-se mais vulneráveis 

à ocorrência de afluências indevidas (Gonçalves, 2019). 

Indicam-se, de seguida, algumas causas concretas de afluências indevidas, por infraestrutura 

(designadamente, coletores, ramais de ligação e câmaras de visita), separando-as por subtipo de 

afluências – escoamento direto ou superficial e infiltração direta e indireta (Gonçalves, 2019): 

▪ Escoamento direto ou superficial: 

o Ligação indevida de coletores pluviais a coletores separativos domésticos; 

o Ligação de coletores unitários ou pseudo-separativos a coletores separativos 

domésticos; 

o Ligação indevida de dispositivos de interceção de águas pluviais (sarjetas ou 

sumidouros) a coletores separativos domésticos; 

o Existência de descarregadores de “alívio” ou de “segurança”; 
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o Ligação indevida de ramais pluviais domiciliários a coletores separativos 

domésticos; 

o Ligação indevida de ramais unitários a coletores separativos domésticos; 

o Conceção inadequada de redes prediais; 

o Tampas de câmaras de visita/caixas de ramal danificadas; 

o Tampas de câmaras de visita/caixas de ramal ventiladas; 

o Tampa de câmaras de visita/caixas de ramal com encaixes defeituosos; 

o Existência de câmaras de visita conjuntas. 

▪ Infiltração direta e indireta: 

o Fissura superficial, fenda ou fratura em coletores; 

o Deformação (alteração da forma original da seção) em coletores; 

o Colapso ou rotura de coletores; 

o Desgaste orientado por ataque químico (corrosão química ou microbiológica), 

ou por ação física (abrasão ou cavitação) em coletores; 

o Intrusão de raízes em coletores; 

o Falta de estanquidade nas juntas de coletores; 

o Ligação de nascentes/tanques a coletores separativos domésticos; 

o Ligação indevida de sistemas de drenagem de águas freáticas, de caves e zonas 

baixas, a coletores separativos domésticos; 

o Falta de estanquidade em tubagens de ramais pluviais e/ou em ligações aos 

coletores separativos domésticos; 

o Falta de estanquidade em juntas de anéis pré-fabricados de câmaras de 

visita/caixas de ramal de ligação; 

o Falta de estanquidade entre cone e corpo, em câmaras de visita/caixas de ramal 

de ligação; 

o Falta de estanquidade das juntas entre blocos de alvenaria ou pedra, em câmaras 

de visita/caixas de ramal de ligação; 

o Falta de estanquidade entre o topo do cone e o aro da tampa, em câmaras de 

visita/caixas de ramal de ligação; 

o Fissuras superficiais, fendas ou fraturas, em câmaras de visita/caixas de ramal 

de ligação; 

o Roturas ou colapsos, em câmaras de visita/caixas de ramal de ligação; 

o Desgaste orientado (ataque químico ou ação física), em câmaras de 

visita/caixas de ramal de ligação; 

o Desgaste orientado (ataque químico ou ação física), em câmaras de 

visita/caixas de ramal de ligação; 

o Falta de estanquidade em ligações de tubagens a câmaras de visita/caixas de 

ramal de ligação. 

O contexto de crescimento acelerado dos núcleos urbanos, coadjuvado pelos cada vez mais acentuados 

efeitos das alterações climáticas, poderá também levar a cenários em que sistemas inicialmente bem 

concebidos e executados fiquem desajustados, situação que induz desempenhos inapropriados, afetando 

os ciclos de vida, a qualidade, a funcionalidade e a fiabilidade das infraestruturas (Cardoso, 2008; 

Gonçalves, 2019). 
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3.4. IMPACTOS DAS AFLUÊNCIAS INDEVIDAS 

Não obstante os elevados investimentos canalizados para os sistemas de drenagem, por parte das EG, 

registam-se vários casos em que o desempenho permanece insatisfatório, pelo que subsiste a perceção 

de que as afluências indevidas possuem ampla influência neste resultado (Duarte, 2020). 

As afluências indevidas não são passíveis de se erradicar plenamente e, em virtude da sua complexidade, 

fruto das características únicas de cada local, não é possível definir soluções universais ou definitivas. 

Porém, é de fundamental importância agir face às consequências mais evidentes da sua existência, por 

forma a reduzir os seus efeitos multidimensionais, designadamente ao nível das redes, das ETAR e dos 

recursos hídricos, até a um patamar residual aceitável (Almeida e Cardoso, 2010; Ramos, 2018). 

Dos diversos impactos associados à afluência de volumes parasitas aos sistemas de drenagem de águas 

residuais, destacam-se as suas grandes dimensões de análise (Tentúgal Valente, 2013): 

▪ Técnico e hidráulico: 

o Redução da capacidade de transporte – aumento da probabilidade de entrada 

em carga do coletor, de ocorrência de inundações e descargas;  

o Incremento do risco de ocorrência de velocidades de escoamento excessivas – 

deterioração das infraestruturas de drenagem; 

o Entrada de sedimentos nos coletores – aumento do fluxo de material sólido, 

potenciando a danificação das infraestruturas de drenagem; 

o Redução da eficiência das infraestruturas de tratamento (ETAR) – redução do 

rendimento das decantações primária e secundária e dificuldades de gestão de 

produção de lamas; 

▪ Social e ambiental: 

o Descarga de excedentes poluentes não tratados para o meio recetor – 

contaminação de massas de água; 

o Extravasamento ou exfiltração das águas residuais para as vias públicas, através 

de câmaras de visita e de ramais de ligação – danos materiais e pessoais; 

o Presença de odores indesejados, relacionados com ligações indevidas de 

sarjetas de passeio e sumidouros não sifonados; 

▪ Económico e financeiro: 

o Diminuição do período de vida útil e agravamento global de custos de operação 

(aumento dos caudais bombeados e incremento dos volumes tratados) e de 

manutenção de infraestruturas (aumento de custos com reagentes e energia e 

por efeito de desgaste prematuro dos componentes) – deterioração das 

infraestruturas de drenagem; 

o Acréscimos de custos relacionados com a faturação entre entidades gestoras 

(quando existe separação entre “alta” e “baixa”) – dificuldades na 

responsabilidade da sua atribuição; 

o Acréscimo de custos de exploração, nomeadamente de reparação ou 

reformulação; 

▪ Saúde pública: 

o Efeitos ambientais com eventuais contaminações pontuais dos solos e das 

reservas aquíferas. 
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Todas as consequências elencadas contribuem, em última análise, para dois resultados inconvenientes 

para os utilizadores: a perda de qualidade do serviço e o encarecimento do mesmo (Boal Paixão, 

2016). 

 

3.5. CUSTOS ASSOCIADOS À OCORRÊNCIA DE AFLUÊNCIAS INDEVIDAS 

A iniciativa da mitigação dos caudais excedentários é responsabilidade, em grande parte, das entidades 

gestoras das redes de drenagem. Sendo a maioria das entidades gestoras do domínio público, quando se 

regista um balanço financeiro negativo na gestão desses sistemas, essa divida é anexada aos 

contribuintes (Bonito, 2014). 

Como já foi referido, os custos dos processos de drenagem de águas residuais e seu posterior tratamento 

são gravemente inflacionados com a afluência de águas parasitas. Neste subcapítulo, serão abordados 

os impactos económicos e os respetivos custos que as entidades responsáveis pela gestão da rede devem 

ter em conta aquando da presença destas afluências. 

É coerente afirmar-se que os custos associados às afluências indevidas, estão, inequivocamente, 

relacionados com o desgaste e/ou a deterioração da condição estrutural e funcional dos órgãos da rede, 

isto é, com o encurtamento da sua vida útil. Deste modo, a reabilitação e a melhoria dos sistemas, 

encaradas de uma forma sistemática e integrada, apresentam-se como medidas de intervenção prioritária 

(Ramos, 2018). 

 

Figura 3.6 - Grandes domínios de análise dos impactos da afluência de volumes parasitas na 
exploração das infraestruturas de drenagem de águas residuais (Tentúgal Valente, 2013) 
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As atividades interventivas de reabilitação podem ser encaradas de duas formas pelas entidades 

gestoras (Almeida e Cardoso, 2010): 

▪ Reativa ou corretiva – intervenção executada quando o funcionamento do sistema é 

interrompido ou comprometido com disfunções gravosas, implicando habitualmente uma 

atuação célere. Um exemplo de intervenção reativa é a reposição da integridade estrutural 

após o colapso num coletor; 

▪ Preventiva ou pró-ativa – abordagem planeada para precaver que a degradação do 

desempenho de um sistema atinja níveis indesejáveis, tendo por objetivo repor o 

desempenho nos níveis desejáveis ou melhorá-lo em face de novas solicitações ou 

exigências. 

Tendo em conta a complexidade das afluências indevidas, hoje, sabe-se que é praticamente inconcebível 

um sistema de drenagem que, mais tarde ou mais cedo, não padeça desta problemática. Desta maneira, 

é aconselhável uma abordagem o mais aproximada possível da preventiva (Ramos, 2018).  

Os benefícios de uma abordagem deste género têm vindo a ser amplamente reconhecidos, especialmente 

face às exigências crescentes em várias dimensões. Porém, dadas as limitações de recursos das entidades 

gestoras, a opção acaba, frequentemente, por ser pela reabilitação reativa (Almeida e Cardoso, 2010).  

Por outro lado, a melhoria do desempenho dos sistemas está também tacitamente relacionada com a 

implementação e o cumprimento de atividades de controlo, que implicam planos de manutenção e de 

operação ajustados. 

As atividades de operação devem incluir as seguintes tarefas (Almeida e Cardoso, 2010): 

▪ inspeção periódica dos sistemas para levantamento de anomalias e de necessidades de 

atuação. Devem ser inspecionados, com periodicidades adequadas, os coletores e câmaras 

de visita, as estações elevatórias, os descarregadores e estruturas de retenção, os 

dispositivos de entrada, os separadores, entre outros; 

▪ operação com estratégia adequada de estações elevatórias, de comportas, de válvulas e 

outros reguladores; 

▪ atuação em caso de contingência, incluindo descarga acidental de poluentes, falhas em 

estações elevatórias e reguladores, colapsos de coletores, inundações. 

As atividades de manutenção, por sua vez, devem incluir (Almeida e Cardoso, 2010): 

▪ a limpeza preventiva de coletores para garantir o bom funcionamento em locais suscetíveis, 

por exemplo, à deposição de sedimentos, à intrusão de raízes e à acumulação de depósitos 

de gorduras; 

▪ a limpeza reativa de coletores, frequentemente devido a obstrução por efeito de obstáculos, 

depósitos de sedimentos, raízes e acumulação de gorduras; 

▪ conservação do equipamento eletromecânico para garantir o bom funcionamento dos 

equipamentos como, por exemplo, as bombas; 

▪ a execução de ações pontuais de reparação para correção de ligeira degradação dos 

componentes mantendo o normal funcionamento do sistema. 

Se a gestão das redes de drenagem for realizada adequadamente, torna-se viável não só reduzir ao 

máximo as afluências indevidas, como minorar o seu impacto económico-financeiro (Ramos, 2018). 
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Posto isto, os custos associados à afluência de caudais parasitas aos sistemas de drenagem de águas 

residuais podem ser distribuídos por (Amorim, 2007): 

▪ Custos operacionais; 

▪ Custos de manutenção; 

▪ Custos de investimento. 

 

3.5.1. CUSTOS OPERACIONAIS 

Este são, muito provavelmente, os custos com um aumento direto de maior magnitude, como resultado 

das águas parasitas (Boal Paixão, 2016). 

A inflação dos custos operacionais deve-se, essencialmente, ao aumento dos custos de bombagem e 

custos de tratamento, devido à afluência a estas instalações de caudais excedentários (Amorim, 2007).  

Os custos de bombagem resultam da energia consumida para elevar um determinado volume de água 

por unidade de tempo às ETAR. Aquando da afluência de um maior volume de água, as estações 

elevatórias consomem mais energia para que este volume vença os desníveis entre os diversos órgãos 

de tratamento que constituem a ETAR. De salientar, que estes custos podem ser estimados através do 

conhecimento do caudal bombeado e da altura manométrica de elevação dos grupos eletrobomba 

(Amorim, 2007). 

Os custos de tratamento relacionam-se com os vários processos de tratamento realizados nas ETAR, que 

visam a depuração da matéria poluente da água antes desta ser lançada no meio recetor.  Os principais 

custos de tratamento decorrem do arejamento, da adição de produtos químicos e do caudal bombeado, 

que é diretamente proporcional ao número de etapas de elevação existentes na ETAR (Amorim, 2007).  

No tratamento primário realizado nas ETAR, a separação da matéria poluente da água por sedimentação 

nos decantadores primários é muitas vezes coadjuvada pela adição de substâncias químicas que, através 

de uma coagulação/floculação, permitem a obtenção de “flocos” de maior granulometria e, portanto, 

mais facilmente sedimentáveis. Assim, a afluência de maiores caudais à ETAR poderá implicar a adição 

de uma maior quantidade de reagentes e, consequentemente, um incremento nos custos de tratamento 

(Hyder, 2005). 

Do mesmo modo, ao nível do tratamento secundário, a matéria orgânica poluente é consumida por 

microrganismos nos reatores biológicos, sendo que nestes reatores existe uma grande quantidade de 

microrganismos aeróbios e, deste modo, a necessidade do seu arejamento. Em consequência do aumento 

do caudal, é possível que tal acarrete o aumento da carga poluente e, desta forma, seja necessário 

fornecer uma maior quantidade de ar, originando também um aumento dos custos de arejamento (Hyder, 

2005). 

 

3.5.2. CUSTOS DE MANUTENÇÃO 

A esta parcela dos custos estão associados todos os gastos gerados pela necessidade de reparação, 

substituição ou renovação de órgãos dos sistemas, desde os materiais ao aluguer de equipamentos, 

resultantes da ação das águas parasitas. Normalmente, o incremento destes custos é de difícil 

determinação e quantificação, pela incerteza ou aleatoriedade na sua verdadeira correlação com os 

volumes de afluências indevidas (Amorim, 2007).  
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Figura 3.7 - Representação gráfica da otimização do custo associado à redução da infiltração 
numa rede de drenagem (adaptado de Hyder, 2005) 

3.5.3. CUSTOS DE INVESTIMENTO 

As afluências indevidas exercem uma enorme influência na evolução dos custos de investimento 

necessários na exploração de um sistema de saneamento de águas residuais.  

A redução dos caudais de infiltração na rede de drenagem pode aliviar os custos de investimento, ou 

custos de capital necessários, devido ao facto de se poder reduzir o diâmetro das tubagens, o tamanho 

dos descarregadores de tempestade ou a dimensão das unidades de tratamento (Amorim, 2007). 

Todavia, os custos de capital devem ser avaliados caso a caso, visto ser necessário balizar as 

contribuições das diferentes origens ou tipos de afluências indevidas, pois só assim será possível 

direcionar e priorizar o investimento para as zonas mais problemáticas. É, dessa maneira, fundamental 

determinar a contribuição relativa das afluências indevidas diretas e indiretas, para se otimizar os custos 

de investimento (Ramos, 2018). 

Para se estimarem os custos de investimento associados à redução de afluências indevidas, devem 

contabilizar-se os encargos nas seguintes etapas (Amorim, 2007): 

▪ Estudos de investigação, recolha de dados, estimativa da infiltração e modelação 

hidráulica; 

▪ Medições in situ de caudais, de precipitação e do nível freático; 

▪ Desenvolvimento e aplicação de métodos de deteção de afluências indevidas; 

▪ Redução de afluências indevidas diretas, através da elaboração de vistorias para 

minimização de ligações indevidas às redes pluviais; 

▪ Redução das afluências indevidas indiretas, através da reabilitação ou reformulação das 

redes de drenagem. 

O processo de mitigação das afluências indevidas deve ser sustentável e viabilizar o retorno do 

investimento realizado. É necessário encontrar um ponto de equilíbrio, isto é, uma solução ótima na qual 

a diferença entre o investimento associado à redução da infiltração e a despesa não gerada em virtude 

dessa mesma redução é nula (Bonito, 2014).  
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Na Figura 3.7 descreve-se a relação entre o custo de investimento em função do nível pretendido para a 

redução da infiltração.  

Na verdade, à medida que se avança no eixo das abcissas, em direção ao nível “sem redução”, o valor 

do custo da afluência dos caudais de infiltração à rede de drenagem separativa aumenta linearmente. No 

sentido inverso, verifica-se que, caminhando para a “redução total”, tem como consequência a 

diminuição do custo das afluências dos caudais de infiltração à rede de drenagem separativa. 

Relativamente à curva do custo de redução da infiltração, observa-se que, a tentativa de reduzir a 

infiltração para valores próximos de zero tende para custos infinitos e, portanto, impraticáveis. Por 

último, observa-se a curva do custo total de infiltração que surge como a soma entre as duas curvas 

mencionadas anteriormente. O valor mínimo desta curva reflete o “nível económico ótimo de 

infiltração” (Ramos, 2018). 

 

3.6. MÉTODOS DE QUANTIFICAÇÃO DE AFLUÊNCIAS INDEVIDAS 

Uma vez que não é possível anular totalmente o fenómeno das afluências indevidas, nomeadamente, das 

infiltrações, e que, vulgarmente, não existem dados de medição quanto à sua ocorrência, atribui-se um 

valor de projeto ao caudal de afluências indevidas no dimensionamento dos sistemas, com base no 

regulamento em vigor, em função do diâmetro e da extensão da rede a montante (Cardoso et al., 2002). 

Sucede que mesmo com o cumprimento das exigências dos regulamentos, os valores dos caudais de 

afluências indevidas podem exceder significativamente os valores de projeto, constituindo um indicador 

do estado estrutural e funcional dos sistemas após a sua construção (Cardoso et al., 2002). 

Deste modo, deverá preferencialmente realizar-se uma quantificação mais realista destas afluências em 

fase de projeto, aquando do cálculo dos caudais de dimensionamento, e a sua monitorização criteriosa 

durante a fase de exploração, através da avaliação do desempenho do sistema em termos técnicos e 

económicos, o que nem sempre é efetuado na realidade (Coelho, 2013). 

 

3.6.1. MÉTODOS DE QUANTIFICAÇÃO DE AFLUÊNCIAS INDEVIDAS EM FASE DE PROJETO 

A nível nacional, em fase de projeto, acerca da quantificação das afluências indevidas em sistemas de 

drenagem pública de águas residuais, o RGSPPDADAR, no seu Título IV, Capítulo III e Artigo 126.º 

menciona o seguinte: 

“1 – Os caudais de infiltração provêm da água existente no solo e devem ser cuidadosamente 

ponderados no projeto de novos sistemas de drenagem.  

2 – O valor dos caudais de infiltração é função das características hidrogeológicas do solo e 

do tipo e estado de conservação do material dos coletores e das juntas.  

3 – Nos sistemas de drenagem de águas residuais domésticas e industriais deve ser 

minimizada a sua afluência à rede através de procedimentos adequados de projeto, seleção 

de materiais e juntas e disposições construtivas. 

4 – Desde que não se disponha de dados experimentais locais ou de informações similares, o 

valor do caudal de infiltração pode considerar-se:  

a) Igual ao caudal médio anual, nas redes de pequenos aglomerados com coletores 

a jusante até 300 mm;  

b) Proporcional ao comprimento e diâmetro dos coletores, nas redes de médios e 

grandes aglomerados; neste último caso, quando se trate de coletores recentes 
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ou a construir, podem estimar-se valores de caudais de infiltração da ordem 

de 0,500 m 3 /dia, por centímetro de diâmetro e por quilómetro de comprimento 

da rede pública, podendo atingir-se valores de 4 m3 /dia, por centímetro e por 

quilómetro, em coletores de precária construção e conservação.  

c) Os valores referidos nas alíneas a) e b) podem ser inferiores sempre que estiver 

assegurada uma melhor estanquidade da rede, nomeadamente no que respeita 

aos coletores, juntas e câmaras de visita.” 

 

Note-se que, apesar de no ponto 2 do Artigo 126.º ser mencionado que os valores dos caudais de 

infiltração são também função das características hidrogeológicas dos solos, se verifica uma total 

omissão de informação relativa aos procedimentos a tomar perante estes parâmetros. 

Assim, na prática, as EG optam pela majoração dos valores estabelecidos na regulamentação, dentro dos 

limites estipulados, principalmente em regiões hidrológicas mais críticas, nas quais as reservas hídricas 

naturais subterrâneas se revelam abundantes e nem sempre detetáveis (Coelho, 2013). 

De salientar ainda que no RGSPPDADAR se definem igualmente os elementos de cálculo necessários 

para a determinação do caudal de origem doméstica e de projeto em sistemas de drenagem de águas 

residuais - Equações 1 e 2, respetivamente (MOPTC, 1995): 

 

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚 = 𝑃 ×  𝐶 ×  𝑓𝑎                         (1)                      

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑝𝑟𝑜𝑗 =  𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚 + 𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑 +  𝑄𝐴𝐼                       (2) 

 

em que,  

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚 – Caudal residual médio diário de origem doméstica (m3/dia);  

𝑃 – População servida (n.º de habitantes);  

𝐶 – Capitação média diária de abastecimento de água (m3/hab/dia);  

𝑓𝑎 – Fator de afluência (variando geralmente entre 0,70 e 0,90);  

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑝𝑟𝑜𝑗  – Caudal residual médio diário de projeto (m3/dia); 

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑  – Caudal residual médio diário de origem industrial (m3/dia);  

𝑄𝐴𝐼 – Caudal médio diário de afluências indevidas (diretas e indiretas) (m3/dia). 
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A nível internacional, em fase de projeto, no que concerne à componente do caudal de infiltração, são 

estabelecidos os critérios de dimensionamento apresentados no Quadro 3.3, nomeadamente, em função 

do diâmetro e da extensão da rede a montante. 

 

Quadro 3.3 - Critérios de cálculo do caudal infiltrado em fase de projeto em diversos países                         

(Amorim, 2007; Cardoso et al., 2006) 

País Fonte  Critérios 

Alemanha Norma ATV118                

(ATV-DVWK 2003) 

 100% do caudal doméstico em sistemas separativos 

(em casos justificados pode assumir outra magnitude) 

Negligenciada no dimensionamento dos coletores de 

sistemas unitários, mas considerada no 

dimensionamento de estruturas especiais e estações 

de tratamento 

Brasil SABESP (Companhia de 

Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo) (1984) 

 0,05 a 0,50 l/(s.km) (1) 

Associação Brasileira de 

Normas Técnicas –          NBR 

9649 (1986) 

0,05 a 1,00 l/(s.km) (1) 

EUA American Society of Civil 

Engineers - Water 

Environment Federation (US 

EPA 2001) 

 0,05 - 1,39 m3 /(dia∙cm∙km) (2) 

US EPA Guidelines 140 l/(dia∙mm∙km) (3) 

Irlanda Greater Dublin Area Sewer 

Network (2004) 

 10 a 15 % do caudal médio diário em tempo seco 

Reino 

Unido 

Water Authorities Association 

(1989) 

 10% da capacidade do coletor deve ser destinada à 

infiltração 

(1) Litros por segundo e por quilómetro de comprimento de rede;  

(2) Metros cúbicos por dia, por centímetro de diâmetro e por quilómetro de comprimento de rede;  

(3) Litros por dia, por milímetro de diâmetro e por quilómetro de comprimento de rede. 

 

3.6.2. MÉTODOS DE QUANTIFICAÇÃO DE AFLUÊNCIAS INDEVIDAS EM FASE DE EXPLORAÇÃO 

Contrariamente à fase de projeto, em que as afluências indevidas se quantificam como um todo, isto é, 

não separando os diferentes tipos de proveniências dos caudais excendentários, em fase de exploração 

é possível decompor a quantificação de afluências indevidas diretas e indiretas, assim como quantificá-

las em conjunto, as afluências indevidas totais (Bonito, 2014). 
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Atualmente, existem quatro possíveis abordagens que visam a quantificação de afluências indevidas 

durante a fase de exploração (Kracht, 2007; Bonito, 2014): 

▪ Balanços hídricos – metodologia baseada no balanço entre os volumes registados a 

montante e os volumes registados a jusante de, por exemplo, uma ETAR; 

▪ Hidrogramas – procedimento matemático de quantificação através da análise de 

diagramas cronológicos de caudais; 

▪ Marcadores – processo no qual se quantifica o volume indevido em função de uma 

característica distintiva das águas residuais; 

▪ Modelos de Simulação – modelos computacionais, empregando algoritmos idênticos aos 

modelos de percolação, e inputs característicos da bacia a simular. 

Na presente dissertação procede-se à descrição de diversos métodos e à sua categorização, em função 

do tipo de afluências indevidas que procuram quantificar. Ou seja, classificam-se os métodos que 

determinam afluências indevidas diretas, métodos que determinam afluências indevidas indiretas e 

métodos que determinam as afluências indevidas totais (diretas e indiretas). 

 

3.6.2.1. Métodos de Quantificação de Afluências Indevidas Diretas 

3.6.2.1.1. Recomendação N.º 04/2007 do IRAR 

Em 2007, o IRAR, atual ERSAR, emitiu um conjunto de recomendações para as EG de saneamento de 

águas residuais, na qual se destaca a recomendação n.º 04/2007. Nesta recomendação encontram-se 

descritas regras e procedimentos a cumprir para a correta estimativa dos volumes de afluências indevidas 

às redes residuais urbanas oriundas de contribuições pluviais, designadamente, resultantes dos 

fenómenos de escoamento direto ou superficial. 

Na recomendação nº 04/2007, “Faturação de serviços em alta de saneamento de águas residuais urbanas 

com contribuição de águas pluviais”, menciona-se o seguinte (Baptista e Escudeiro, 2008): 

“– Para melhor gestão de investimentos na redução de afluências indesejáveis com origem 

em redes de drenagem será fundamental que as EG de sistemas em “alta” assegurem, 

sempre que técnica e economicamente justificável, registos de medições em secções de 

entrega, por forma a permitir não só estimar os caudais descarregados por cada utilizador, 

como avaliar a parcela com origem pluvial; 

– Os caudais de tempo seco e de tempo húmido devem ser estimados a partir de registos 

contínuos de caudais à entrada das estações de tratamento e, quando justificável, em 

secções de entrega da rede em “baixa” na rede em “alta” (pontos de recolha), 

estabelecendo-se curvas padrão de evolução do caudal de tempo seco a partir de registos 

em período estival. Os volumes afluentes de origem pluvial podem ser estimados com base 

na diferença entre os volumes registados em tempo de chuva e os valores estimados para 

condições de referência em tempo seco.” 

 

Para a definição de “dia de chuva” recomenda-se que (Baptista e Escudeiro, 2008): 

“– A EG e os utilizadores do sistema selecionem um udómetro (ou mais de um udómetro) 

localizado na área servida por cada estação de tratamento ou suficientemente próximo 

desta, cujas medições sejam consideradas representativas de ocorrência de contribuições 

de águas pluviais na área contributiva; 
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– Pode ser razoável que um udómetro selecionado como representativo da ocorrência de 

precipitação na área servida por uma dada estação de tratamento seja considerado 

também representativo da ocorrência de precipitação em áreas vizinhas servidas por 

outras estações de tratamento; 

– Considera-se “dia de chuva” numa dada área servida se se registar ocorrência de 

precipitação no udómetro selecionado para o respetivo ponto de medição (estação de 

tratamento ou secção de entrega).” 

 

Segundo esta mesma recomendação, os volumes medidos devem ser repartidos entre as parcelas 

correspondentes a águas residuais de origem doméstica/industrial e pluvial de acordo com a Equação 3, 

que incorpora a média aritmética dos volumes medidos num período antecedente, de pelo menos, M dias 

consecutivos de tempo seco. 

 

𝑉𝑛
𝑗𝑇

= 𝑉𝑛
𝑗𝑎𝑑

+  𝑉𝑛
𝑗𝑎𝑝 

= min (𝑉𝑛
𝑗𝑇

;
∑ 𝑉𝑚

𝑗𝑇𝑀
𝑚=1

𝑀
) + 𝑉𝑛

𝑗𝑎𝑝 
                       (3) 

          

em que,  

𝑉𝑛
𝑗𝑇

 – Volume total medido no ponto de medição j (ETAR ou secção de entrega), no “dia de chuva” n; 

𝑉𝑛
𝑗𝑎𝑑

 – Volume de águas residuais domésticas/industriais atribuído ao ponto de medição j, no “dia de 

chuva” n;  

𝑉𝑛
𝑗𝑎𝑝 

– Volume estimado de águas pluviais atribuído ao ponto de medição j, no “dia de chuva” n;  

𝑀 – N.º de dias do último período contínuo de tempo seco;  

∑ 𝑉𝑚
𝑗𝑇𝑀

𝑚=1

𝑀
 – Valor médio diário dos volumes totais medidos no ponto de medição j, calculado para o 

último período, precedente ao dia n, de M dias consecutivos de tempo seco. 

 

Recomenda-se igualmente que a duração de M seja, no mínimo, de 10 dias. Por outras palavras, deverá 

ser utilizado o valor médio diário do último período de tempo seco com uma duração mínima de 10 dias 

(Baptista e Escudeiro, 2008). 

 

3.6.2.1.2. Índice API e Índice NAPI 

É consensual admitir que a resposta à ocorrência de fenómenos pluviométricos por parte de diferentes 

redes de drenagem não se revela idêntica, sendo que, em diversos troços de um mesmo coletor, as 

afluências poderão exibir variações substancialmente relevantes relativamente à sua magnitude e 

duração temporal. Tal fenómeno pode ser explicado, fundamentalmente, em função do tipo de solo 

envolvente e sua permeabilidade, das condições de escoamento, dos materiais utilizados na rede e seu 

estado de conservação (Bonito, 2014). 

Tendo em vista a previsão da resposta dos sistemas de drenagem na presença de quaisquer cenários de 

precipitação, revela-se necessária a recolha e a monitorização contínua de informação relativa a caudais 

e precipitação. Deste modo, será possível efetuar uma estimativa alicerçada em cenários que se 
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observaram no passado e que, por sua vez, se podem aproximar ou divergir do acontecimento real 

(Coelho, 2013). 

Neste sentido surgiu o modelo Antecedent Precipitation Index (API), um método teórico que permite 

correlacionar a ocorrência de afluências indevidas diretas e diferentes cenários de precipitação, 

baseando-se num cadastro extenso de valores de caudal, que possibilita estimar, dentro de um intervalo 

de confiança, os valores de caudal e precipitação (Bonito, 2014). 

Segundo Ali et al. (2010), este índice configura uma medida da humidade dos solos de uma bacia de 

drenagem, previamente à ocorrência de precipitação, e pressupõe que a pluviosidade contribui para o 

incremento da infiltração e de que eventos ocorridos no passado, garantidamente, se vão repetir no 

futuro. 

Este método é usado quando os dados reais de precipitação e caudais são limitados ou não se encontram 

disponíveis, assim como quando se pretende avaliar e comparar sistemas de drenagem distintos antes e 

após a reabilitação (Ali et al., 2010). 

Koehler e Linsley (1951) definiram o modelo API como: 

 

𝐴𝑃𝐼 =  ∑ 𝑃𝑡  × 𝑘−𝑡−𝑖
𝑡=−1                (4) 

 

em que, 

𝑖 – Número de dias antecedentes ao dia no qual ocorre o evento pluviométrico (dia);  

𝑘′ – Constante de decaimento do solo (pode variar de acordo com a sua localização entre 0,8 e 0,98);  

𝑃𝑡 – Precipitação diária acumulada no dia t (mm). 

 

Contudo, devido ao envolvimento de uma subjetividade inerente na determinação das condições físicas 

do índice API, exigiu-se a definição de um modelo melhorado (Ali et al., 2010).  

Surge assim, posteriormente, o índice NAPI, Normalized Antecedent Precipitation Index, que consiste 

numa normalização do modelo API com a incorporação de três aspetos primordiais (Coelho, 2013): 

▪ Inclusão da precipitação do próprio dia do evento pluviométrico, antes do evento; 

▪ Normalização em termos da estação do ano na qual se insere o evento pluviométrico; 

▪ Normalização no que diz respeito à extensão da base de dados. 

O índice NAPI, tal como foi sugerido por Heggen, em 2001, é expresso pela seguinte equação (Ali et 

al., 2010): 

 

𝑁𝐴𝑃𝐼 =  
∑ 𝑃𝑡 ×𝑘−𝑡−𝑖

𝑡=0

�̅� ×∑ 𝑘−𝑡−𝑖
𝑡=−1

                (5) 

 

expressão na qual se acrescenta, 

�̅� – Precipitação diária acumulada média dos dias antecedentes ao dia no qual ocorre o evento 

pluviométrico (mm). 
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Figura 3.8 - Componentes do caudal total de água residual (adaptado de Franz, 2007) 

3.6.2.2. Métodos de Quantificação de Afluências Indevidas Indiretas 

3.6.2.2.1. Caudal em Tempo Seco 

O caudal em tempo seco, ou dry weather flow (DWF), consiste no caudal que é escoado numa rede de 

drenagem excluindo o caudal proveniente diretamente da precipitação. Ou seja, na ausência de 

precipitação, o caudal total escoado pelo sistema de drenagem é a soma das águas residuais de origem 

doméstica e industrial com a componente de afluências indevidas indiretas.  

O valor do caudal em tempo seco é, em norma, baseado em séries temporais, horárias ou diárias. Tendo 

em conta a variação do nível freático, o caudal deve ser analisado ao longo de um intervalo de tempo 

significativo, sendo que a parcela referente às águas residuais é estimada com base em valores teóricos 

(Ramos, 2018). 

Esquematicamente, o caudal de água residual, o caudal em tempo seco e o caudal total de água residual 

podem ser representados da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Matematicamente, o caudal médio diário em tempo seco pode ser estimado pela seguinte fórmula 

(Amorim, 2007): 

 

𝐷𝑊𝐹 = 𝑃 ×  𝐺 + 𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑 +  𝑄𝐴𝐼 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠                        (6) 

 

em que,  

𝐷𝑊𝐹 – Caudal residual médio diário em tempo seco (m3/dia);  

𝑃 – População servida (n.º de habitantes);  

𝐺 – Capitação média diária de águas residuais (m3/hab/dia); 
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𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑 – Caudal residual diário de origem industrial (m3/dia); 

𝑄𝐴𝐼 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠 – Caudal médio diário de afluências indevidas indiretas (m3/dia). 

 

O valor das capitações pode ser obtido por consulta da regulamentação legal, designadamente o Decreto 

Regulamentar nº 23/95, ou por tabelas normativas. Contudo, tendo em conta que os hábitos de higiene 

e de utilização podem ser muito variáveis, aconselha-se a obtenção das capitações por análise dos 

cadastros da rede, nomeadamente, das medições de consumo de água por parte da população atendida 

(Coelho, 2013). 

Relativamente ao valor do caudal industrial, é, normalmente, determinado com base no valor máximo a 

descarregar para cada unidade industrial e considera-se que corresponde ao máximo admissível (Ramos, 

2018). 

Por outro lado, pode também ser adicionada outra variável correspondente ao caudal de origem 

comercial, caso tenha um peso importante para esta definição. A determinação do caudal de origem 

comercial pode ser elaborada com base na capitação comercial, se puderem ser estimados os caudais 

diários produzidos por cada estabelecimento, ou ser incluída nos caudais de origem industrial (Amorim, 

2007). 

Deste modo, pela diferença entre o caudal afluente à ETAR e o caudal calculado em tempo seco, não 

afetado pela componente das infiltrações indiretas, será possível obter o volume correspondente às 

afluências indevidas indiretas. 

Consideram-se os registos fiáveis após um período entre 7 a 10 dias sem ocorrência de precipitação, por 

forma assegurar que a componente de infiltração direta possa ser desprezável nos valores observados 

(Bonito, 2014). 

Perante a existência de dados referentes à idade e material constituinte dos elementos da rede e ao tipo 

de solo no qual esta se encontra implantada, é possível obter uma melhor estimativa do caudal 

proveniente de infiltração indireta, podendo os dados ser expressos em termos de indicadores (por 

exemplo, em caudal por unidade de diâmetro e por unidade de comprimento da rede) (Amorim, 2007). 

Em casos em que se verifique a falta de dados relativos às redes de drenagem, em áreas com níveis 

freáticos elevados, pode considerar-se a infiltração indireta como sendo igual a 45% do caudal em tempo 

seco (incluindo a parcela de infiltração indireta), ou seja (Amorim, 2007): 

 

𝑄𝐴𝐼 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠 = 0,45 ×  𝐷𝑊𝐹 = 0,45 × (𝑃 ×  𝐺 +  𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑 + 𝑄𝐴𝐼 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠)                     (7)

  

Simplificando a Equação 7, obtém-se a Equação 8: 

 

𝑄𝐴𝐼 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠 = 0,8 × (𝑃 ×  𝐺 +  𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑)             (8) 

 

Salienta-se que a percentagem de 45% utilizada é equivalente a uma capitação doméstica de 115 a 120 

l/hab.dia, de acordo com um estudo realizado no Reino Unido na década de 1990. Contudo, com vista a 

uma análise mais rigorosa e direcionada, sugere-se a realização de um estudo prévio da população 

residente na área em investigação (Amorim, 2007). 
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3.6.2.2.2. Caudal Mínimo 

Os sistemas de saneamento de águas residuais apresentam grandes oscilações de caudais ao longo do 

dia, sendo que tais variações se devem, maioritariamente, aos hábitos de consumo dos utilizadores 

domésticos (Boal Paixão, 2016).  

Em tempo seco, nomeadamente durante o período noturno (aproximadamente entre as 2 e 4 da 

madrugada), verifica-se que os caudais residuais que afluem às redes decrescem bastante, atingindo seu 

o valor mínimo diário (Boal Paixão, 2016). 

Partindo deste pressuposto, o método do caudal mínimo admite que durante as primeiras horas do dia, 

na ausência de precipitação, os caudais da rede de drenagem residual são, principalmente, devidos a 

infiltrações indiretas. Neste período, assume-se que 10% do seu valor tem como origem a contribuição 

doméstica e os restantes 90% devidos a afluências indevidas indiretas (Amorim, 2007). 

Contudo, há autores que defendem que, nesse mesmo período, a contribuição de origem doméstica e 

industrial é desprezável, sendo a infiltração indireta igual ao caudal mínimo noturno registado 

(Mortinho, 2011). 

Para aplicação do método do caudal mínimo é necessário o registo dos caudais de tempo seco, ao longo 

de vários períodos do dia, de modo a determinar o caudal médio diário em tempo seco e o caudal mínimo 

diário em tempo seco. Subtraindo o caudal mínimo em tempo seco ao caudal médio em tempo seco, 

elimina-se a componente relativa à infiltração indireta, obtendo-se a seguinte relação (Amorim, 2007): 

 

𝑃 ×  𝐺 +  𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑 =  
𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑚é𝑑− 𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑚𝑖𝑛,𝑛𝑜𝑡

𝐹
              (9) 

 

em que, 

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑚é𝑑 – Caudal residual diário médio em tempo seco (m3/dia);  

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑚𝑖𝑛,𝑛𝑜𝑡 – Caudal residual mínimo diário (período noturno) em tempo seco (m3/dia); 

𝐹 – Fator empírico (valor típico de 0,9). 

 

A componente de afluências indevidas indiretas é, assim, dada pela seguinte expressão: 

 

𝑄𝐴𝐼 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠 = 𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑚é𝑑 −  𝑃 ×  𝐺 +  𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑           (10) 

 

onde, 

𝑄𝐴𝐼 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠 – Caudal médio diário de afluências indevidas indiretas (m3/dia). 

𝑃 – População servida (n.º de habitantes);  

𝐺 – Capitação média diária de águas residuais (m3/hab/dia);  

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑  – Caudal residual médio diário de origem industrial (m3/dia). 
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De forma idêntica ao método do caudal em tempo seco, para ser possível desprezar a parcela relativa à 

infiltração direta, considera-se necessário garantir que os ensaios se realizem após um período de 7 a 10 

dias sem ocorrência de precipitação (Bonito, 2014).  

Importa também referir que a determinação o caudal mínimo noturno pode ser difícil em zonas onde se 

verificam caudais reduzidos e, portanto, com alturas de escoamento muito baixas. Nestas situações, deve 

recorrer-se à utilização de medidores de caudal ultrassónicos (Amorim, 2007). 

 

3.6.2.3. Métodos de Quantificação de Afluências Indevidas Totais 

3.6.2.3.1. Método do Triângulo 

O método do triângulo é uma metodologia genérica e aleatória, que assenta, essencialmente, numa 

análise gráfica que permite a separação das várias componentes do caudal afluente a uma dada secção, 

tendo por base o estudo de diagramas cronológicos de caudais (Bonito, 2014). 

Segundo Weiß et al. (2002), o método do triângulo consiste na disposição, por ordem crescente de 

grandeza e em percentagem relativa ao valor máximo registado no período em estudo, de todos os 

registos de valores dos caudais médios diários afluentes às ETAR, originando, graficamente, uma curva 

em forma de “S”. 

O recurso a uma curva de caudais classificados, por ordem crescente de grandeza, permite a 

quantificação dos volumes gerados por cada uma das parcelas do caudal, no final de uma série temporal, 

mediante a separação das áreas na curva de caudais classificados que são equivalentes aos volumes de 

infiltração e de escoamento superficial (Almeida e Monteiro, 2004). 

Neste método pressupõe-se que o valor do caudal médio diário de origem doméstica seja constante ao 

longo do tempo (Weiß et. al, 2002). Desta forma, no diagrama de aplicação do método, representado na 

Figura 3.9, isso resulta numa linha horizontal (valor médio do caudal diário de origem doméstica).  

Considera-se, então, que a área abaixo dessa linha corresponde ao volume total de água residual 

doméstica admitido na ETAR no intervalo de tempo considerado. Por outro lado, a área compreendida 

entre a curva de caudais e a linha horizontal relativa ao caudal médio de origem doméstica equivale ao 

volume total excedente que aflui à ETAR, resultante de afluências indevidas diretas e indiretas (Almeida 

e Monteiro, 2004). 

A separação entre as componentes devidas a escoamento superficial e de infiltração obtém-se assumindo 

que a componente de infiltração atinge o seu valor mais elevado após eventos de precipitação intensos 

e prolongados. Por oposição, admite-se que a parcela de infiltração será próxima de zero, podendo 

mesmo considerar-se nula, quanto maior for a componente resultante diretamente de eventos pluviosos 

(Almeida e Monteiro, 2004).  

Neste último caso, inevitavelmente, quanto mais influente for a componente de escoamento direto ou 

superficial maior é a probabilidade de os coletores entrarem em carga. Portanto, também menor será a 

capacidade de suportar caudais de infiltração, podendo, inclusivamente, ocorrer exfiltração (Almeida e 

Monteiro, 2004). 

A contabilização do número de dias nos quais se verificou a ocorrência de precipitação, bem como os 

seguintes em que a sua influência ainda se faz sentir, é obtida com recurso a registos de precipitação. 

Salienta-se que a percentagem de dias com chuva corresponde ao quociente entre o número de dias nos 

quais se efetuou o registo de precipitação e o número total de dias do período em estudo. 
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No diagrama de caudais classificados, os dias caracterizados pela influência da precipitação são 

marcados, em percentagem, da direita para a esquerda e o ponto de intersecção da respetiva abcissa com 

a curva de caudais totais corresponde ao início da linha de separação. O final desta linha corresponde à 

intersecção, à direita, com a linha horizontal da componente doméstica onde esta intersecta a abcissa 

dos 100%. As áreas definidas acima e abaixo desta linha de separação correspondem, respetivamente, 

aos volumes devidos ao escoamento superficial e infiltração (Almeida e Monteiro, 2004). 

 

 

A aplicação matemática desta metodologia expressa-se através do seguinte conjunto de equações: 

 

𝑉𝐴𝐼

𝑇𝑓 = ∫ [𝑄𝐸𝑇𝐴𝑅,𝑐𝑟𝑒𝑠(𝑡) − (𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚(𝑡)
𝑇𝑓

0
+  𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑(𝑡))] 𝑑𝑡         (11) 

 

𝑉
𝑖𝑛𝑓

𝑇𝑓 =  ∫ [𝑄𝐸𝑇𝐴𝑅,𝑐𝑟𝑒𝑠(𝑡) − (𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚(𝑡)
𝑇𝑓

0
+ 𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑(𝑡))] 𝑑𝑡 +         (12) 

+ ∫ [𝑄𝐸𝑇𝐴𝑅,𝑐𝑟𝑒𝑠(𝑇𝑝) −
𝑄𝐸𝑇𝐴𝑅,𝑐𝑟𝑒𝑠(𝑇𝑝) − (𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚(𝑡) +  𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑(𝑡))

𝑇𝑓 − 𝑇𝑝

𝑇𝑓

𝑇𝑝

 (𝑡 − 𝑇𝑝) − (𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚(𝑡) +  𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑(𝑡))] 𝑑𝑡  

 

𝑉
𝑒𝑠𝑐.𝑑𝑖𝑟

𝑇𝑓 = ∫ [𝑄𝐸𝑇𝐴𝑅,𝑐𝑟𝑒𝑠(𝑡) − 𝑄𝑖𝑛𝑓(𝑡) −
𝑇𝑓

𝑇𝑝
(𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚(𝑡) + 𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑(𝑡))] 𝑑𝑡      (13) 

 

 

Figura 3.9 - Aplicação do Método do Triângulo para a separação das parcelas de origem doméstica, 

infiltração e escoamento superficial (Boal Paixão, 2016) 
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em que, 

𝑡 – Dia da série temporal (dia); 

𝑇𝑓 – Número total de dias da série temporal (dia); 

𝑇𝑝 – Número de dias da série temporal sem ocorrência de precipitação (dia); 

𝑄𝐸𝑇𝐴𝑅,𝑐𝑟𝑒𝑠(𝑡) – Caudal médio diário afluente à ETAR em função do dia da série temporal (m3/dia); 

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚(𝑡) – Caudal médio diário de origem doméstica em função do dia da série temporal (m3/dia); 

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑(𝑡) – Caudal médio diário de origem industrial em função do dia da série temporal (m3/dia); 

𝑉𝐴𝐼

𝑇𝑓
 – Volume de afluências indevidas à rede residual doméstica durante a série temporal (m3); 

𝑉
𝑖𝑛𝑓

𝑇𝑓
 – Volume de infiltração na rede residual doméstica durante a série temporal (m3); 

𝑉
𝑒𝑠𝑐.𝑑𝑖𝑟

𝑇𝑓
 – Volume de escoamento superficial afluente à rede residual durante a série temporal (m3). 

 

3.6.2.3.2. Método do Mínimo Móvel 

Proposto por Weiß et al. (2002), o método do mínimo móvel, também denominado por Moving-

minimum, permite quantificar as parcelas derivadas de infiltração (direta e indireta) e de escoamento 

superficial no decorrer de um dado intervalo de tempo e, contrariamente ao método do triângulo, permite 

também determinar a variação temporal do volume de afluências indevidas. 

Esta metodologia baseia-se em medições diárias e assume que o caudal em tempo seco é igual ao valor 

do caudal mínimo observado durante os dias antecedentes (Franz, 2007). 

Considera-se que o período necessário para obter o valor do caudal mínimo de águas residuais é de 21 

dias (3 semanas), por forma a não admitir o escoamento superficial a curto prazo. Utiliza-se, portanto, 

um período de 21 dias pelo facto de se considerar um período suficientemente fiável para que haja pelo 

menos um dia sem influência direta de precipitação.  

Salienta-se que a utilização de um período de tempo inferior às 3 semanas poderá levar a uma 

subestimação do caudal de infiltração (Mortinho, 2011). 

O mínimo móvel corresponde, assim, ao hidrograma de caudais correspondente ao valor mínimo dos 

últimos 21 dias de um dado dia. Através deste hidrograma é possível calcular o volume de infiltrações 

diretas e indiretas, ao longo de um dado período, sendo que este corresponde à diferença entre o mínimo 

móvel e o caudal médio de origem doméstica (Boal Paixão, 2016; Weiß et al., 2002). 

Posto isto, o volume de escoamento direto corresponderá à diferença entre o caudal afluente às ETAR, 

num dado período, e a soma das infiltrações com a componente de origem residual (Weiß et al., 2002) 

 

𝑉𝑒𝑠𝑐.𝑑𝑖𝑟
𝑗

= 𝑉𝐸𝑇𝐴𝑅
𝑗

−  𝑉𝑀𝑀
𝑗

                       (14) 

 

𝑉𝑖𝑛𝑓
𝑗

= 𝑉𝑀𝑀
𝑗

− (𝑉𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚
𝑗

+ 𝑉𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑
𝑗

)           (15) 

 

𝑉𝐴𝐼
𝑗

= 𝑉𝑒𝑠𝑐.𝑑𝑖𝑟
𝑗

+  𝑉𝑖𝑛𝑓
𝑗

              (16) 
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onde, 

𝑉𝑒𝑠𝑐.𝑑𝑖𝑟
𝑗

 − Volume de escoamento direto afluente à rede residual no dia j; 

𝑉𝐸𝑇𝐴𝑅
𝑗

 − Volume afluente à ETAR no dia j; 

𝑉𝑀𝑀
𝑗

 − Volume correspondente ao mínimo móvel dos 21 dias prévios ao dia j; 

𝑉𝑖𝑛𝑓
𝑗

 − Volume de infiltrações afluente à rede residual no dia j;  

𝑉𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚
𝑗

 − Volume de águas residuais domésticas afluente à rede residual no dia j; 

𝑉𝑟𝑒𝑠,𝑖𝑛𝑑
𝑗

 − Volume de águas residuais industriais afluente à rede residual no dia j; 

𝑉𝐴𝐼
𝑗
 − Volume de afluências indevidas afluentes à rede residual no dia j. 

 

Uma das vantagens desta metodologia reside no facto do estudo não estar dependente de informação 

sobre a existência ou não de precipitação nos dias prévios, permitindo determinar as afluências indevidas 

totais apenas com base nos registos dos caudais (Weiß et al., 2002). 

Uma das eventuais desvantagens do método consiste no facto de faltar uma componente física neste tipo 

de estudos, efetuando-se apenas uma aproximação a um resultado plausível para a maioria dos sistemas 

(Weiß et al., 2002). 

A Figura 3.10 demonstra um exemplo de aplicação do método do mínimo móvel para a elaboração de 

hidrogramas de afluências indevidas. Importa mencionar que, uma vez que o valor total de afluências 

indevidas é a diferença entre o caudal afluente à ETAR e o caudal residual de origem doméstica e 

industrial, assim como as afluências indevidas indiretas equivalem à diferença entre o mínimo dos 

últimos 21 dias e o caudal residual de origem doméstica e industrial, nos dias em que o caudal residual 

de origem doméstica e industrial seja superior aos outros dois registos, o valor da respetiva afluência 

indevida é tida como zero. 

Figura 3.10 - Aplicação do método do mínimo móvel para a elaboração de hidrogramas de afluências indevidas 

(Mortinho, 2011) 
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3.7. PROJETO APUSS – ASSESSING INFILTRATION AND EXFILTRATION ON THE PERFORMANCE OF 

URBAN SEWER SYSTEMS 

O projeto Assessing Infiltration and Exfiltration on the Performance of Urban Sewer Systems (APUSS), 

financiado pela União Europeia, decorreu no período compreendido entre 1 de janeiro de 2001 e 31 de 

dezembro 2004, envolvendo várias universidades, institutos, PME (Pequenas e Médias Empresas) e 

municípios de sete países europeus, nos quais se incluiu Portugal (numa parceria celebrada com o 

Laboratório Nacional de Engenharia Civil - LNEC), com o objetivo de desenvolver novos métodos e 

técnicas para avaliar e quantificar a infiltração e exfiltração em sistemas de saneamento de águas 

residuais. 

O projeto foi estruturado em três grandes áreas de trabalho, que lidavam, respetivamente, com (Bertrand-

Krajewski et al., 2006): 

▪ Elaboração de novas metodologias de medição da infiltração/exfiltração, com base em 

experiências com marcadores; 

▪ Implementação de modelos e ferramentas computacionais que integrem dados 

experimentais e estruturais e que facilitem o seu respetivo processamento, a gestão 

operacional e os processos de tomada de decisão; 

▪ Integração de questões económicas e operacionais através de estimativas de custos, 

avaliações económicas, indicadores de desempenho e métodos multicritérios aplicados a 

estratégias de investimento e reabilitação. 

Um dos principais desígnios do projeto APUSS consistia em desenvolver novos métodos de medição 

mais rigorosos, que permitissem diferenciar zonas de esgotos com infiltração e exfiltração, acarretando 

um baixo risco ambiental e um esforço analítico limitado (Bertrand-Krajewski et al., 2006). 

Deste modo, no âmbito da primeira área de trabalho foram desenvolvidos, testados e validados dois 

métodos de quantificação de afluências indevidas: 

▪ Método dos Isótopos Naturais – permite estimar o volume de afluências indevidas 

indiretas (infiltração indireta), baseando-se na medição dos isótopos de oxigénio 16O e 18O; 

▪ Método das Séries Temporais Poluentes – permite estimar o volume de total de 

afluências indevidas (diretas e indiretas), baseando-se na concentração de poluentes nas 

descargas de águas. 

 

3.7.1. MÉTODO DOS ISÓTOPOS NATURAIS 

O Método dos Isótopos Naturais consiste num método simples e acessível de aplicar, que se baseia na 

medição de isótopos estáveis de oxigénio, no caso, 16O e 18O (Bertrand-Krajewski et al., 2006).  

De uma forma genérica, o método aproveita as propriedades isotópicas dos átomos de oxigénio, 

presentes nas moléculas de água, utilizando-os como traçadores ou marcadores para o cálculo de caudais 

de infiltração. Estes isótopos devem estar presentes não só na água de abastecimento, como também nas 

águas subterrâneas locais, por forma a servirem de referência para a água infiltrada. 

Partindo do pressuposto que as águas para consumo apresentam razões isotópicas distintas das águas 

subterrâneas e tendo em consideração que a água residual doméstica é água para consumo usada e que 

a água de infiltração é água subterrânea, é possível determinar os volumes de infiltração indireta através 

da medição da razão isotópica δ18O à saída de uma dada sub-bacia, aplicando, posteriormente, a equação 

de balanço de massa (Bertrand-Krajewski et al., 2006). 
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Esta metodologia apresenta como vantagem o facto de os traçadores utilizados se encontrarem 

naturalmente na água, evitando, assim, o uso de traçadores artificiais (Kracht, 2007). 

Como limitação refere-se que este método não poderá ser executado em sub-bacias nas quais se revele 

a existência de afluxo de água pluvial e de heterogeneidade no que respeita aos rácios de isótopos 

registados nas massas de água residual e subterrânea (Bertrand-Krajewski et al., 2006) 

O raciocínio matemático implícito na presente metodologia encontra-se expresso na Equação 17 

(Duarte, 2020): 

 

𝑄𝑖𝑛𝑓,𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠(𝑡) =


18𝑂𝑟𝑒𝑠,𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙(𝑡) − 18𝑂𝑝𝑜𝑡á𝑣𝑒𝑙(𝑡)


18𝑂𝑖𝑛𝑓,𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠(𝑡) − 18𝑂𝑝𝑜𝑡á𝑣𝑒𝑙(𝑡)

× 𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙(𝑡)        (17) 

 

onde, 

𝑄𝑖𝑛𝑓,𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠(𝑡) – Caudal de infiltração indireta no instante t (m3/dia);  

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙(𝑡) – Caudal de águas residuais totais no instante t (m3/dia);  

𝑡 – Dia da série temporal (dia); 


18𝑂𝑟𝑒𝑠,𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙(𝑡) – Razão de isótopos nas águas residuais totais no instante t (‰); 


18𝑂𝑝𝑜𝑡á𝑣𝑒𝑙(𝑡) – Razão de isótopos nas águas de consumo no instante t (‰);  


18𝑂𝑖𝑛𝑓,𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠(𝑡) – Razão de isótopos nas águas subterrâneas no instante t (‰). 

 

3.7.2. MÉTODO DAS SÉRIES TEMPORAIS POLUENTES 

O método das séries temporais de cargas poluentes, contrariamente ao método dos isótopos naturais, 

permite a quantificação integral de afluências indevidas, através de uma medição contínua e simultânea 

do caudal residual e da concentração em carência química de oxigénio (CQO) num determinado ponto 

da rede (Bertrand-Krajewski et al., 2006). 

Utiliza-se a CQO como traçador ou marcador visto que o seu valor não se revela influenciado por 

parâmetros como o pH, as variações de temperatura, a adsorção ou oxirredução (Ramos, 2018). 

Este método requer instrumentos de medição de elevada fiabilidade, com vista à garantia da qualidade 

dos dados recolhidos, devendo a medição do caudal ser realizada por meio do melhor medidor de caudal 

disponível e a concentração de CQO obtida a partir de medições óticas por meio de um 

espectrofotómetro UV / visível de múltiplos comprimentos de onda (Bertrand-Krajewski et al., 2006). 

Em oposição a outros métodos, o método das séries temporais de cargas poluentes não implica a 

assunção que os padrões diários de afluência dos caudais domésticos, e as respetivas concentrações dos 

poluentes, sejam ciclicamente iguais, de dia para dia (Boal Paixão, 2016) 

Deste modo, assumindo que a concentração de CQO da água de infiltração é negligenciável em 

comparação com a das águas residuais domésticas, pela modelação do caudal residual diário total, é 

possível elaborar o modelo de previsão da sua concentração em CQO em função do tempo, expresso 

pela Equação 18 (Duarte, 2020).  

Este modelo tem a capacidade de considerar variações temporais das concentrações dos poluentes das 

águas residuais de origem doméstica, conforme descreve a equação (19), bem como variações, 
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dependentes do tempo, da quantidade de afluências indevidas, tendo em conta a influência de 

escoamento direto ou de infiltrações (ou seja, drenagem rápida mais infiltração indireta) - Equação 19. 

A variação das afluências indevidas encontra-se descrita pela Equação 20 (Boal Paixão, 2016): 

 

𝐶𝑟𝑒𝑠,𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙
𝑚𝑜𝑑𝑒𝑙𝑜 (𝑡) =

(𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙(𝑡)−𝑄𝐴𝐼(𝑡))×𝐶𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚(𝑡)+𝑄𝐴𝐼(𝑡)×𝐶𝐴𝐼(𝑡)

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙(𝑡)
            (18) 

   

𝐶𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚 = 𝑓(𝑡) + 𝑓(𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚)             (19) 

 

𝑄𝐴𝐼(𝑡) = 𝑄𝐴𝐼,𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠(𝑡) + 𝑄0,𝐴𝐼,𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠 × 𝑒−𝑘𝑟𝑒𝑐×(𝑡−𝑡0,𝐴𝐼,𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠)                    (20) 

 

em que, 

𝐶𝑟𝑒𝑠,𝑑𝑜𝑚(𝑡) – Concentração em CQO das águas residuais domésticas no instante t (mg/L); 

𝐶𝐴𝐼(𝑡) – Concentração em CQO nas afluências indevidas no instante t (mg/L); 

𝐶𝑟𝑒𝑠,𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙
𝑚𝑜𝑑𝑒𝑙𝑜 (𝑡) – Concentração em CQO nas águas residuais totais no instante t, de acordo com o modelo 

de previsão (mg/L); 

𝑘𝑟𝑒𝑐  – Coeficiente recessivo; 

𝑄𝑟𝑒𝑠,𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙(𝑡) – Caudal total da rede residual no instante t (m3/dia); 

𝑄𝐴𝐼(𝑡) – Caudal de afluências indevidas no instante t (m3/dia); 

𝑄𝐴𝐼,𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠(𝑡) – Caudal de afluências indevidas indiretas (infiltração base) no instante t (m3/dia); 

𝑄0,𝐴𝐼,𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠 – Caudal de afluências indevidas diretas (m3/dia); 

𝑡 – Dia da série temporal (dia); 

𝑡0,𝐴𝐼,𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠 – Instante no qual se inicia a ocorrência de afluências indevidas diretas (dia). 

 

3.8. MÉTODOS PARA IDENTIFICAÇÃO DE CAUSAS E APOIO AO DIAGNÓSTICO 

Dado que os elementos das redes de drenagem se encontram predominantemente enterrados e, por isso, 

bastante menos acessíveis para inspeções ou avaliações comparativamente a outro tipo de 

infraestruturas, a deteção de anomalias, a quantificação da sua dimensão, a perceção da sua influência 

ao nível do desempenho do sistema e a intervenção em tempo útil são dificultadas e, por vezes, até 

ignoradas. Assim, a reabilitação destes equipamentos é realizada, geralmente, após a consumação de 

reais falhas operacionais (Cahoon e Hanke, 2017). 

Não obstante, inúmeras técnicas ou metodologias podem ser implementadas para a identificação de 

causas e apoio ao diagnóstico dos focos de afluências de águas parasitas aos sistemas de saneamento, 

designadamente das ligações ilícitas ou cruzadas e da infiltração de águas subterrâneas. 

Ressalva-se que no processo de aplicação dos métodos, no caso de necessidade de invasão de 

propriedade privada, recomenda-se a consulta prévia da informação jurídica disponível e do 

cumprimento integral de todos os procedimentos legais impostos por parte da EG responsável pela 
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realização dos ensaios. De igual modo, em espaço público é impreterível uma correta sinalização e 

comunicação dos procedimentos a realizar (Bonito, 2014). 

Sintetizam-se, seguidamente, os principais métodos práticos utilizados na monitorização e deteção de 

afluências indevidas.  

A maioria destes métodos são exigentes em termos do tempo de aplicação e o seu custo é muito variável, 

sendo que a estratégia mais adequada passa, habitualmente, por uma utilização complementar ou 

combinada das diferentes técnicas ao longo de um programa de diagnóstico (Almeida e Cardoso, 2010). 

 

3.8.1. LIMPEZA POR JATO DE ÁGUA 

A limpeza por jato de água ou jetting, como também é conhecida, é um procedimento bastante simples 

e acessível, que constitui, muitas vezes, o primeiro passo de qualquer processo de diagnóstico (Bonito, 

2014). 

Esta técnica, representada na Figura 3.11, consiste na injeção de jatos de água na rede de drenagem de 

águas residuais, com o objetivo de realizar a limpeza do sistema, através da remoção de sedimentos, 

raízes ou outras obstruções físicas, de modo a proceder, posteriormente, à sua rigorosa inspeção 

(Almeida e Cardoso, 2010). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como limitação o jetting apresenta o facto de não permitir a identificação de eventuais locais de 

infiltrações indiretas, uma vez que não se revela viável proceder à verificação do extravasamento da 

água injetada nos coletores, pelo facto de estes se encontrarem enterrados (Bonito, 2014). 

É importante referir que a pressão do jato deve ser limitada para evitar danificar o material do coletor. 

A pressão máxima a empregar depende do material e do estado de conservação do coletor e do tipo de 

bocal do equipamento do jato, sendo geralmente aplicável em coletores de pequeno diâmetro e com 

reduzidos caudais (Almeida e Cardoso, 2010). 

Por norma, o jato de água pode classificar-se em alta pressão e baixas unidades de volume (210-340 bar 

e 0,5-2,5 l/s) ou baixa pressão e elevadas unidades de volume (100-210 bar e 2,0-3,0 l/s) e é dirigido 

para as paredes e fundo do coletor (Almeida e Cardoso, 2010). 

 

 

 

Figura 3.11 – Limpeza por jato de água [2] 
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Figura 3.12 – Representação típica de um ensaio de injeção de fumo [3] 

3.8.2. TESTES DE FUMO 

O teste de fumo é um método de baixo custo e de rápida aplicação para detetar fontes de afluências 

indevidas a sistemas de drenagem de águas residuais, resultantes, principalmente, de escoamento direto 

ou superficial por ligações indevidas. As afluências decorrentes de defeitos estruturais nos coletores ou 

em paredes das câmaras de visita, por exemplo, podem também ser identificadas pelos testes de fumo, 

mas apenas em condições ideais, designadamente se as fissuras ou outras anomalias tiverem dimensão 

significativa e se o solo consentir a passagem do fumo (EPA, 1991; Almeida e Cardoso, 2010).  

Este tipo de teste não permite identificar, nomeadamente, danos estruturais ou fugas nas juntas nos 

coletores enterrados e suas respetivas ligações, quando o solo envolvente estiver saturado, congelado ou 

coberto de neve. Além disso, demonstra-se também bastante sensível a determinadas condições 

meteorológicas, devendo ser evitada a sua realização após a ocorrência de uma chuvada ou persistência 

de ventos fortes (EPA, 1991; Bonito, 2014). 

Basicamente, a metodologia do teste de fumo baseia-se na injeção deliberada de grandes quantidades de 

fumo, através das câmaras de visita, geralmente em troços de coletor limitados até 300 metros 

devidamente tamponados, sendo feita a observação pelo exterior para despistar os locais de saída do 

fumo e registar a ocorrência com recurso a fotografias (Almeida e Cardoso, 2010). 

O fumo é gerado com bombas de fumo colocadas no interior do coletor, como ilustrado na Figura 3.12, 

com produção de fumo durante 3 a 5 minutos. O fumo a utilizar deve ser frio, inodoro, sem óleo ou 

qualquer tipo de partículas e não representar perigo para a saúde pública (Almeida e Cardoso, 2010). 

 

 

O fumo, em princípio, não deverá entrar nas habitações, exceto nos casos em que existam problemas 

estruturais nas canalizações. Porém, em canalizações pouco usadas pode, eventualmente, surgir algum 

fumo devido à falta de água nos sifões, pelo que se sugere que o proprietário, após receber a notificação 

de realização do ensaio, se certifique que estes funcionam corretamente pela introdução de alguma água 

nestes locais. 
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3.8.3. TESTES COM TRAÇADORES 

O teste com recurso a traçadores, ou dye test, é um método utilizado na deteção de afluências indevidas 

diretas e indiretas. O método consiste na utilização de um corante ou marcador fluorescente, 

biodegradável, não tóxico e de fácil dissolução na água, por forma a tingi-la com uma cor perfeitamente 

identificável visualmente (EPA, 1991). 

Há três tipos de traçadores fluorescentes amplamente usados neste âmbito: a rodamina B, a rodamina 

WT e a fluoresceína (EPA, 1991). 

Os traçadores devem ser aplicados em pontos específicos da rede, como jardins, tubos de queda, drenos 

de fundação ou outros, devendo ser realizada uma análise prévia para identificar locais suspeitos para a 

escolha dos pontos de aplicação. Posteriormente, ao realizar-se inspeções visuais à rede, a jusante dos 

locais com marcadores, será possível aferir a afluência, ou não, de águas pluviais ao sistema de 

drenagem de águas residuais, como se exemplifica na Figura 3.13 (Gomes, 2015). 

 

 

Salienta-se que o teste com recurso a traçadores pode também ser usado para verificar os resultados dos 

testes de fumo. Contudo, esta metodologia, comparativamente à anterior, revela-se mais dispendiosa e 

implica maiores quantidades de água envolvidas (EPA, 1991). 

 

3.8.4. INSPEÇÃO VISUAL 

A inspeção visual interna, seja ela direta ou remota, com recurso a videovigilância (ou CCTV - Closed-

circuit television), câmaras fotográficas ou espelhos, permite a identificação das ligações existentes a 

uma determinada câmara de visita ou coletor e ainda verificar a existência de infiltração ou potencial 

para a ocorrência de exfiltração. (Almeida e Cardoso, 2010). 

As inspeções visuais devem ser feitas, preferencialmente, com recurso a equipamentos CCTV, de modo 

a evitar a entrada de pessoal nos espaços confinados, e o seu eventual contacto com gases tóxicos, e para 

assegurar uma elevada qualidade e fiabilidade dos dados recolhidos. Esta técnica, tal como se demonstra 

na Figura 3.14, recorre ao uso de uma pequena câmara CCTV que é conduzida pelas redes de drenagem, 

através de um veículo robotizado, enquanto procede ao registo e à gravação de imagens (Ramos, 2018). 

 

Figura 3.13 - Aplicação do marcador, à esquerda. À direita, inspeção de câmara de 

visita a jusante, verificando-se a passagem de água tingida pelo marcador [4] 
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Contudo, em coletores visitáveis é também recorrente a inspeção direta ou pessoal (Almeida e Cardoso, 

2010). 

A seleção dos equipamentos e serviços de inspeção visual deve ser feita de forma criteriosa, por forma 

a assegurar a qualidade dos resultados e o cumprimento da regulamentação em termos de higiene, 

segurança e saúde no trabalho, especialmente nas inspeções diretas. No caso de inspeção com CCTV, é 

necessário garantir a qualidade das imagens e da consecução da inspeção verificando aspetos como 

(Almeida e Cardoso, 2010): 

▪ Qualidade de resolução da imagem, preferencialmente, a cores e garantindo uma focagem 

adequada; 

▪ Sistema de iluminação eficaz, especialmente importante para maiores diâmetros; 

▪ Medição da distância longitudinal com rigor aceitável; 

▪ Deslocação da câmara a velocidade constante, suficientemente lenta para permitir a 

observação da condição do componente, e com a câmara nivelada a apontar no sentido do 

escoamento, ao longo do eixo do coletor; 

▪ O coletor deve ser objeto de limpeza prévia à inspeção, a menos que seja especificado o 

contrário e o escoamento deverá ser desviado ou ter uma altura de escoamento 

suficientemente baixa de modo a permitir observar devidamente o componente; 

▪ A câmara deve estar conforme as especificações relativas à anti-deflagração, de acordo 

com as características da atmosfera no espaço confinado. 

As inspeções visuais possibilitam ainda o levantamento da condição estrutural da rede em estudo, 

constituindo muitas vezes, durante as fases de construção ou de exploração, a única forma exequível de 

verificar e corrigir situações incorretas ao longo de toda a rede (Almeida e Cardoso, 2010). 

A inspeção visual pode, naturalmente, ser usada em simultâneo, antes ou posteriormente a outro método 

de deteção ou identificação, revelando-se como um instrumento extremamente assertivo na inspeção 

rigorosa e detalhada das características físicas da rede e na recolha de informação sobre as causas e 

severidade de vários tipos de ocorrências. 

 

3.8.5. INSPEÇÃO COM SONAR 

A inspeção com sonar é um outro tipo de inspeção interna, baseada numa tecnologia relativamente 

recente, especialmente utilizada para a observação de componentes total ou parcialmente submersos, 

sendo normalmente aplicada de forma combinada e complementar à inspeção de vídeo. Com base nos 

impulsos emitidos à superfície, por parte do sonar, e na captação dos impulsos refletidos pela estrutura 

Figura 3.14 - Exemplos de robots de inspeção com recurso a CCTV [5] [6] 
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interna do coletor, em função do tempo de percurso, é possível reproduzir uma representação visual do 

estado estrutural da rede de drenagem (Bonito, 2014). 

Deste modo, esta técnica ultrassónica (sonar) associada a um sistema CCTV, possibilita a observação 

simultânea das condições da parte submersa do componente e a visualização da parte emersa com 

recurso ao sistema de vídeo. A grande desvantagem desta técnica prende-se com o facto de exigir 

equipamento pesado e dispendioso (Almeida e Cardoso, 2010). 

 

3.8.6. LASER PROFILING 

Analogamente à inspeção ultrassónica, esta técnica surge pelo facto de a inspeção CCTV implicar 

análises eventualmente imprecisas e algo subjetivas, quando isoladas, e que não providenciam nenhum 

tipo de informação quantitativa relativa às dimensões das condutas, da sua hipotética deformação, 

capacidade hidráulica ou estabilidade estrutural (Stanić et al., 2017). 

Como consequência do elevado nível de exigência atual na gestão operacional dos sistemas, em termos 

de capacidade hidráulica e estabilidade estrutural, principalmente, têm sido vários os estudos e trabalhos 

para desenvolver este tipo de tecnologia. A técnica de laser profiling tem sido aplicada desde o início 

deste século com os seguintes objetivos (Stanić et al., 2017): 

▪ Detetar e quantificar deformações significativas da geometria dos coletores e outros danos 

estruturais, tais como fissuras, fraturas ou obstruções; 

▪ Quantificar a perda de espessura das paredes devido à ação corrosiva. 

Sinteticamente, esta técnica consiste na projeção de um feixe laser ao longo da superfície interna do 

coletor, sendo que as suas alterações geométricas ocorrem consoante as irregularidades estruturais 

existentes. Posteriormente, estas alterações são processadas por algoritmos com vista à determinação 

rigorosa das dimensões internas do coletor e à elaboração do seu perfil tridimensional (Duarte, 2020).  

Desde que a inspeção laser profiling é capaz de fornecer perfis em três dimensões, apresenta-se como 

uma das tecnologias mais emergentes no que concerne às técnicas de medição interna em coletores de 

águas residuais, ou em qualquer outro tipo de condutas, como sistemas de abastecimento de água, 

oleodutos ou outros (Stanić et al., 2017). 

De salientar que, à semelhança do sonar, geralmente, no sentido de aprofundar a avaliação, este tipo de 

procedimento é aplicado de forma aliada a um equipamento de CCTV. 

 

3.8.7. ENSAIOS DE ESTANQUIDADE 

Os ensaios de estanquidade de componentes de sistemas de drenagem de águas residuais podem ser 

efetuados com recurso a ar, água ou, menos frequentemente, a vácuo. Este tipo de ensaios permitem ter 

bons resultados para verificação da existência de infiltração e exfiltração na generalidade dos casos, 

embora sejam de uso mais habitual em sistemas acabados de construir, antes da sua entrada em serviço 

(Almeida e Cardoso, 2010). 

Tal como nos testes de fumo, os ensaios de estanquidade podem ser feitos em troços isolados dos 

coletores, com recurso a tampões para isolar a parte a ensaiar (Almeida e Cardoso, 2010). 
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Atualmente, é viável recorrer a ferramentas de natureza robótica para efetuar o isolamento de trechos 

ou de elementos constituintes da rede existente, através da sua selagem e interrupção da normal 

drenagem. Contudo, pelo perfil extenso e trabalhoso de cada ensaio, apenas se efetua o recurso a esta 

metodologia, para componentes em funcionamento em última instância (Duarte, 2020) 

 

3.8.8. MONITORIZAÇÃO DE CAUDAIS E PRECIPITAÇÃO 

Quer num sistema de abastecimento de água quer num sistema de saneamento de águas residuais 

urbanas, a localização apropriada dos equipamentos para medição do caudal e da precipitação revela-se 

preponderante, na medida em que estas medições e a sua respetiva monitorização constituem um 

procedimento que apresenta disposições legais e requisitos contratuais aplicáveis, como também permite 

obter informação relevante acerca do desempenho dos sistemas em causa (Ramos, 2018). 

As campanhas de monitorização de caudais, com base em sistemas de medição permanentes ou 

temporários, numa ou mais secções dos sistemas de drenagem possibilitam, nomeadamente, quantificar 

a totalidade das afluências em cada secção (Almeida e Cardoso, 2010). 

Em sistemas de drenagem de águas residuais do tipo separativo as medições de caudais devem ser 

realizadas, de preferência, simultaneamente nas componentes doméstica e pluvial. Paralelamente, deve 

ser realizada a medição da precipitação durante a totalidade do período em que decorre a medição dos 

caudais. A monitorização simultânea dos níveis freáticos pode também ser vantajosa (Almeida e 

Cardoso, 2010). 

O recurso a sistemas de registo contínuo digital e a sincronização dos relógios dos equipamentos é 

particularmente relevante neste tipo de aplicações (Almeida e Cardoso, 2010). 

Em redes do tipo separativo, a análise dos registos de caudal permite detetar eventuais ocorrências de 

afluências indevidas ao coletor pluvial, em período seco, e ao coletor doméstico, em período húmido. A 

elaboração destes registos, aplicada à rede de caráter doméstico, permite efetuar o estabelecimento do 

padrão diário típico da bacia em estudo (Almeida e Cardoso, 2010). 

A posterior comparação progressiva dos caudais entre períodos de tempo seco e com ocorrência de 

precipitação nas redes separativas domésticas possibilita a quantificação de ligações indevidas pluviais 

à rede doméstica. Enquanto que a evolução dos caudais mínimos entre períodos de tempo seco e com 

Figura 3.15 - Equipamento necessário para a realização de 

ensaio de estanquidade [7] 
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ocorrência de precipitação nas redes separativas domésticas possibilita ainda estimar a magnitude da 

infiltração (Almeida e Cardoso, 2010).   

Apresenta-se na Figura 3.16 um exemplo de um hidrograma referente a um coletor do tipo separativo 

doméstico com evidentes afluências pluviais. 

Na presença de um sistema de medição permanente é, geralmente, necessário proceder apenas a algumas 

medições complementares. Porém, os sistemas de medição permanente são raros ou inexistentes e, como 

tal, torna-se necessário recorrer a campanhas de medição de curta duração (Ramos, 2018). 

O planeamento de campanhas de monitorização de caudais com instalações temporárias poderá resultar 

da aplicação de duas abordagens distintas (Almeida e Cardoso, 2010): 

▪ Single-stage survey – consiste na instalação simultânea da totalidade de medidores nos 

pontos da bacia previamente definidos. Nesta abordagem, a totalidade da área de interesse 

é considerada com o detalhe pretendido ao mesmo tempo. Ou seja, os locais são 

selecionados com base na divisão da área em subáreas ou sub-bacias, sendo instalado um 

medidor em cada uma destas, permitindo a monitorização simultânea nos vários locais e a 

aferição simultânea dos eventuais caudais indevidos em medidores em série. Para tal, é 

requerido um elevado número de dispositivos, pelo que este método possui elevados custos 

associados; 

▪ Multi-stage survey – consiste na instalação faseada e sucessiva dos medidores. 

Inicialmente, consideram-se as bacias de contribuição para os principais coletores do 

sistema, instalando-se medidores apenas nestes locais. Os resultados desta primeira fase 

permitirão identificar as sub-bacias com menor desempenho e as que, à partida, têm um 

desempenho aceitável ou superior. Posteriormente, é feita a instalação nas bacias com 

menor desempenho, prosseguindo numa abordagem faseada até ter sido avaliada toda a 

área ou, alternativamente, instalar simultaneamente os medidores nas secções de interesse. 

Naturalmente, esta abordagem, como recorre a um menor número de caudalímetros em 

simultâneo, revela-se mais morosa, mas também mais económica. 

Figura 3.16 - Hidrograma registado num coletor separativo doméstico (Almeida e Cardoso, 2010) 
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Na legislação nacional, designadamente no RGSPPDADAR, no Artigo 186.º, estabelece-se que devem 

ser previstas disposições construtivas para a medição de caudais nos seguintes locais (MOPTC, 1995): 

▪ À entrada das estações de tratamento; 

▪ Na descarga final no meio recetor; 

▪ Nas estações elevatórias; 

▪ Imediatamente a jusante de zonas ou instalações industriais; 

▪ Em pontos estratégicos da rede de coletores. 

Desta forma, os locais típicos de distribuição e instalação dos sistemas de medição e registo de caudais 

nas redes são, usualmente, os que se encontram esquematicamente identificados na Figura 3.17. 

 

 

Os medidores de caudal ou caudalímetros são, então, acessórios que permitem realizar a medição do 

caudal que aflui numa rede de drenagem. Os medidores de caudal, regra geral, fazem a integração 

temporal dos valores medidos dessa grandeza, ou seja, podem também medir o volume de líquido 

escoado, função que é vulgarmente designada por contagem (Ramos, 2018). 

Figura 3.17 - Localização típica de caudalímetros em sistemas de saneamento de 

águas residuais (Duarte Henriques et al., 2006) 
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Nos sistemas de drenagem de águas residuais os caudalímetros mais usuais utilizáveis em escoamentos 

sob pressão são do tipo (Duarte Henriques et al., 2006): 

▪ Eletromagnético (tubulares, de inserção no escoamento); 

▪ Ultrassónicos (tubulares); 

▪ Deprimogéneos (de diafragma, de bocal ou de tubo Venturi). 

Em escoamentos com superfície livre em condutas, a medição de caudal revela-se significativamente 

mais complexa do que em escoamentos sob pressão. Normalmente, nestes casos recorre-se a 

caudalímetros com multissensorização (Duarte Henriques et al., 2006). 

No que se refere à medição da precipitação, associada a sistemas de drenagem de águas residuais ou 

pluviais, o equipamento mais frequentemente utilizado caracteriza-se pelo seu recetáculo basculante e é 

denominado por udómetro. Ilustra-se na Figura 3.18 um exemplo esquemático do funcionamento deste 

tipo de dispositivo.  

 

 

O udómetro, também designado por sensor de precipitação ou pluviómetro, é um instrumento destinado 

a medir a precipitação acumulada num dado intervalo de tempo. Consiste num funil com área de 200 

cm2 de abertura que recolhe a precipitação e a encaminha para um sistema de báscula constituído por 

haste apoiada no seu centro, sendo que, sempre que a altura de água de origem pluvial armazenada 

exceda 0,1 mm, ocorre a sua descarga, para que este compartimento se encontre novamente disponível 

para armazenamento e respetivo registo. Deve ser garantida a estanquidade a água de outra origem e 

minimizar a ocorrência de perdas por evaporação (Almeida e Cardoso, 2010; Ramos, 2018). 

A definição da rede de udómetros a implementar deve ser efetuada em duas fases: numa primeira fase, 

estabelece-se a densidade de udómetros e, numa segunda fase, define-se a localização de cada aparelho 

(Almeida e Cardoso, 2010). 

Figura 3.18 – Representação do funcionamento de um udómetro [8]  
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Deste modo, o número de dispositivos e os respetivos locais de instalação devem ter em consideração 

os seguintes aspetos (Almeida e Cardoso, 2010): 

▪ O número de udómetros depende da área da bacia ou área em estudo, sua complexidade e 

topografia; 

▪ Devem ser sempre instalados no mínimo 3 udómetros, independentemente da área em 

estudo. 

Existem, ainda, algumas precauções que devem ser tidas em conta ao nível da instalação e da 

manutenção de um udómetro, tais como (Almeida e Cardoso, 2010): 

▪ Local de instalação preferencialmente plano, que possibilite o cumprimento da altura de 

referência (1 metro do solo) e com afastamento dos obstáculos próximos de, pelo menos, 

quatro vezes a sua altura (designadamente, árvores, edifícios, entre outros); 

▪ Privilegiar locais de acesso restrito e com exposição reduzida a vandalismo. Devem ser 

acauteladas interferências como exposição a sistemas de rega por aspersão; 

▪ Evitar colocação em locais com correntes concentradas de vento, zonas de turbulência e 

grandes velocidades, pelo que são de evitar instalações em grande altura; 

▪ Fixação estável do aparelho, preferencialmente em base de betão ou similar; 

▪ Limpeza periódica do aparelho para evitar a acumulação de detritos (tais como folhas, 

dejetos de aves, entre outros). 

 

3.9. PLANO NACIONAL DE MINIMIZAÇÃO DE AFLUÊNCIAS INDEVIDAS 

Elencaram-se em subcapítulos anteriores diferentes técnicas ou metodologias para abordar diversos 

tipos de afluências indevidas provenientes, nomeadamente, de infiltração e/ou escoamento superficial. 

Contudo, mostra-se cada vez mais necessária a adoção de uma metodologia abrangente, que contemple 

os diversos tipos de afluências indevidas que potencialmente podem ocorrer em sistemas de drenagem 

de urbana.  

Neste contexto, em 2016, o LNEC deu início à iAFLUI - Iniciativa Nacional para o Controlo das 

Afluências Indevidas, um projeto dedicado especificamente às entidades gestoras de sistemas de 

drenagem, com foco na problemática das afluências indevidas. 

Este projeto baseia-se num formato colaborativo entre o LNEC e um conjunto de entidades gestoras, 

com vista a um esforço de transferência das metodologias, ferramentas e boas práticas desenvolvidas 

durante a iniciativa, e através do qual se pretende a disseminação e aplicação de uma estratégia estrutural 

para o controlo de caudais indevidos em sistemas de drenagem em Portugal (Brito et al., 2017). 

A iAFLUI decorreu inicialmente num período de 18 meses, entre 2016 e 2017, como medida de suporte 

ao PENSAARP 2020, e contou com a participação de 13 EG de serviços de água, expostas na Figura 

3.19, com dimensão e âmbitos diversos (Brito et al., 2017). 
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À partida para esta iniciativa colaborativa com o LNEC, as EG tinham como principais propósitos (Brito 

et al., 2017): 

▪ Capacitação da equipa de trabalho com competências em controlo de afluências indevidas; 

▪ Internalização de um processo estruturado para as afluências indevidas; 

▪ Elaboração de diagnóstico e de plano para controlo de afluências indevidas. 

Neste sentido, foi desenvolvida uma metodologia com o objetivo de estabelecer um procedimento 

padronizado, que permitisse a comparação entre diferentes áreas e a avaliação de desempenho ao longo 

do tempo, sustentada na criação de uma rede efetiva de partilha de resultados e de experiências entre 

responsáveis e técnicos de EG de todo o país. A metodologia fundamentava-se na identificação das 

causas específicas de cada tipo de afluência e na sua relevância, quer para o sistema como um todo, quer 

para cada setor do sistema. (Brito et al., 2017). 

Com vista à garantia de uma abordagem abrangente, estabeleceram-se os seguintes objetivos 

metodológicos primordiais (Brito et al., 2017): 

▪ Considerar que a gestão patrimonial de infraestruturas depende de três níveis de decisão, 

sendo eles: estratégico, tático e operacional. Em cada nível, deve-se determinar onde se 

deve atuar prioritariamente (onde atuar) e após este processo, devem ser enumeradas as 

soluções para cada uma das situações diagnosticadas (o que fazer) e com isso, planear ações 

(quando fazer); 

▪ Simbiose entre departamentos da EG de modo a garantir a incorporação das ações previstas 

nas atividades do dia-a-dia da organização. Este tipo de ações tem como objetivo promover 

não só o aumento da eficácia da atuação como também a internalização do controlo de 

afluências indevidas na organização; 

Figura 3.19 - Identificação e distribuição regional das EG participantes na iniciativa iAFLUI 2016 [9]  
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Figura 3.20 – Estruturação geral da iAFLUI 2016-2017 (Brito et al., 2017) 

 

▪ Estudo exaustivo e estruturado das características da área servida, incluindo as interações 

entre sistemas de água e meios recetores, a várias escalas de análise e subsistemas (global 

e setorial para cada sistema); 

▪ Envolvimento de vários agentes afetos à área servida pela EG, incluindo gestores de 

serviços públicos, municípios e população local, visando uma maior proximidade destes 

com a problemática das afluências indevidas e assim permitir a formulação e 

implementação de soluções mais efetivas. 

Apresenta-se, na Figura 3.20, uma síntese da estrutura geral da iAFLUI, na qual se demonstra o 

encadeamento das atividades desenvolvidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como resultado desta iniciativa, salienta-se a aplicação de 13 planos de controlo de afluências indevidas, 

baseados em sistemas de avaliação de desempenho elaborados especificamente para abordar esta 

problemática. Destaca-se ainda a instalação de 26 equipamentos de medição de caudal e de 12 udómetros 

por parte das entidades participantes, a realização de 13 auditorias pelo LNEC a locais de medição na 

rede de drenagem das entidades, o diagnóstico das afluências indevidas a nível estratégico e tático nas 

13 entidades participantes, a identificação de soluções infraestruturais e não infraestruturais para os 

principais problemas identificados, a atribuição de prioridades a essas soluções e a definição do 

planeamento para a sua implementação (Brito et al., 2017). 

Os principais pontos que os participantes destacaram como tendo sido ultrapassadas ou aprimorados 

com a implementação do projeto foram: o desenvolvimento de uma perspetiva do sistema como um 

todo, sob o ponto de vista estratégico; a distinção clara dos diferentes tipos de afluências, por tipo de 

sistema, também as suas causas e mecanismos, usando a terminologia técnica adequada; a estruturação 

da avaliação de desempenho em objetivos, critérios e métricas, com compreensão clara do que traduz 

cada um destes componentes; a identificação dos vários tipos de inter-relações entre os vários sistemas 

do ciclo urbano da água; e o reconhecimento que a solução para os problemas de afluências indevidas 

identificados passa também por ações de natureza organizacional e de recolha e sistematização de 

informação, e não apenas por ações de natureza infraestrutural (Brito et al., 2017). 
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Em maio de 2019, como consequência do sucesso da primeira versão iniciou-se a 2ª edição da iAFLUI. 

A iAFLUI 2019-2021 contempla dois tipos de entidades participantes. As entidades gestoras que 

participam pela primeira vez na iniciativa, que são integradas no perfil base, e entidades gestoras que já 

participaram na anterior edição da iAFLUI, que são integradas no perfil aperfeiçoamento. Apresentam-

se na Figura 3.21 os participantes desta nova iniciativa em curso. 

 

 

  

Figura 3.21 - Identificação e distribuição regional das EG participantes na iniciativa iAFLUI 2019 [9]  
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4 

BACIAS DE RETENÇÃO 

 

 

4.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A conceção e gestão dos sistemas de drenagem públicos não pode constituir um ato dissociado da sua 

envolvente. Conforme já foi referido, atualmente, nestes sistemas é imprescindível a prática de uma 

gestão integrada dos recursos e dos serviços, devidamente enquadrada com o planeamento e 

ordenamento do território. 

Durante vários anos optou-se pelo aumento das dimensões dos elementos de drenagem em resposta aos 

sucessivos aumentos de escoamentos gerados. Contudo, na sequência da acelerada evolução urbana e 

das progressivas alterações climáticas registadas, especialmente no regime de precipitação, percebeu-se 

que esta não poderia ser a estratégia mais indicada. 

Com efeito, a urbanização e as ações climáticas combinadas acarretam, inevitavelmente, um aumento 

considerável nos volumes de escoamento superficial das bacias e dos caudais de ponta, o que implica 

uma necessidade acrescida de meios e soluções para efetuar a drenagem das águas pluviais e o controlo 

das inundações. Por outro lado, a urbanização promove também uma concentração da atividade humana, 

com uma inerente intensificação da utilização da água para diversos fins, verificando-se, 

consequentemente, um aumento da produção de águas residuais e dos resíduos em geral e da poluição 

dos meios recetores. 

Com base nestes pressupostos, tem sido feito um esforço na alteração dos conceitos de dimensionamento 

e exploração dos equipamentos urbanos de drenagem (designadamente, através da aplicação de SUDS) 

e no desenvolvimento de várias medidas estruturais preventivas ou corretivas, de modo a facilitar uma 

melhor adequabilidade às várias formas de expansão urbana e de ocupação do solo e, simultaneamente, 

procurar manter ou aprimorar a eficiência e eficácia dos sistemas de drenagem existentes, bem como a 

sua sustentabilidade a todos os níveis. 

Não existindo somente um tipo de abordagem possível, exige-se que para cada local sejam tidos em 

conta fatores específicos, como o relevo e o nível de urbanização da bacia em estudo, a disponibilidade 

de recursos e a elaboração de uma análise custo-benefício, entre outros fatores. 

Neste sentido, no presente capítulo, dar-se-á relevância a soluções de drenagem não convencionais, que 

podem constituir uma importante medida de controlo, fomentando o amortecimento dos caudais de cheia 

e a gestão mais sustentável dos sistemas de drenagem urbana, nomeadamente através de bacias de 

retenção, aferindo os respetivos efeitos no ciclo urbano da água. 
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4.2. FINALIDADES DAS BACIAS DE RETENÇÃO 

Na legislação nacional, no Capítulo VI do Título IV do RGSPPDADAR, referente às instalações 

complementares em sistemas de drenagem públicos, é dedicada uma secção (Secção II) às bacias de 

retenção. 

No Artigo 176.º do RGSPPDADAR, a propósito da finalidade das bacias de retenção, é mencionado o 

seguinte (MOPTC, 1995): 

“1 – As bacias de retenção são estruturas que se destinam a regularizar o escoamento pluvial 

afluente, amortecendo os caudais de ponta e permitindo compatibilizar o seu valor com 

limites previamente fixados.  

2 – Para além do aspeto fundamental de regularização dos caudais afluentes, as bacias de 

retenção podem ainda, segundo os seus tipos, apresentar as seguintes vantagens: 

a) Contribuir para o melhoramento da qualidade das águas pluviais; 

b) Contribuir para o melhor comportamento do sistema de drenagem global onde 

se encontram integradas, quando da ocorrência de precipitações excecionais; 

c) Possibilitar a constituição, quando se trate de bacias de água permanente, de 

polos de interesse turístico e recreativo, especialmente quando integradas no 

tecido urbano ou em zonas verdes; 

d) Constituir reservas contra incêndios ou para fins de rega.” 

Deste modo, as bacias de retenção constituem, indubitavelmente, um instrumento de gestão do 

escoamento com um perfil multifuncional. Para além de permitirem amortecer o pico do escoamento 

evitando perturbações a jusante (como inundações e afluências indevidas de maior magnitude, por 

exemplo), podem ainda possibilitar a mitigação de cargas poluentes do escoamento através de processos 

físicos, químicos e biológicos de tratamento, o controlo da erosão, o enriquecimento da paisagem e o 

seu uso recreativo, o armazenamento de água para combater incêndios, o fornecimento de água para 

rega, a recarga de aquíferos, entre outras aplicações várias. 

As bacias de retenção, sejam elas temporárias ou permanentes, tratando-se de estruturas complementares 

que atuam como um mecanismo de controlo, armazenamento e regularização dos caudais, quando bem 

concebidas e exploradas, surgem neste contexto como uma mais-valia face aos atuais problemas de 

drenagem, uma vez que podem evitar a necessidade de renovação e redimensionamento das redes 

existentes (Mata-Lima et al., 2006). 

Discriminam-se, de seguida, algumas das principais finalidades quantitativas e qualitativas das bacias 

de retenção. 

 

4.2.1. REGULARIZAÇÃO DOS CAUDAIS DE PONTA E REDUÇÃO DOS RISCOS DE INUNDAÇÃO 

A necessidade de criar estruturas que impeçam ou previnam perturbações a jusante, através do 

amortecimento de caudais, não só devido ao aumento de áreas impermeabilizadas, mas também aos 

impactos das alterações climáticas, é cada vez maior. Os caudais excessivos descontrolados fazem com 

que as redes de drenagem a jusante e, inclusivamente, os próprios rios ou ribeiras passem a estar 

sobrecarregados, afetando o seu normal e correto funcionamento.  

Para contrariar a ocorrência de cheias são criadas redes de drenagem adicionais que, não raras vezes, 

não passam apenas de soluções para transferir a inundação de um ponto para outro da bacia (Gaspar, 

2013). 
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Em alternativa ao reforço das redes de drenagem, a criação de bacias ou lagoas de acumulação de águas 

pluviais configura uma solução funcional que permite regularizar o escoamento afluente, através do 

diferimento dos caudais de ponta e da sua compatibilização com limites previamente fixados ou 

impostos pela capacidade de vazão de meios recetores, coletores ou emissários existentes ou a construir 

a jusante (Avilez-Valente, 2020).  

Nas Figuras 4.1 e 4.2 expõe-se o funcionamento de uma de três bacias de retenção construídas na Ribeira 

da Costa/Couros, no município de Guimarães na última década, com o propósito de contribuir para a 

diminuição da possibilidade de inundações na zona baixa da cidade em alturas de picos de pluviosidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.1 – Bacia de retenção na ausência de pluviosidade [10] 

 

Figura 4.2 – Bacia de retenção em situação de cheia [11] 
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4.2.2. PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Contrariamente ao preconceito associado ao seu caráter não poluente, as águas pluviais são muitas vezes 

uma composição da própria precipitação juntamente com poluentes atmosféricos, matéria orgânica, 

partículas arenosas, óleos, gorduras, hidrocarbonetos, micro-organismos patológicos, entre outros.  

Assim sendo, proceder à sua descarga direta sem qualquer tipo de tratamento adequado pode originar 

um conjunto de problemas de índole ambiental, onde se realça o aumento de sólidos em suspensão (SS), 

o aumento da carga bacteriológica, a diminuição do oxigénio dissolvido e a contribuição para a 

ocorrência de eutrofização nos meios recetores (Mano, 2008; Gaspar, 2013). 

Neste sentido, as bacias de retenção, particularmente aquelas providas de vegetação (como é exemplo a 

bacia de Tanner Springs Park, em Portland, nos EUA, exibida nas Figuras 4.3 e 4.4), além de 

contribuírem para atenuar o risco de inundações, têm-se demonstrado bastante úteis na redução da 

concentração de poluentes, principalmente, por via gravítica, pelo efeito de decantação de sedimentos e 

de materiais sólidos suspensos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.3 – Bacia de retenção de Tanner Springs Park, Portland, Oregon, EUA [12] 

 

Figura 4.4 – Planta de Tanner Springs Park e funcionamento 

da respetiva bacia de retenção [12]  
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Através da capacidade de filtragem oferecida pela vegetação e da diminuição da velocidade do 

escoamento provocada pelo aumento da resistência hidráulica, ou ainda através de eventuais dispositivos 

dissipadores de energia que possam existir, o teor de sólidos em suspensão diminui, reduzindo a turbidez 

da água e potenciando a sua qualidade. 

Naturalmente, os benefícios para a qualidade da água de uma bacia com vegetação aumentam à medida 

que o tempo de retenção se torna mais longo (Ballard et al., 2015). 

Salienta-se ainda que para a máxima eficácia de remoção de poluentes em bacias vegetadas, os caudais 

devem, preferencialmente, ser distribuídos por toda a área da bacia. No entanto, quando houver 

preocupações sobre como manter uma parte da base da bacia seca, uma área discreta da bacia pode ser 

rebaixada para restringir eventos frequentes dentro de uma área especificada (Ballard et al., 2015).  

Mediante a aplicação ou promoção de outros mecanismos físicos, químicos ou biológicos no interior 

destas bacias, outros elementos nocivos como materiais tóxicos, nutrientes em excesso, metais pesados 

ou outros podem também ser significativamente reduzidos (Bichança, 2006). 

Em casos onde não há qualquer tipo de pré-tratamento, as bacias de retenção podem incluir um 

reservatório de montante, ou bacia de pré-sedimentação como também é denominada, para conter numa 

área mais restrita os resíduos acumulados. Embora isso possa resultar em áreas inutilizáveis e pouco 

atraentes, o que pode não ser aceitável para espaços públicos (Ballard et al., 2015).  

A Figura 4.5 fornece a vista em planta típica de uma bacia de retenção deste género. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.5 - Planta típica de uma bacia de retenção vegetada com bacia de pré-sedimentação 

(Avilez-Valente, 2020) 
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Figura 4.7 – Anfiteatro e bacia de retenção em Minto, na Austrália [14] 

4.2.3. CRIAÇÃO DE ÁREAS COM INTERESSE PAISAGÍSTICO E RECREATIVO 

Em determinadas circunstâncias, especialmente quando integradas em tecido urbano ou em zonas 

verdes, como se demonstra na Figura 4.6, o recurso a bacias de retenção é do agrado de muitos arquitetos 

paisagistas, urbanistas e cidadãos em geral pela criação de espelhos de água com valia estética e 

paisagística e pelo incremento de biodiversidade, quer para obras públicas quer privadas (Mano, 2008). 

 

Concomitantemente, este género de bacias ou lagoas encorajam a interação social ao ar livre, através da 

criação de zonas de lazer e de recreação apropriadas. Práticas lúdicas e desportivas como a pesca, a 

canoagem, a realização de passeios ou piqueniques são alguns exemplos das atividades que podem ser 

proporcionadas por estas estruturas artificiais no próprio local de implantação da bacia, bem como na 

sua envolvente (Mano, 2008). 

Por outro lado, bacias temporárias podem também oferecer outras valências nos períodos de estiagem. 

Na Figura 4.7 ilustra-se um exemplo de bacia de retenção seca que funciona, respetivamente, como um 

anfiteatro em Minto na Austrália. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.6 – Bacia de retenção no Parque da Cidade, no Porto [13] 
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4.2.4. CRIAÇÃO DE RESERVAS DE ÁGUA PARA FINS DIVERSOS 

Face à crescente necessidade de água, as pequenas unidades de armazenamento podem adquirir um 

papel importante face a necessidades agrícolas, como a rega, no combate a incêndios ou em atividades 

industriais e municipais, como na limpeza de arruamentos e parques (Piqueiro, 2014). 

Visto que nestas situações se pretende uma reserva permanente de água, de modo a serem evitadas 

infiltrações, é necessário ter em conta as características do solo e o respetivo posicionamento do nível 

freático. Os solos devem ser constituídos à base de argila e silte, com índices de plasticidade superiores 

a 10% e com espessura não inferior a cerca de 1 m. Caso contrário terá de se aplicar bacias com fundo 

impermeável, como é visível na Figura 4.8 (Gaspar, 2013). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.3. ELEMENTOS CONSTITUINTES 

Dependendo dos objetivos de projeto, da tipologia, do modo de funcionamento ou local de implantação, 

cada bacia tem as suas especificidades e respetivos elementos constituintes particulares.  

Todavia, conforme o artigo 178.º do RGSPPDADAR as bacias de retenção superficiais, aquelas que 

representam maior motivo de interesse para o contexto desta dissertação, devem conter, na sua 

generalidade, os seguintes elementos (MOPTC, 1995): 

▪ Corpo da bacia – inclui fundo e bermas e resulta do aproveitamento possível das condições 

topográficas locais; 

▪ Dispositivos de funcionamento normal – dique e tomada de água que se destinam a 

assegurar a regularização do caudal efluente e a manter um nível mínimo a montante, no 

caso de bacias de água permanente; 

▪ Dispositivos de segurança – descarregadores de superfície e, eventualmente, diques 

fusíveis que se destinam a garantir o escoamento das águas em condições excecionais; 

▪ Descarga de fundo – com o objetivo de assegurar o esvaziamento da bacia de retenção em 

operações de limpeza e manutenção, podendo também funcionar como sistema de 

segurança. 

 

Figura 4.8 - Bacia de retenção impermeabilizada com geomembrana [15] 
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4.4. TIPOLOGIAS DE BACIAS DE RETENÇÃO 

Enquanto estruturas físicas e hidráulicas as bacias de retenção podem ser classificadas consoante 

diversos parâmetros (Matias, 2006): 

▪ Posicionamento no sistema de drenagem: 

o Bacias em série ou on-line; 

o Bacias em paralelo ou off-line; 

▪ Implantação no terreno: 

o Bacias subterrâneas ou enterradas; 

o Bacias superficiais ou a céu aberto. 

As bacias superficiais, de acordo com o seu comportamento hidráulico ou regime de 

armazenamento, podem ainda subdividir-se em: 

o Bacias secas ou temporárias; 

o Bacias de água permanente, ou simplesmente, permanentes, ou de detenção.  

 

4.4.1. BACIAS EM SÉRIE 

Quanto ao posicionamento no sistema de drenagem, a bacia é considerada em série ou on-line quando 

instalada no alinhamento do coletor ou canal de drenagem afluente, intersectando-o, como é o caso das 

Figuras 4.9 e 4.10. 

Em condições normais, excetuando a utilização de um bypass, por exemplo, todo o escoamento afluente 

passa por este tipo de bacias. 

O escoamento superficial de eventos regulares é encaminhado através das estruturas on-line e quando 

os caudais aumentam, devido à descarga ser restrita, a bacia enche e permite o armazenamento de 

escoamento e o amortecimento do fluxo (Ballard et al., 2015). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.9 – Bacia em série ou on-line (Matias, 2006) 
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Figura 4.10 – Esquema tipo de bacia em série ou on-line 

(adaptado de Mata-Lima, 2006) 

 

Figura 4.11 – Bacia em paralelo ou off-line (Matias, 2006) 

Figura 4.12 – Esquema tipo de bacia em paralelo ou off-line 

(adaptado de Mata-Lima, 2006) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As bacias on-line são características das bacias de água permanente (Lourenço, 2014). 

 

4.4.2. BACIAS EM PARALELO 

Em oposição, uma bacia é considerada em paralelo ou off-line quando instalada lateralmente ao coletor 

ou canal de drenagem afluente, como é o caso das Figuras 4.11 e 4.12. 

Neste tipo de posicionamento, nem todo o escoamento aflui à bacia de retenção, sendo a derivação feita, 

normalmente, através de um descarregador lateral. 

Nas bacias off-line o escoamento só para lá é desviado quando os caudais atingem um determinado 

limite especificado (Ballard et al., 2015).  
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As bacias em paralelo são, habitualmente, de menor dimensão e menos afetadas pela acumulação de 

resíduos ou sedimentos, requerendo por isso menores custos de manutenção (Matias, 2006). 

 

4.4.3. BACIAS SUBTERRÂNEAS 

As bacias subterrâneas ou enterradas, como o próprio nome indica, são estruturas situadas abaixo do 

nível do solo, formando verdadeiros reservatórios de regularização enterrados. Usualmente, são 

soluções alternativas, projetadas quando não é possível recorrer a bacias a céu aberto, 

fundamentalmente, por indisponibilidade de terreno em áreas urbanas densamente ocupadas ou por o 

seu custo ser excessivamente elevado (Bichança, 2006). 

Podem estar subjacentes a áreas públicas, como parques de estacionamento, zonas ajardinadas ou outras, 

sendo, vulgarmente, posicionadas em paralelo relativamente ao sistema de drenagem (Bichança, 2006). 

Estas estruturas são, geralmente, construídas em estruturas tubulares, como se demonstra na Figura 4.13. 

A sua constituição pode ser feita por materiais muito diversificados, sendo os mais comuns o PEAD, o 

PP, o betão ou o aço. 

 

 

Devido à sua implantação no subsolo tornam indispensável o recurso a sistemas de bombagem para 

esvaziamento (Bichança, 2006). 

 

4.4.4. BACIAS SUPERFICIAIS 

As bacias superficiais ou a céu aberto são bastante mais polivalentes do que as anteriores e, por isso, 

também bastante mais utilizadas. O desenho da bacia pode assumir variadas formas, desde um estilo 

naturalístico a irregular, até formal ou geométrico. Tal dependerá do uso planeado para o espaço e dos 

respetivos objetivos de tratamento de escoamento, paisagísticos, recreativos ou de biodiversidade para 

cada local (Ballard et al., 2015). 

As bacias superficiais podem ser criadas aproveitando depressões naturais, com solos de resistência e 

características adequadas, escavando novas depressões, com taludes reforçados ou proteções laterais, ou 

através da construção de aterros, podendo resultar da simples interceção do escoamento recorrendo a 

uma pequena barragem ou açude (Matias, 2006; Ballard et al., 2015). 

Na Figura 4.14 exemplifica-se a implantação de uma bacia de retenção superficial numa abordagem 

integrada de drenagem pluvial de infraestruturas rodoviárias em zona rural. 

Figura 4.13 – Exemplos de construção de bacias enterradas em 

PEAD e em metal corrugado, respetivamente [16] [17] 
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Figura 4.14 – Bacia superficial numa rotunda em Durfermline, na Escócia 

(Ballard et al., 2015) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por outro lado, as bacias a céu aberto também se mostram extremamente valiosas em pleno terreno 

urbano (não necessariamente com revestimento vegetal), sendo parte integrante do espaço público.  

Na Figura 4.15 exibe-se uma praça de Roterdão, nos Países Baixos, que em condições de pluviosidade 

proporciona três reservatórios de água ao ar livre e que em tempo seco pode ser usada como uma área 

de lazer, um parque de jogos, entre outras utilizações. 

Nestas situações, é crucialmente importante que aqueles que usam ou moram perto da instalação estejam 

cientes de sua funcionalidade e valor (Ballard et al., 2015) 

 

As bacias superficiais tanto podem ser colocadas em série como em paralelo (Bichança, 2006).  

Para além disso, como já foi referido, este tipo de bacias pode subdividir-se em bacias secas e bacias de 

água permanente (MOPTC, 1995). 

 

Figura 4.15 – “Praça da água” em Benthemplein, Roterdão, Países Baixos [18] [19] 
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4.4.4.1. Bacias Secas 

As bacias secas ou temporárias, são concebidas para estarem a maior parte do tempo sem água, exceto 

durante e pouco tempo após os eventos pluviosos (Ballard et al., 2015). 

Deste modo, acumulam escoamento apenas em períodos específicos, correspondentes à ocorrência de 

precipitações mais ou menos significativas, devendo, em qualquer situação, esvaziar-se completamente 

em 72 horas (Matias, 2006; Avilez-Valente, 2020).  

Para a implantação de uma bacia seca, como a representada na Figura 4.16, é fundamental que, em 

períodos de chuva, o nível freático máximo atingido se situe abaixo da cota de fundo da bacia.  

Caso o lençol freático atinja essa cota ou o período de retenção supracitado seja superado corre-se o 

risco de a bacia se tornar ineficaz e conduzir a condições de anaerobiose, com produção de odores 

desagradáveis e, eventual, nidificação de insetos (Matias, 2006; Avilez-Valente, 2020). 

Para garantir a regularização do caudal a jusante, é instalado um dispositivo de tomada de água com um 

caudal de descarga máximo igual a 𝑄𝑇, sendo 𝑄𝑇 o caudal do escoamento superficial afluente, em 

condições de pré-urbanização, com o período de retorno 𝑇 (Avilez-Valente, 2020). 

A tomada de água para o caudal 𝑄𝑇, deverá ser colocada ao nível máximo correspondente ao volume de 

retenção para o período de retorno imediatamente inferior, conforme se ilustra na Figura 4.17. 

 

 

Figura 4.16 – Bacia superficial seca (Avilez-Valente, 2020) 
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Em muitas situações, a regularização de caudais obriga à existência de descarregadores a vários níveis, 

sendo necessário calcular os respetivos volumes de retenção. É usual colocar descarregadores para 

tempos de retorno de 2 e 10 anos (Avilez-Valente, 2020). 

Em alguns países como os EUA, o Reino Unido e a Irlanda, o volume de retenção máximo (de cheia) é 

calculado para uma chuvada com o período de retorno igual a 100 anos. Em Portugal este valor não se 

encontra fixado (Avilez-Valente, 2020). 

A opção por este tipo de bacias exige ainda o cumprimento de alguns aspetos construtivos. O primeiro 

ponto do Artigo 180.º do RGSPPDADAR prevê o seguinte (MOPTC, 1995): 

 “1 – Nas bacias secas, a inclinação do fundo não deve ser inferior a 1/20 para impedir a 

formação de zonas alagadas e as inclinações dos taludes das bermas não podem exceder 

1/6 ou 1/2, consoante sejam ou não transitáveis.”  

A Figura 4.18 exibe um perfil transversal tipo de uma bacia seca, de acordo com as respetivas 

disposições construtivas consagradas no RGSPPDADAR. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.18 – Perfil transversal tipo de uma bacia seca, de acordo com os aspetos construtivos previstos 

no RGSPPDADAR (Avilez-Valente, 2020) 

Figura 4.17 – Tomadas de água de uma bacia superficial seca (Avilez-Valente, 2020) 

 



Afluências Indevidas nas Redes de Drenagem Públicas. Efeitos das Bacias de Retenção 
 

92    

Recomenda-se ainda que a máxima profundidade de água numa bacia seca não exceda os 2 m no evento 

mais extremo previsto em projeto. Todavia, poderá ser exigida uma profundidade máxima menor por 

razões de segurança (Ballard et al., 2015). 

O rácio comprimento/largura numa bacia vegetada deve situar-se entre 3:1 e 5:1 (Ballard et al., 2015). 

 

4.4.4.2. Bacias de Água Permanente 

As bacias de água permanente, simplesmente, permanentes ou bacias de detenção são concebidas 

para terem água constantemente, mesmo em períodos secos de longa duração, aumentando 

temporariamente o volume armazenado nos períodos chuvosos (Ballard et al., 2015). 

Estes espelhos de água permanentes, quando concebidos e explorados com as especificações 

recomendadas, além de viabilizarem o amortecimento das escorrências superficiais, possibilitam um 

tratamento mais depurador comparativamente às bacias secas, podendo atingir uma redução de SS de 

70 a 90% (face à redução de 40 a 60% das anteriores), dependendo do tempo de retenção e do rácio 

entre o volume de retenção e o volume permanente (Avilez-Valente, 2020). 

O tempo de retenção para garantir uma eficaz deposição dos sólidos deve situar-se entre as 12 e as 24 

horas, tal como nas bacias secas. Enquanto que o rácio mínimo entre o volume de retenção para remoção 

de SS e o volume permanente deverá ser 1:1 (Avilez-Valente, 2020). 

Numa estrutura idêntica à apresentada na Figura 4.19, é o nível freático atingido em tempo seco que é 

condicionante, sendo conveniente que este se situe a uma cota superior relativamente ao fundo da bacia, 

de maneira a assegurar uma alimentação permanente (Matias, 2006). 

Deste modo, é essencial um estudo rigoroso do balanço hídrico entre as afluências (escoamento 

superficial afluente e alimentação do nível freático) e efluências (evaporação, infiltração e escoamento 

para jusante), por forma a garantir-se, de facto, a existência de um nível de água permanente e 

satisfatório, quer do ponto de vista quantitativo quer qualitativo (Matias, 2006).  

Em algumas circunstâncias, poderá ter-se a necessidade de dispor de uma bacia de fundo impermeável, 

natural ou artificialmente, para impedir a infiltração, por receio de contaminação das águas subterrâneas 

e assegurar a manutenção do nível de água pretendido (Matias, 2006). 

Figura 4.19 – Bacia superficial de água permanente (Avilez-Valente, 2020) 
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Analogamente às bacias secas, nestas são também usualmente instalados descarregadores em vários 

níveis, como se verifica na Figura 4.20, sendo também necessário calcular os respetivos volumes de 

retenção. 

 

O Artigo 180.º do RGSPPDADAR prevê igualmente alguns aspetos construtivos a ter em consideração 

para as bacias permanentes (MOPTC, 1995):  

“2 – Nas bacias de água permanente é aconselhável existir, em tempo seco, uma lâmina 

líquida permanente de altura não inferior a 1,5 m a fim de evitar o desenvolvimento 

excessivo de plantas aquáticas e possibilitar a vida piscícola. 

3 – Estando a bacia de água permanente integrada em zona urbana, deve prever-se uma 

variação do nível de água de cerca de 0,5 m para a precipitação do período de retorno 

escolhido e assegurar-se o tratamento conveniente das bermas, considerando 

nomeadamente: 

a) Taludes relvados com inclinação não superior a 1/6;  

b) Parâmetros verticais de 0,75 m de altura, ao longo dos quais se verificam as 

variações de nível da água; 

c) Bermas de 2 m a 4 m de largura, no coroamento dos parâmetros verticais, por 

razões de segurança.” 

A Figura 4.21 apresenta um perfil transversal tipo de uma bacia de água permanente, de acordo com as 

respetivas disposições construtivas consagradas no RGSPPDADAR. 

Salienta-se que profundidades excessivamente acentuadas poderão causar riscos de estratificação 

térmica, que, por sua vez, poderão levar à anaerobiose das camadas de fundo (Gaspar, 2013). 

Recomenda-se ainda neste tipo de bacias um rácio comprimento/largura mínimo de 3:1, idealmente de 

4:1 ou 5:1 (Ballard et al., 2015). 

Figura 4.20 – Tomadas de água de uma bacia superficial de água permanente (Avilez-Valente, 2020) 
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Figura 4.21 – Perfil transversal tipo de uma bacia de água permanente, de acordo com os aspetos 

construtivos previstos no RGSPPDADAR (Avilez-Valente, 2020) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.5. BACIAS DE RETENÇÃO VERSUS BACIAS DE DETENÇÃO 

É importante referir que durante a revisão de literatura desta matéria se verificou uma dissonância 

terminológica entre a bibliografia nacional e internacional.  

Na literatura anglo-saxónica ou americana, os conceitos de bacia de retenção e bacia de detenção são 

interpretados de forma inversa em comparação com o universo português. O termo retention é conotado 

especificamente a uma retenção permanente de água, mesmo em períodos de estiagem, sendo 

unicamente associado a bacias permanentes ou “molhadas" (retention basins). Por sua vez, o termo 

detention é mais abrangente, podendo ser relacionado a um armazenamento temporário de caudais, entre 

episódios de precipitação e, desta forma, relativo a bacias temporárias ou secas (dry detention basins), 

como também pode ser associado a bacias de água permanente, denominando-se por wet detention 

basins (Atlanta Regional Commission, 2016; Ballard et al., 2015; Manuel Builders, 2019; Stormwater 

Sustainable Management, 2009). 

Em contraponto, na legislação nacional, o termo retenção é aquele que assume maior alcance. Aliás, 

quer no RGSPPDADAR quer na norma NP EN 752:2017 não consta qualquer alusão ou definição a 

respeito das bacias de detenção. Verifica-se apenas, no primeiro caso, uma separação das bacias de 

retenção em bacias secas e permanentes (CEN/TC 165 – WASTE WATER ENGINEERING, 2017; 

MOPTC, 1995).  

Existe, no entanto, literatura nacional, designadamente em Lima et al. (2013), que identifica o conceito 

de bacia de detenção exclusivamente como bacias permanentes, em evidente oposição à terminologia 

anglo-saxónica ou americana, supramencionada. 

Nesta dissertação opta-se por seguir a terminologia portuguesa, enquadrando-a no contexto português e 

procurando dar continuidade a outros trabalhos realizados na FEUP. 
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4.6. DIMENSIONAMENTO HIDRÁULICO 

Antes de proceder ao dimensionamento e implantação de uma bacia de retenção é necessário tomar 

conhecimento de alguns dados, designadamente (Lourenço, 2014):  

▪ Topografia e rede hidrográfica; 

▪ Regime de precipitação; 

▪ Flutuações do nível freático; 

▪ Sistema de drenagem existente; 

▪ Avaliação do nível de cheia; 

▪ Características do solo; 

▪ Custo/valor do solo; 

▪ Tipo de ocupação da bacia; 

▪ Disponibilidade de espaço físico; 

▪ Segurança pública; 

▪ Necessidades e facilidades de manutenção; 

▪ Plano de desenvolvimento. 

É importante realçar que, para a implantação da bacia de retenção, devem evitar-se elevados movimentos 

de terra. Assim sendo, sempre que possível, devem aproveitar-se as condições geomorfológicas naturais, 

com vista à redução dos custos da obra (Lourenço, 2014). 

O processo de dimensionamento hidráulico de uma bacia de retenção consiste, fundamentalmente, na 

definição do volume necessário à regularização do caudal afluente, por forma a que o caudal máximo 

efluente não ultrapasse, para um determinado período de retorno, um caudal aceitável a jusante 

(Piqueiro, 2014). 

A esse volume corresponderá uma determinada área inundada e uma determinada carga hidráulica sobre 

a bacia, também determinadas no processo de dimensionamento (Piqueiro, 2014). 

Atualmente, e tal como adotado no âmbito do caso de estudo desta dissertação, uma das abordagens 

mais rigorosas para a determinação do volume de armazenamento de bacias de retenção recorre à 

modelação hidrológica e hidrodinâmica, nomeadamente através do software SWMM da USEPA, tendo 

por dados: o hidrograma de caudais afluentes, a geometria da bacia e a lei de vazão do descarregador 

principal (em condições normais). 

Contudo, outros métodos de dimensionamento são passíveis de ser implementados. Neste sentido, o 

Artigo 179.º do RGSPPDADAR, relativamente ao dimensionamento hidráulico de bacias de retenção, 

menciona o seguinte (MOPTC, 1995): 

“1 – O dimensionamento hidráulico de uma bacia de retenção consiste no cálculo do volume 

necessário ao armazenamento do caudal afluente, correspondente à precipitação com um 

determinado período de retorno ou a um hidrograma de cheia conhecido, por forma que o 

caudal máximo efluente não ultrapasse determinado valor preestabelecido. 

2 – A natureza do problema a resolver, o grau de precisão requerido e a informação disponível 

condicionam o método de cálculo a utilizar. 

3 – Se não se dispuser de um modelo de escoamento que permita gerar o hidrograma de 

entrada ou hidrograma do escoamento afluente, pode recorrer-se ao método simplificado. 

4 – O método simplificado baseia-se no conhecimento das curvas intensidade-duração-

frequência aplicáveis à área em estudo e permite o cálculo do volume necessário para 

armazenar o caudal afluente resultante da precipitação do período de retorno escolhido, 
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de modo que na descarga se obtenha um caudal, suposto constante, correspondente à 

capacidade máxima de vazão a jusante.  

5 – O pré-dimensionamento do volume de armazenamento pode ser obtido pela expressão 

seguinte: 

 

      𝑉𝑎 = 10 × (−
𝑏×𝑞𝑠

1+𝑏
) × [

60𝑞𝑠

𝑎(1+𝑏)
]

1

𝑏 × 𝐶 × 𝐴          (21) 

      com: 

 

       𝑞𝑠 =
6𝑞

𝐶×𝐴
              (22) 

 

      onde: 

 

      𝑉𝑎 = volume de armazenamento, em metros cúbicos;  

      𝑞𝑠 = caudal específico efluente, ou seja, o caudal por unidade de área ativa da bacia de drenagem, em 

milímetros/minuto;  

      𝐶 = coeficiente de escoamento;  

      𝑎, 𝑏 = parâmetros da curva intensidade-duração-frequência; 

      𝑞 = caudal máximo efluente, em metros cúbicos/segundo;  

      𝐴 = área da bacia de drenagem, em hectares.” 

Importa, portanto, na fase de dimensionamento de uma bacia de retenção, distinguir as seguintes 

parcelas do volume retido: 

▪ Volume de armazenamento – designado por armazenamento de atenuação ou de 

amortecimento, segundo Ballard et al. (2015); 

▪ Volume de água permanente – no caso particular das bacias de água permanente. 

O caudal máximo efluente corresponde à capacidade máxima de vazão a jusante ou ao caudal efluente 

pré-urbanização, para o mesmo período de retorno (Avilez-Valente, 2020). 

É corrente a duração da precipitação crítica, isto é, a duração da precipitação que conduz a uma maior 

necessidade de armazenamento, ser bastante superior ao tempo de concentração da bacia drenada. No 

método simplificado, previsto no regulamento nacional, a duração crítica, 𝑡𝑐, em minutos, é dada pela 

expressão (Piqueiro, 2014): 

 

𝑡𝑐 = (
𝑞𝑠

𝑎(1+𝑏)
)

1

𝑏                    (23) 

 

O método simplificado, também vulgarmente designado por método holandês, é um método expedito 

recomendado numa fase de estudo prévio dos projetos. Porém, em fase de projeto de execução deve ser 

validado com um modelo numérico (Gaspar, 2013). 
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4.7. MANUTENÇÃO DAS BACIAS DE RETENÇÃO 

Em qualquer estrutura o objetivo das ações de manutenção é preservar um desempenho adequado ao 

longo do seu período de vida útil. 

Nas bacias de retenção, uma manutenção cuidada e regular deve permitir que a bacia disponha de um 

volume de armazenamento disponível no início das chuvadas críticas e, simultaneamente, contribuir 

para a melhoria da qualidade das águas escoadas. A manutenção deve ainda assegurar e favorecer as 

atividades recreativas e de lazer nas bacias que estejam vocacionadas para tal efeito (Mano, 2008).  

É conveniente que se defina um programa de monitorização em fase de projeto, de modo a garantir uma 

manutenção contínua dos padrões de desempenho definidos, devendo o projetista fornecer as 

especificações e as frequências detalhadas das atividades necessárias, juntamente com os prováveis 

requisitos de maquinaria ou equipamentos e seus custos anuais típicos (Ballard et al., 2015). 

A responsabilidade pela manutenção de uma bacia de retenção deve sempre ser atribuída a uma entidade 

qualificada para o efeito (Ballard et al., 2015). 

Devem ser previstos acessos apropriados, designadamente a equipamentos e veículos, a todas as áreas 

da bacia para inspeção e manutenção (Ballard et al., 2015). 

Logicamente, o tipo de procedimentos e a periodicidade das atividades de manutenção variam conforme 

a utilização da bacia e as suas especificidades (Gaspar, 2013). 

Os Quadros 4.1 e 4.2 fornecem um conjunto de orientações tipo acerca dos requisitos de manutenção 

que podem ser apropriados para bacias de retenção secas e permanentes, respetivamente. 
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Quadro 4.1 – Requisitos de manutenção em bacias de retenção secas (adaptado de Ballard et al., 2015) 

Tipo de 

Manutenção 

Ação Frequência típica 

Regular Remover lixos e destroços Mensal 

Corte de relva nas zonas de acesso, caso exista Mensal (nas épocas 

de crescimento), ou 

como necessário 

Corte de relva na bacia e sua envolvente próxima, caso 

exista 

Semestral 

Gerir restante vegetação e eventual remoção de plantas 

indesejáveis (designadamente, mortas ou em proliferação 

excessiva) 

Mensal, ou como 

necessário 

Inspecionar eventuais obstruções nas estruturas de entrada 

e de descarga e proceder à respetiva limpeza, caso 

necessário. Limpeza de eventuais dispositivos como 

desarenadores, câmaras de grades ou retentores de óleos 

Mensal 

Inspecionar eventuais danos estruturais Mensal 

Verificar e testar comportas ou outros dispositivos mecânicos 

existentes 

Anual 

Remover sedimentos das estruturas de entrada, de 

descarga, corpo principal e bacias de pré-sedimentação, 

caso existam 

Anual, ou como 

necessário 

Ocasional Replantar áreas de reduzido crescimento de vegetação Como necessário 

Podar e aparar árvores De 2 em 2 anos, ou 

como necessário 

Medidas 

Corretivas 

Reparar erosões ou outros danos através da replantação  Como necessário 

Realinhamento do rip rap, caso exista Como necessário 

Reparar estruturas de entrada e/ou de descarga Como necessário 

Nivelamento de superfícies e restabelecimento dos níveis de 

projeto  

Como necessário 
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Quadro 4.2 – Requisitos de manutenção em bacias de retenção permanentes (Ballard et al., 2015) 

Tipo de 

Manutenção 

Ação Frequência típica 

Regular Remover lixos e destroços flutuantes Mensal 

Corte de relva em zonas públicas, caso exista Mensal (nas épocas 

de crescimento) 

Inspecionar vegetação nos taludes e bermas com eventual 

remoção de plantas indesejáveis (designadamente, mortas ou 

em proliferação excessiva) 

Mensal (de início, 

depois como 

necessário) 

Controlo de qualidade da água com realização de campanhas 

de medição periódicas (turbidez, hidrocarbonetos, sólidos em 

suspensão, pH, oxigénio dissolvido, carência bioquímica de 

oxigénio, entre outros 

Mensal (entre maio 

e outubro) 

Verificar dispositivos mecânicos existentes Semestral 

Corte de plantas submersas e emergentes Anual 

Remover sedimentos das estruturas de entrada, descarga e 

bacias de pré-sedimentação, caso existam 

Em cada 1 a 5 

anos, como 

necessário  

Medidas 

Corretivas 

Reparar erosões ou outros danos Como necessário 

Replantar onde necessário Como necessário 

Arejamento da bacia quando houver sinais de eutrofização Como necessário 

Realinhamento ou reparação do rip rap, caso exista Como necessário 

Reparar ou reabilitar estruturas de entrada e de descarga Como necessário 
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Figura 5.1 – Contextualização geográfica do concelho de Guimarães 

 

 

 

 

5 

CONTEXTUALIZAÇÃO DO CASO DE 
ESTUDO 

 

 

5.1. APONTAMENTO INTRODUTÓRIO 

Neste capítulo procede-se à contextualização pormenorizada do caso de estudo, centrado no intercetor 

do Selho-Prolongamento, localizado no concelho de Guimarães. Realiza-se também uma nota 

introdutória sobre o software de modelação a aplicar neste projeto, o SWMM. 

 

5.2. MUNICÍPIO DE GUIMARÃES 

O município de Guimarães fica situado no Distrito de Braga, pertencente à região Norte de Portugal 

(NUT II) e sub-região do Ave (NUT III), sendo limitado a norte pelo município de Póvoa de Lanhoso, 

a nascente por Fafe, a sul por Felgueiras, Vizela e Santo Tirso, a poente por Vila Nova de Famalicão e 

a noroeste por Braga. A sede do concelho localiza-se na cidade de Guimarães, uma das mais importantes 

cidades históricas do país e que conta já com mais de um milénio desde a sua fundação. 
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5.2.1. ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO E DISTRIBUIÇÃO POPULACIONAL 

Habitualmente designada por Berço da Nacionalidade, a cidade de Guimarães possui características 

ímpares que a distinguem de outras cidades portuguesas e a colocam num lugar de relevo na História de 

Portugal. De acordo com o que reza a tradição, terá sido em Guimarães que nasceu e foi batizado aquele 

que, em 1179, viria a ser coroado o primeiro Rei de Portugal, D. Afonso Henriques. 

Inserido na extinta província histórica do Minho, o município de Guimarães possui uma área total de  

241 km² que se distribui atualmente em 48 freguesias e uniões de freguesias, resultantes da 

reorganização administrativa do território de 2013. É um concelho densamente povoado, com uma 

população residente estimada em 152.551 habitantes e uma densidade populacional de 633 hab\km², que 

lhe conferem a nível nacional, à data de 31 de dezembro de 2019, respetivamente, o décimo quinto lugar 

na tabela de concelhos com mais indivíduos em termos absolutos e o vigésimo nono lugar na tabela de 

concelhos com mais indivíduos por km2 (PORDATA, 2021). 

Ao território municipal de Guimarães, reconhece-se quatro grupos de aglomeração fruto de um conjunto 

de relações funcionais e espaciais que fundamentam a sua própria organização, suporte e 

comportamento. A saber (Câmara Municipal de Guimarães, 2018): 

Grupo A: A cidade abrange, total ou parcialmente, 18 freguesias e corresponde em grande parte ao 

lugar designado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) como “Guimarães”, abarcando a UF (União 

de Freguesias) de Oliveira do Castelo, São Paio e São Sebastião, onde se localiza o “centro histórico”, 

classificado Património Mundial da Humanidade pela UNESCO, as freguesias limítrofes de Azurém, 

Fermentões, Creixomil, Urgezes, Costa e Mesão Frio, incluindo também partes significativas das 

freguesias de Silvares, Selho (São Jorge) , Gondar, Selho (São Cristóvão), Candoso (São Martinho), UF 

de Candoso São Tiago e Mascotelos, Polvoreira, Pinheiro e ainda parcelas residuais da UF de Atães e 

Rendufe, Aldão e de Ponte. 

A cidade estende-se por uma área de 19,8 Km2, desenvolvendo-se fundamentalmente num eixo ENE – 

OSO, situado a sul do Rio Ave, na sua grande maioria entre os 150 e os 250 metros de altitude, 

alongando-se no sentido dos principais eixos viários que atravessam o concelho. 

Figura 5.2 – Limite de cidade (Câmara Municipal de Guimarães, 2018) 

 

http://www.terrasdeportugal.pt/freguesias
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Grupo B: As vilas de Brito, Lordelo, Moreira de Cónegos, Pevidém, Ponte, Ronfe, Serzedelo, São 

Torcato e Caldas das Taipas. Este conjunto de 9 vilas, marcadas a azul na Figura 5.3, localiza-se nos 

principais eixos do concelho e oferecem uma oportunidade de especialização (Caldas das Taipas 

associado ao termalismo, São Torcato ao nível religioso, Pevidém relacionado com a arqueologia 

industrial, entre outros); 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Grupo C: as freguesias (total ou parcialmente) de Fermentões, Nespereira, Polvoreira, Gondar, Selho 

S. Lourenço, Guardizela, Aldão e Barco; 

Grupo D: as restantes freguesias. 

A população do concelho de Guimarães representa atualmente 37% da população da sub-região do Ave, 

ocupando a posição de município mais povoado da unidade territorial onde se insere. A sub-região é 

constituída presentemente pelos municípios de Cabeceiras de Basto, Fafe, Guimarães, Mondim de 

Basto, Póvoa de Lanhoso, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão e Vizela (PORDATA, 2021). 

No Quadro 5.1 apresentam-se os dados relativos à população residente, taxa de variação e densidade 

populacional em Portugal, região Norte, sub-região do Ave e município de Guimarães, nos anos de 

2001, 2011 e 2017. Na Figura 5.4 ilustra-se, graficamente, a evolução da população residente no 

município de Guimarães entre o período de 2001 a 2017. 

 

 

Figura 5.3 – Vilas do concelho de Guimarães (Câmara Municipal de Guimarães, 2018) 
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Quadro 5.1 – População residente, taxa de variação e densidade populacional em Portugal, Região Norte,     

Sub-Região do Ave e Concelho de Guimarães, nos anos de 2001, 2011 e 2017                                         

(Câmara Municipal de Guimarães, 2018) 

Unidade 

Territorial 

População residente 

Taxa de variação 

da população 

residente (%) 

Densidade 

populacional 

(Hab/Km2) 

2001 2011 2017 2001-

2011 

2011-

2017 

2001 2011 2017 

Portugal 10.356.117 10.561.614 10.291.027 2 -2,6 112 114 112 

Norte 3.687.293 3.689.609 3.576.205 0,1 -3,1 173 173 168 

Ave 509.968 511.737 413.854 0,4 -19,1 409 293 285 

Guimarães 159.576 158.124 153.294 -0,9 -3,1 660 656 636 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que se refere à distribuição da população residente a nível concelhio (ver Figura 5.5), Creixomil 

surge como a freguesia com o maior número de habitantes (9.641), situação alcançada na sequência de 

um continuado crescimento demográfico entre os Censos de 1991 e de 2011, cabendo, no entanto, à 

freguesia da Costa o registo de maior incremento demográfico neste período, com um crescimento 

populacional de 49,4% no período entre os censos efetuados nos anos de 2001 e de 2011, atingindo uma 

impressiva taxa de crescimento de 109,2 %, se consideramos o tempo mediado entre os censos de 1991 

e de 2011. Ressalvando-se o facto, do maior crescimento demográfico, entre 2001 e 2011, acontecer na 

UF de Prazins Santo Tirso e Corvite (127,7%), em função da agregação destas freguesias. 

Entre as áreas mais populosas, e em grande parte entre as mais densamente povoadas, destacam-se ainda 

as freguesias de Azurém, UF de Oliveira, São Paio e São Sebastião, Ponte, Selho São Jorge, Caldelas, 

Figura 5.4 – Evolução da população residente no município de Guimarães nos anos de 2001 a 2017 

(Câmara Municipal de Guimarães, 2018)  
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Fermentões, Urgezes e Costa, todas com uma população superior a 5.000 habitantes, seguindo todas 

elas uma dinâmica de contínuo crescimento populacional, excetuando a UF de Oliveira, São Paio e São 

Sebastião, que registou uma taxa de variação populacional negativa de -12,7% (Censos 2011), 

ocorrência que merece particular menção por corresponder à agregação das freguesias que constituem 

o núcleo mais central da cidade, não obstante esta manter a maior densidade populacional em todo o 

território, com 5.250 habitantes/km2 (Câmara Municipal de Guimarães, 2018). 

Em situação inversa encontram-se Gonça, Prazins (Santa Eufémia), Pinheiro, Pencelo, Aldão, Candoso 

(São Martinho), Longos e UF de Leitões, Oleiros e Figueiredo, freguesias que acolhem uma população 

inferior a 1.500 habitantes, cabendo à UF de Arosa e Castelões a posição de freguesia com menor 

população, registando apenas 809 habitantes, e também de menor densidade populacional, com uns 

escassos 147 habitantes por km2 (Câmara Municipal de Guimarães, 2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.2.2. GEOMORFOLOGIA 

É no Maciço Hespérico, a mais velha unidade estrutural da Península Ibérica, onde predominam rochas 

graníticas e xistosas, que se localiza o concelho de Guimarães. Morfologicamente, o concelho de 

Guimarães é, de uma forma genérica, rodeado a noroeste pelos Montes de Outeiro e Penedice, Sameiro 

e Falperra, a norte pela Senhora do Monte e a sudeste pela Santa Marinha e Santa Catarina (Penha). A 

sul localiza-se o vale do rio Vizela. De nordeste para sudoeste, dividindo o concelho, surge o rio Ave, 

com o seu extenso vale, e um dos seus afluentes, o rio Selho (Câmara Municipal de Guimarães, 2015).  

Figura 5.5 – População residente no concelho de Guimarães no ano de 2011 

(adaptado de Câmara Municipal de Guimarães, 2018) 



Afluências Indevidas nas Redes de Drenagem Públicas. Efeitos das Bacias de Retenção 
 

106    

Figura 5.6 – Mapa hipsométrico do concelho de Guimarães 

(adaptado de Câmara Municipal de Guimarães, 2015) 

 

Quanto à natureza geológica, o concelho de Guimarães é essencialmente ocupado por rochas graníticas, 

com pequenos afloramentos de xistos a noroeste e a sudeste do concelho. Ao longo dos principais cursos 

de água (rio Ave, Vizela e Selho) encontram-se depósitos superficiais recentes constituídos por 

cascalheiras fluviais e argilas pouco espessas (Câmara Municipal de Guimarães, 2015). 

 

5.2.3. HIPSOMETRIA 

Uma análise do mapa hipsométrico do município de Guimarães, exibido na Figura 5.6, permite concluir 

a sua forte amplitude altimétrica, que corresponde a 536 metros, entre o ponto mais baixo, com cerca de 

77 metros no vale do rio Vizela, e o ponto culminante, que atinge os 613 metros na Serra da Penha 

(Câmara Municipal de Guimarães, 2015). 

Uma parte significativa da área do concelho (42,5%) encontra-se entre os 100 e os 200 metros de 

altitude, enquanto que a superfície em que as altitudes são superiores a 400 metros é muito restrita 

(11,4%). A classe de altitudes mais baixas (0-100 metros) verifica-se em apenas 1% do território do 

concelho. A classe de altitudes intermédias (200 aos 400 metros) possui uma representatividade de cerca 

de 45% da área total do município (27,7% da classe dos 200 aos 300 metros e 17,4% dos 300 aos 400 

metros) (Câmara Municipal de Guimarães, 2015). 
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De um modo geral, o concelho de Guimarães é bastante variável em termos altimétricos, apresentando 

três unidades morfológicas que estruturam a paisagem e que assentam nos vales do rio Ave, Selho e 

Vizela, correspondentes à paisagem de menor altitude (77-300 metros), onde predominam sistemas 

agrícolas e nos quais se desenvolvem os sistemas urbanizados. Assim como apresenta uma orla mais 

montanhosa nas áreas limítrofes do concelho (Câmara Municipal de Guimarães, 2015). 

 

5.2.4. HIDROGRAFIA 

O concelho de Guimarães integra-se, na totalidade da sua área, na bacia hidrográfica do Ave, que possui 

uma área total de 1390 Km2. A bacia do Ave, destacada na Figura 5.7, é confinada a norte pela bacia 

hidrográfica do Cávado, a leste pela bacia do Douro e a sul pela bacia do Leça. 

 

 

   

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

O rio Ave é, indiscutivelmente, um elemento marcante do concelho de Guimarães, representando um 

eixo de convergência de uma densa malha de linhas de água, o que se traduz por uma enorme 

disponibilidade de recursos hídricos superficiais.  

O rio Ave desenvolve-se numa direção este-oeste, percorrendo uma extensão próxima dos 100 km, desde 

a nascente na serra da Cabreira, em Vieira do Minho, até à foz localizada a sul de Vila do Conde. Os 

seus principais tributários são, na sua margem esquerda, o rio Vizela e, na sua margem direita, o rio Este 

(Câmara Municipal de Guimarães, 2015). 

No concelho de Guimarães, as linhas de água mais representativas do Ave são o rio Vizela e o rio Selho, 

sendo de realçar a elevada densidade de linhas de água existentes, que associadas a declives 

longitudinais suaves e a perturbações de escoamento potenciam zonas com drenagem deficiente e a 

ocorrência de cheias durante a estação do inverno (Câmara Municipal de Guimarães, 2015). 

Figura 5.7 – Enquadramento administrativo da bacia hidrográfica do Ave (adaptado de Costa, 2010) 
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Figura 5.8 – Mapa hidrográfico do concelho de Guimarães 

(adaptado de Câmara Municipal de Guimarães, 2015) 

 

Cerca de 10 km a montante da foz do Vizela, desagua no Ave um outro afluente da margem esquerda já 

mencionado, o rio Selho, cujo caudal é o resultado da reunião de vários ribeiros que atravessam 

Guimarães, para os quais são drenados caudais apreciáveis de águas residuais industriais e parte dos 

esgotos domésticos da cidade. O rio Selho corre nos seus troços inicial e final em terrenos acidentados, 

mas na parte intermédia o seu declive não ultrapassa os 0,5% (Câmara Municipal de Guimarães, 2015). 

A Figura 5.8 expõe o mapa hidrográfico do município, distinguindo as várias sub-bacias hidrográficas 

afetas às linhas de água existentes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.2.5. PLUVIOSIDADE 

A região onde Guimarães se insere tem uma forte influência atlântica, apresentando índices elevados de 

precipitação devido, fundamentalmente, à passagem de superfícies frontais conjugadas com o efeito das 

montanhas. De acordo com registos entre 1961 e 1990, os valores médios de precipitação variam entre 

os 1400 e os 2000 mm por ano, sendo julho e agosto os meses com menor precipitação. A maior 

concentração de precipitação ocorre, em média, no mês de dezembro (213,3 mm) e a mínima em julho 

(20,4 mm). O valor máximo diário registado foi de 103,5 mm em dezembro (Câmara Municipal de 

Guimarães, 2015). 
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A frequência da precipitação verificada evidencia a ocorrência de chuvadas de grande intensidade (51,7 

dias por ano). As precipitações com chuvas superiores a 0,1 mm registam-se, em média, 133,9 dias por 

ano, ao passo que em 117,6 dias por ano verificam-se precipitações inferiores a 1,0 mm. Apenas em 

51,7 dias por ano se registam precipitações superiores a 10 mm (Câmara Municipal de Guimarães, 

2015). Na Figura 5.9 apresenta-se um gráfico termopluviométrico, com valores médios mensais, 

registado pela estação climatológica de Braga, no período supramencionado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.2.6. OCUPAÇÃO E USO DO SOLO 

A ocupação e o uso do solo definem a matriz agroflorestal deste território, onde os solos florestais 

dominam, desde a ancestralidade, a paisagem. Contudo, a expansão de áreas residenciais tem 

contribuído para uma diminuição das áreas florestais e de agricultura. Mesmo assim, estas últimas são 

ainda as áreas que apresentam uma maior estabilidade de ocupação. A análise da ocupação atual do solo 

foi baseada no mapa de ocupação do solo exposto na Figura 5.10, segregando-se as seguintes parcelas 

(Câmara Municipal de Guimarães, 2015): 

▪ Tecido urbano, que corresponde a áreas de tecido urbano contínuo e descontínuo, 

apresentando cerca de 19% da área do concelho; 

▪ Espaços com indústria, comércio, transportes e equipamentos em geral, representando 

aproximadamente 4% da totalidade da área do concelho; 

▪ Espaços verdes urbanos, equipamentos desportivos, culturais e de lazer e zonas históricas, 

ocupando cerca de 1% da área total do concelho; 

▪ Espaços agrícolas, onde predominam as culturas temporárias e que representam 18% do 

total do concelho, existindo também áreas agrícolas heterogéneas (cerca de 8%) e ainda 

áreas de culturas permanentes (próximas de 4%); 

▪ Espaços florestais e agroflorestais, ocupando cerca de 46% do território concelhio, onde 

dominam áreas de floresta (31%); 

▪ Os restantes espaços dizem respeito aos principais cursos de água (0,4%). 

 

 

Figura 5.9 – Gráfico termopluviométrico referente ao período entre 1961 e 1990 

(Câmara Municipal de Guimarães, 2015) 
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Figura 5.10 – Mapa da ocupação do solo do concelho de Guimarães 

(adaptado de Câmara Municipal de Guimarães, 2015) 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.2.7. INFRAESTRUTURAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE SANEAMENTO BÁSICO 

Os registos disponíveis até 31 de dezembro de 2019 acerca da taxa de cobertura das redes de 

abastecimento de água mostram que 98% da população do concelho de Guimarães já se encontra 

atendida pela rede pública de água. No que concerne ao saneamento de águas residuais, a taxa de 

cobertura das redes situa-se nos 91,6%. Ambas as taxas de cobertura se situam acima da média nacional 

(Vimágua, 2020). 

 

5.2.8. SITUAÇÕES DE RISCO 

Por último, relativamente ao município de Guimarães, elenca-se o conjunto de situações de risco mais 

gravosas a ter em consideração na sua área de jurisdição (Câmara Municipal de Guimarães, 2015): 

▪ Desflorestação e incêndios florestais; 

▪ Poluição dos recursos hídricos; 

▪ Cheias e inundações urbanas. 
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No concelho de Guimarães a área natural é expressiva, característica que se deverá procurar manter, por 

contribuir para a estrutura ecológica do município e para a preservação dos ecossistemas e sua 

biodiversidade. É no espaço florestal, preponderantemente arborizado e sujeito a fortes pressões 

antrópicas, que resistem ainda corredores verdes de grande continuidade e monoespecificidade que se 

ligam entre si, sendo a sua conservação de grande importância. Todavia, estas manchas arborizadas 

denotam um grande abandono por parte dos seus proprietários, que na sua maioria são desligados da 

atividade florestal, verificando-se um subaproveitamento destes espaços e a degradação do património 

natural, não raras vezes fustigados pelos incêndios (Câmara Municipal de Guimarães, 2015). 

Os cursos de água do concelho apresentam, de um modo geral, graves perturbações tanto a nível físico-

químico como biológico, influenciando negativamente as comunidades aquáticas que neles habitam e 

contribuindo para uma degradação do equilíbrio de todo o ecossistema envolvente. 

Aliás, a área do médio Ave, correspondente à zona de maior densidade industrial da região, abrangendo 

os municípios de Guimarães, Vizela, Santo Tirso, Vila Nova de Famalicão e Trofa, é considerada a zona 

mais poluída da bacia hidrográfica do Ave. A indústria têxtil representou e continua a representar uma 

alavanca extraordinariamente importante para o desenvolvimento económico e social da região, 

contudo, o seu crescimento não foi devidamente acompanhado pelo desenvolvimento de infraestruturas 

de tratamento e controlo, levando à degradação progressiva dos recursos hídricos. As múltiplas 

descargas contribuem para tornar a água imprópria ou de fraca qualidade para abastecimento público, 

para suporte de vida aquática, assim como para irrigação e usos recreativos com contacto direto (Águas 

do Norte, 2015).  

Como tal, é prioritário que os recursos hídricos do município sejam objeto de uma recuperação e 

requalificação apreciável. Excetuam-se apenas alguns troços superiores de linhas de água principais, 

que apresentam boa a razoável qualidade da água, revelando, nomeadamente, capacidades de suporte 

para espécies de fauna piscícola (Câmara Municipal de Guimarães, 2015). 

As cheias e inundações no concelho de Guimarães decorrem sobretudo nas planícies aluviais do seu 

principal rio, o Ave, mas também em áreas de forte pressão urbanística, que estão sujeitas a cheias 

rápidas na sequência de chuvadas muito intensas de curta duração. No primeiro tipo de ocorrência 

podem distinguir-se, essencialmente, duas situações: nas sub-bacias caracterizadas por vales mais 

encaixados, com margens mais ou menos inclinadas e irregulares, em que a magnitude das inundações 

é, de um modo geral, reduzida; ou nos locais onde as linhas de água correm em vales mais ou menos 

alargados e planos, as inundações são mais consideráveis. Complementarmente, há ainda a relevar as 

cheias nas pequenas linhas de água e em áreas urbanas, que têm na sua origem condições meteorológicas 

torrenciais, em que as precipitações diárias e horárias chegam a atingir valores médios muito elevados. 

Este tipo de inundações ocorre, visto que o sistema hídrico é constituído por pequenas bacias 

hidrográficas, de leitos estreitos e com pequena capacidade de vazão, face aos caudais resultantes das 

precipitações levadas e repentinas. Esta situação é agravada quando existem concentrações urbanas, com 

a consequente alteração das condições hidrológicas das bacias (Câmara Municipal de Guimarães, 2015). 

 

5.3. RIO SELHO 

O rio Selho nasce em Santa Marinha, a cerca de 3,25 km a noroeste de São Torcato, a 580 metros de 

altitude, e tem um comprimento de 20,91 km. As cabeceiras do rio Selho situam-se no concelho de Fafe, 

mas dos 235,73 km que compõe o total do comprimento dos cursos da bacia, somente 5,44 km se 

localizam neste mesmo concelho. A restante extensão corre no concelho de Guimarães, atravessando-o 
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desde a extremidade nordeste da freguesia de Gonça até ao limite sudoeste da freguesia de Gondar, onde 

se observa a confluência com o rio Ave (Ribeiro et al., 2013). 

 

A  bacia hidrográfica do Rio Selho é uma sub-bacia da margem esquerda do rio Ave, estando 

compreendida entre os paralelos 41º23’33’’,2 (Guardizela) e 41º31’18’’,6 N (Monte das Penas Aldas) 

e os meridianos 8º12’48’’,6 (Outeiro das Corças) e 8º22’41’’,7 W (Varziela), possuindo uma orientação 

dominante nordeste-sudoeste. A área da bacia hidrográfica do Selho é de 67,65 km2, dos quais 31% 

pertencem à margem direita (21,04 km2) e os restantes 69% à margem esquerda (46,61 km2) (Ribeiro et 

al., 2013). 

Como é demonstrado na Figura 5.12, esta bacia insere-se quase na sua totalidade no concelho de 

Guimarães, que encerra cerca de 98% da sua área, enquanto que os restantes 2% estão distribuídos por 

um pequeno setor na zona nordeste, que pertence ao concelho de Fafe. Dos 67,65 km2 que compõe a 

bacia hidrográfica, 42,2% são caracterizados por áreas, essencialmente, agrícolas, 34,1% por áreas 

florestais e 23,1% por áreas urbanas (Ribeiro et al., 2013). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 5.12 – Localização da bacia hidrográfica do Selho (Ribeiro et al., 2013) 

Figura 5.11 – Rio Selho, em Guimarães [20] [21] 
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Figura 5.13 – Poluição no rio Selho resultante de descargas de efluentes domésticos e industriais 

[22] [23] 

 

Na bacia hidrográfica do rio Selho as altitudes variam entre os 83 metros na confluência com o rio Ave e 

os 601 metros em Santa Marinha, junto às cabeceiras, perfazendo uma amplitude altimétrica de 518 

metros. Contudo, é de realçar que os limites a sudeste da bacia (margem esquerda) encontram-se a 

altitudes superiores comparativamente aos limites a noroeste (margem direita) (Ribeiro et al., 2013). 

A intervenção do homem neste curso de água é já de longa data, como se pode comprovar na Figura 

5.11, na imagem referente à Ponte Românica de Roldes, e ao longo dos tempos foi gerando um vasto 

património. Ao longo do curso do rio Selho é possível encontrar vários bens patrimoniais, tais como: 

cerca de 40 pontes, 25 moinhos, alguns deles ainda em funcionamento, cerca de 20 diques e 2 centrais 

hidroelétricas bastante mais recentes (Ribeiro et al., 2013).  

Esta contínua interação entre Homem e rio ainda hoje é visível, mas nem sempre pelos melhores 

motivos. A APA, na qualidade de Autoridade Nacional da Água, classifica atualmente o rio Selho como 

uma massa de água natural com um estado ecológico “mau”. O único rio na bacia hidrográfica do Ave, 

a par do rio Pele, a merecer tal distinção (APA, 2019). 

Por todo o curso principal do rio Selho, ao longos dos últimos anos, têm sido muitas as descargas de 

efluentes sem tratamento prévio (ver Figura 5.13), assim como a acumulação de lixos e resíduos sólidos 

nas margens do rio, sendo por demais evidente o aumento da degradação e poluição após a passagem 

junto do perímetro urbano de Guimarães. 
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Figura 5.14 – Planta do intercetor do Selho-Prolongamento 

De salientar que existem vários relatos a conotar a descarga destes efluentes à ocorrência de fenómenos 

pluviosos por sobrecarga ou extravasamento das redes de águas residuais. 

A acrescentar a esta situação, a existência de um sem número de estruturas físicas já mencionadas, quer 

no leito quer nas margens do rio (como pontes, moinhos, fábricas, entre outras), que intervêm na 

dinâmica fluvial, servindo como obstáculo ao escoamento das águas e ao transporte de sedimentos, 

associada a um reduzido declive médio longitudinal (2,4% no curso principal), confere ao rio Selho uma 

forte suscetibilidade de ocorrência de cheias. Em grande parte do curso intermédio e inferior do rio 

Selho há um escoamento lento que, para além de facilitar a concentração de água, proporciona também 

o assoreamento do canal (Costa, 2012). 

 

5.4. INTERCETOR DO SELHO-PROLONGAMENTO 

O intercetor de águas residuais do Selho-Prolongamento, cuja construção terminou no ano de 2008, é o 

prolongamento mais recente do intercetor do Selho construído anteriormente, mais precisamente no ano 

2000. Integrado no subsistema de Serdezelo, caracteriza-se por uma implantação muito próxima ao rio 

Selho e seus afluentes, ao longo das suas margens e, inclusivamente, ao longo do leito em algumas 

zonas. É constituído por trechos com diâmetros entre 200 e 315 mm e com inclinações bastante 

reduzidas.  

Atinge uma extensão total aproximada de 6,4 km, inserindo-se no intercetor do Selho na CV 5SEL211 

(com o código patrimonial AV431CV0230), em Fermentões, que, por sua vez, prossegue para jusante 

até entroncar com o intercetor do Couros. 

Ao longo do seu trajeto o intercetor do Selho-Prolongamento recebe contribuições de outros intercetores, 

como é o caso do intercetor de São Torcato na CV 5SEL424 (AV431CV0421), do intercetor de Atães e 

do intercetor de Rendufe na CV 5SEL334 (AV431CV0353), todos correspondentes a áreas de drenagem 

sitas a montante. Também interceta várias redes de drenagem urbanas correspondentes a sub-bacias de 

drenagem. Na Figura 5.14 assinala-se parte do trajeto do intercetor do Selho-Prolongamento. 
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5.4.1. PROBLEMAS NA EXPLORAÇÃO DO INTERCETOR DO SELHO-PROLONGAMENTO 

O intercetor do Selho-Prolongamento apresenta um histórico de ocorrências de elevado grau de 

repetição, com impactos negativos muito significativos para as entidades gestoras envolvidas, 

especialmente para a Águas do Norte, S.A., responsável pela exploração deste intercetor. São vários os 

autos de notícia e contraordenações emitidas por autoridades ambientais, nomeadamente pela APA, 

contra a entidade gestora em causa. 

Ao longo do seu ciclo de vida de 13 anos, os principais problemas referenciados no intercetor do Selho-

Prolongamento têm sido os seguintes: 

▪ Quando ocorrem fenómenos de precipitação, mesmo que pouco significativos, verificam-

se extravasamentos múltiplos (ver Figura 5.15), em vários locais ao longo do seu traçado, 

mas de modo muito particular, pelo impacto visual causado, junto da Ponte Românica de 

Roldes; 

▪ Obstruções em número significativo e em locais variados; 

▪ Elevado grau de sujidade, depósitos de material sólido em grande parte do trajeto, com a 

consequente deficiente circulação de caudais; 

▪ Câmaras de visita com necessidade de reabilitação, principalmente num trecho do 

intercetor implantado no seio da linha de água; 

▪ Episódios de poluição bem visível no rio Selho (nomeadamente, a jusante do ponto de 

entrega da sub-bacia 5SELP2) em resultado de descargas provenientes da ligação à 

indústria de estamparia existente e aquando da ocorrência simultânea de extravasamentos 

e de tais descargas; 

▪ Volumes faturados nas áreas das sub-bacias drenantes subsidiárias nos vários pontos de 

entrega inferiores ao volume escoado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.4.2. AÇÕES EFETUADAS 

As entidades gestoras intervenientes nesta região, incluindo a Águas do Norte, a Vimágua e a Tratave, 

têm procurado intensificar o desenvolvimento de ações que visem a resolução destas ocorrências. Em 

sequência de tal, e ao longo de um período de cerca de 1 ano, foi implementado um conjunto de medidas 

Figura 5.15 – Extravasamento no intercetor do Selho-Prolongamento 
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Figura 5.17 – Descarregador lateral instalado na CV 5SEL332 no intercetor de Selho-Prolongamento   

corretivas no intercetor Selho-Prolongamento que tinham por objetivo a resolução/minimização das 

situações enunciadas, mas que não surtiram (ou ainda não surtiram) o efeito desejado.  

As intervenções efetuadas em prol da erradicação/mitigação das disfunções citadas consistiram na: 

a) Construção de descarga lateral e de emergência na câmara de visita CV 5SEL332 

(AV431CV0351) e instalação de comporta de seccionamento na CV 5SEL331 

(AV431CV0350), imediatamente a jusante da CV anterior e cujo funcionamento, no sentido do 

fechamento, acontece quando houver sinal de alerta e eventual transbordamento na zona da 

Ponte Românica de Roldes (atentar Figuras 5.16 e 5.17);    

b) Reabilitação de um trecho de tubagem e de algumas câmaras de visita numa zona de implantação 

dentro do rio Selho, substituindo este trecho de intercetor por um outro em ferro fundido dúctil, 

menos vulnerável a infiltrações; 

c) Selagem de 6 tampas de câmaras de visita em que se verificavam transbordamentos em certas 

ocasiões de transporte de grande caudal, evitando-se assim a visualização de tais descargas em 

locais pouco adequados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 5.16 – Comporta de seccionamento instalada na CV 5SEL331 

no intercetor de Selho-Prolongamento   
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Porém, apesar das alterações introduzidas na rede, mantiveram-se os problemas de extravasamentos, 

nomeadamente, embora em locais diferentes. Basicamente, as ações efetuadas traduziram-se na 

transferência dos habituais pontos de descarga para outros locais. 

Assim sendo, no sentido de obter um melhor conhecimento das condições de afluência ao intercetor do 

Selho-Prolongamento, foram planeadas várias campanhas de medição “expeditas” e pontuais, de 

duração diminuta (cerca de 1 semana, na generalidade dos casos). Estas campanhas de medição foram 

levadas a cabo por intermédio da colocação de um medidor de caudal do tipo eletromagnético em 

secções (ou muito próximo das mesmas) correspondentes a pontos de entrega de sub-bacias de redes 

municipais ao intercetor do Selho-Prolongamento. Tais campanhas não foram realizadas em simultâneo 

pelo que as suas medições correspondem a períodos de tempo diferentes. Para além disso, não foi 

possível percorrer todos os pontos de entrega existentes, por indisponibilidade de aparelhos medidores, 

o que também não permitiu realizar um balanço hídrico, mesmo que sumário, dos caudais transportados 

no intercetor. 

Desta forma, as análises experimentais executadas devem ser consideradas limitadas, visto não 

abrangerem todas as situações de interligação de redes municipais possíveis, nem tomarem em 

consideração o estádio de conservação do intercetor. Ainda assim, a constância dos factos “anómalos” 

observados permite retirar algumas ilações, com relativo grau de confiança.  

Simultaneamente, e em complemento às campanhas de medição, realizaram-se também verificações in 

situ ao longo de todo o intercetor e, de modo particular, nas câmaras de visita integrantes. 

Este conjunto de medições e verificações mostraram-se de grande valia, possibilitando retirar as 

seguintes constatações relativamente ao funcionamento do intercetor do Selho-Prolongamento: 

▪ Tanto quanto foi possível apurar, o estado de conservação das câmaras de visita e das 

tubagens é satisfatório e adequado, independentemente de possíveis reduções de secção 

devido a colapsos desconhecidos e obstruções verificadas; 

▪ Foram evidenciadas discrepâncias acentuadas entre medições realizadas nos períodos com 

e sem pluviosidade. 

Por conseguinte, e em jeito de conclusão, é possível afirmar, indubitavelmente, que há uma intromissão 

ou um nexo de causalidade entre o caudal escoado no intercetor em estudo e a precipitação ocorrida, em 

resultado de afluências indevidas. 

 

5.5. STORM WATER MANAGEMENT MODEL 

No estudo desenvolvido, conforme aludido anteriormente, recorre-se à modelação matemática. A 

modelação é utilizada para estimar o comportamento da realidade, permitindo avaliar a resposta do 

sistema quando sujeito a diferentes solicitações. Realça-se a possibilidade de modelar situações 

correntes e extraordinárias, quer na simulação de novos sistemas quer na análise de sistemas existentes 

(Lima et al., 2013). 

No caso específico de sistemas de drenagem de águas residuais, a modelação pode ser efetuada com 

propósitos diversificados, segundo abordagens e métodos de resolução bastante distintos. Atualmente, 

a modelação do comportamento hidráulico destes sistemas encontra-se amplamente difundida no meio 

científico, referindo-se como aplicações mais correntes o estudo de zonas sujeitas a inundações ou 

extravasamentos, a estimativa de descargas diretas de excedentes e a avaliação de caudais efluentes às 

ETAR (Gonçalves, 2019). 
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Existe disponível no mercado uma extensa lista de programas capazes de efetuar a modelação de 

sistemas de drenagem de águas residuais. Apresentam-se alguns dos principais programas comerciais 

para o efeito (Gonçalves, 2019): 

▪ SWMM – Storm Water Management Model (da United States Environmental Protection 

Agency – US EPA); 

▪ MOUSE; 

▪ SAMBA; 

▪ INFOWORKS; 

▪ HYDRA; 

▪ SewerCAD; 

▪ XP-SWMM; 

▪ FLUPOL. 

Na elaboração deste projeto opta-se pela utilização do SWMM da US EPA. O programa desenvolvido 

a partir de 1971, cuja versão mais recente é a 5.1.015, datada de julho de 2020, apresenta como principal 

objetivo a simulação hidrológica e hidrodinâmica de sistemas de drenagem urbana, sejam eles unitários, 

mistos, separativos pluviais ou separativos domésticos, integrando um conjunto de módulos de 

simulação que versam diferentes aspetos relevantes para a sua implementação. O programa é de acesso 

gratuito e de simples utilização, tornando-se bastante atrativo para consultores, entidades gestoras de 

menor dimensão ou em ambiente académico (Cambez et al., 2008). 

Conceptualmente, o SWMM divide-se em diversos blocos: o bloco atmosférico, que engloba a 

precipitação e a deposição de poluentes na superfície terrestre; o bloco do escoamento superficial, 

caracterizado pelas sub-bacias; o bloco da água subterrânea, que recebe a infiltração do bloco superficial 

e permite transferir parte da água para o bloco de transporte; e o bloco de transporte, que abarca a 

infraestrutura de drenagem e os dispositivos de armazenamento, regulação e tratamento. Obviamente, 

nem todos os blocos têm de ser incluídos numa aplicação específica do programa (Cambez et al., 2008). 

O programa consiste, portanto, num modelo dinâmico precipitação-escoamento, utilizado para a gestão 

de drenagem urbana e suporte à decisão, que simula a quantidade e a qualidade do escoamento 

superficial. Tanto pode ser utilizado para a simulação de um único evento de precipitação, para uma 

simulação contínua de longo prazo por intermédio de séries históricas de precipitação, assim como para 

a drenagem de águas residuais (Piqueiro, 2019). 

Desta forma, as precipitações variáveis no tempo, a evaporação de águas em reservatórios ou planos 

estagnados, a acumulação e degelo da neve, a infiltração das precipitações em camadas de solo não 

saturadas, a percolação da água infiltrada nas camadas dos aquíferos, a captação e retenção de 

precipitações e escoamentos em diferentes dispositivos e a modelação do escoamento superficial por 

ação de albufeiras e outros reservatórios apresentam-se como potencialidades de modelação desta 

ferramenta (Piqueiro, 2019). 

O SWMM possibilita o acompanhamento da evolução da quantidade e da qualidade do escoamento 

dentro de cada sub-bacia, assim como da vazão, da altura de escoamento e da qualidade da água em 

cada tubagem e canal, durante um período de simulação composto por múltiplos intervalos de tempo 

(Piqueiro, 2019). 

A definição do escoamento superficial e das contribuições externas de adução ou vazão, através de uma 

rede de tubagens, canais, dispositivos de armazenamento e tratamento, entre outros, executa-se com o 

apoio de um conjunto multifacetado de ferramentas de modelação hidráulica disponibilizadas pelo 

SWMM. Estas ferramentas têm a capacidade de (Piqueiro, 2019): 
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▪ Manipular redes de dimensão ilimitada; 

▪ Empregar uma ampla variedade de geometrias para tubagens, aquedutos e canais naturais; 

▪ Modelar elementos especiais (como divisores de caudal, unidades de armazenamento e 

tratamento, bombas, orifícios e descarregadores); 

▪ Considerar escoamentos externos do ponto de vista da quantidade e da qualidade, sejam 

eles superficiais ou subterrâneos; 

▪ Optar pelo método da onda cinemática ou pelo método completo da onda dinâmica, para 

simular a progressão do fluxo; 

▪ Modelar distintos regimes de escoamento, tais como regolfo, entrada em carga, inversão 

do escoamento e alagamentos; 

▪ Implementar controlos dinâmicos, estabelecidos pelo utilizador, para simular o 

funcionamento de bombas, a abertura de orifícios ou a fixação de cotas de descarregadores. 

Além de modelar a geração e transporte do escoamento (modelação hidráulica), o SWMM também pode 

estimar a produção e a evolução de cargas de agentes poluentes associadas aos escoamentos (modelação 

da qualidade). Os processos seguintes podem ser modelados para qualquer número de substâncias 

associadas à qualidade da água, previamente definidas (Piqueiro, 2019): 

▪ Acumulação do poluente durante o tempo seco, para diferentes usos do solo; 

▪ Lixiviação do agente poluente, em função do tipo de uso do solo; 

▪ Contribuição direta decorrente da própria chuva; 

▪ Diminuição da poluição acumulada devido à limpeza da rua; 

▪ Redução da carga de poluentes transportados por enxurradas, devido a boa exploração; 

▪ Afluência de águas residuais em tempo seco ou outras contribuições externas definidas, em 

pontos definidos dos sistemas de drenagem; 

▪ Propagação de substâncias associadas à qualidade da água ao longo do sistema de 

drenagem (modelação espacial); 

▪ Redução da concentração de poluente com tratamentos em reservatórios ou derivada de 

processos naturais em tubagens, aquedutos ou canais. 

No contexto particular deste trabalho emprega-se o SWMM com o principal intuito de modelar a 

interceção de escoamentos excedentários drenados pelo intercetor em fase de exploração em estudo, 

através da acumulação ou armazenamento numa bacia de retenção. O programa permite apreciar o 

impacto do escoamento superficial afluído indevidamente à rede residual e aferir a pertinência das 

estratégias de mitigação implementadas numa escala quantitativa e qualitativa. 
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6 

CASO DE ESTUDO – INTERCETOR 
DO SELHO-PROLONGAMENTO 

 

 

6.1. APONTAMENTO INTRODUTÓRIO 

O presente estudo pretende inserir-se no Plano para Redução de Descargas e Afluências Indevidas dos 

Sistemas de Drenagem de Guimarães e Vizela – PREDAFI. Focaliza-se a aplicação do software 

SWMM, tendo em vista a modelação e análise de um trecho do intercetor do Selho-Prolongamento em 

exploração e o dimensionamento de uma bacia de retenção a implementar como solução atenuadora dos 

efeitos dos caudais parasitas e, concomitantemente, como uma estratégia que vise o incremento da 

qualidade do serviço prestado, a diminuição dos encargos de exploração e a defesa do ambiente. 

Ao longo deste capítulo são descritas as diversas etapas do processo de modelação e simulação 

hidrodinâmica e procede-se à análise e reflexão crítica dos resultados obtidos. 

 

6.2. DESCRIÇÃO DO TRECHO DO INTERCETOR EM INVESTIGAÇÃO 

O trecho do intercetor do Selho-Prolongamento em investigação, com 1163,56 m e uma inclinação 

média de 0,53%, localiza-se entre a câmara de visita CV 5SEL335 (AV431CV0354) e a CV 5SEL300 

(AV431CV0319), abrangendo um total de 36 câmaras de visita e 35 condutas DN250 (32 condutas em 

PVC corrugado e 3 em PP corrugado). 

Nesta circunscrição, o intercetor percorre os limites territoriais das freguesias de Aldão, de São Torcato 

e da união das freguesias de Selho São Lourenço e Gominhães e recebe a contribuição de 19 sub-bacias 

drenantes, 16 sitas a montante e 3 com pontos de entrega no próprio trecho a modelar (5SELP3, 5SELP4 

e 5SELP5). 

Das 19 sub-bacias de drenagem, uma possui o respetivo ponto de entrega no intercetor de São Torcato 

(5TOR1), duas no intercetor de Rendufe (5REN2 e 5REN3), sete no intercetor de Atães (5ATA1, 

5ATA3, 5ATA4, 5ATA5, 5ATA5A, 5ATA6 e 5ATA7) e as restantes nove têm pontos de entrega no 

intercetor do Selho-Prolongamento (5SELP1A, 5SELP1B, 5SELP1C, 5SELP1D, 5SELP1, 5SELP2, 

5SELP3, 5SELP4 e 5SELP5). 

Ilustra-se na Figura 6.1 um esquema sinótico do trecho do intercetor do Selho-Prolongamento em 

investigação, bem como dos seus intercetores subsidiários e das respetivas sub-bacias drenantes.  
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Figura 6.1 – Representação esquemática do trecho do intercetor do Selho-Prolongamento em investigação, bem 

como dos seus intercetores subsidiários e das respetivas sub-bacias drenantes 

 

6.3. OBTENÇÃO DE DADOS 

A construção de uma ferramenta de simulação hidrodinâmica e de apoio à decisão carece não só de um 

programa informático adequado, como é o caso do SWMM, mas também da análise e tratamento de 

vários tipos de dados afetos às redes e às bacias de drenagem. 

Na elaboração deste projeto dispõem-se de dados reais de exploração fornecidos pela EG em alta, a 

Águas do Norte, S.A., responsável pelo intercetor do Selho-Prolongamento, e dados fornecidos pela 

Vimágua – Empresa de Água e Saneamento de Guimarães e Vizela, E.I.M., S.A., a EG responsável pela 
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gestão e exploração da vertente em baixa, que inclui as redes de drenagem pertencentes às sub-bacias 

que contribuem, direta ou indiretamente, para o intercetor em causa. 

Os dados facultados pela Águas do Norte, S.A. dão a conhecer as principais características das tubagens 

e câmaras de visita que compõem o trecho do intercetor em estudo (designadamente, materiais, 

diâmetros, comprimentos, cotas e inclinação das tubagens, bem como materiais do corpo e do fecho, 

cotas de soleira e cotas da tampa das câmaras de visita, entre outras especificações). Por seu turno, os 

dados concedidos pela Vimágua exibem as especificações das redes em baixa (nomeadamente, a sua 

extensão, o número de câmaras de visita e o número de câmaras de ramal de ligação), assim como os 

volumes faturados por cada uma das 19 sub-bacias de drenagem subsidiárias nos anos de 2019 e de 

2020, quando existem. Detalham-se estes dados no Anexo A e Anexo B, respetivamente. 

No caso particular da sub-bacia 5SELP1B verifica-se uma total inexistência de dados referentes aos 

volumes faturados, quer em 2019 quer em 2020. Deste modo, não se introduz na modelação o devido 

volume residual drenado desta sub-bacia. Todavia, entende-se que tal ausência não afeta os resultados 

a obter, atendendo à diminuta extensão das respetivas redes e ao seu reduzido número de ligações 

domésticas (apenas 9 ligações). 

Note-se que o volume faturado por cada uma das sub-bacias de drenagem se trata de uma estimativa 

calculada em função do volume de água medido por cada contador. Isto é, o volume de águas residuais 

recolhidas corresponde ao produto da aplicação de um coeficiente de recolha de referência de âmbito 

nacional, igual a 90% do volume de água consumido. 

No que concerne aos dados de monitorização de precipitação, foi possível obter um relatório da 

precipitação horária referente ao ano hidrológico de 2019/2020, compreendido no período de 1 de 

outubro de 2019 e 30 de setembro de 2020. Esta informação foi descarregada do SNIRH – Sistema 

Nacional de Informação de Recursos Hídricos – e registada pela estação meteorológica de Taipas, 

situada na Freguesia de Caldelas, no concelho de Guimarães e identificada com o código 05G/04UG. 

De grosso modo, esta estação dista, aproximadamente, entre 6 a 7 km do trecho em análise. Detalham-

se os valores da precipitação horária do ano hidrológico 2019/2020 na Estação das Taipas no Anexo C. 

Para além dos dados supracitados, foi também disponibilizado pela Águas do Norte, S.A. o acesso a um 

Sistema de Informação Geográfica (SIG), que facilitou a análise da totalidade do sistema de drenagem 

em investigação, bem como uma melhor perceção dos fenómenos que nele ocorrem. Salienta-se que a 

aplicação deste tipo de sistemas em trabalhos referentes à gestão de sistemas de drenagem se tornou 

prática corrente devido ao seu potencial para a representação cadastral e a produção de temas com 

informação georreferenciada. Exemplifica-se na Figura 6.2 uma representação cadastral da área em 

estudo extraída desta plataforma. 
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Figura 6.2 – Representação cadastral da área em estudo e da sua envolvente (Fonte: SIG Águas do Norte) 
 

 

Através desta plataforma foi também possível obter informação relativa às dimensões das sub-bacias 

drenantes. No Quadro 6.1 indicam-se as áreas e perímetros das sub-bacias afetas ao caso de estudo. 

 

Quadro 6.1 – Áreas e perímetros das sub-bacias de drenagem afetas à área em estudo                               

(Fonte: SIG Águas do Norte) 

Sub-bacia Área (m2) Perímetro (m) Sub-bacia Área (m2) Perímetro (m) 

5ATA1 151297 2938 5SELP1A 37813 858 

5ATA3 504812 5986 5SELP1B 58297 993 

5ATA4 65190 1888 5SELP1C 308833 2382 

5ATA5 28019 675 5SELP1D 50126 885 

5ATA5A 12972 491 5SELP1 2339298 14436 

5ATA6 36566 872 5SELP2 39105 1032 

5ATA7 252188 4181 5SELP3 1040886 9482 

5REN2 261093 3379 5SELP4 11400 475 

5REN3 409969 5070 5SELP5 7178 409 

5TOR1 134561 1709    
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Figura 6.4 – Modelo hidráulico, incluindo a representação das sub-bacias subsidiárias do intercetor 

(Fonte: SWMM) 

 

6.4. CONSTRUÇÃO DO MODELO 

Na Figura 6.3 ilustra-se o mapa da área de estudo no SWMM, tendo em conta a situação de referência. 

Isto é, a situação real atual do intercetor. Representa-se o trecho do intercetor do Selho-Prolongamento 

entre a CV 5SEL335 (AV431CV0354) e a CV 5SEL300 (AV431CV0319). 

Como se pode observar na mesma figura, no ambiente de trabalho do SWMM inseriu-se uma imagem 

georreferenciada do Google Earth como imagem de fundo e introduziram-se parâmetros relativos às 

câmaras de visita e aos coletores. 

 

 

Figura 6.3 – Construção do modelo hidráulico no SWMM, com base na situação de referência (Fonte: SWMM) 
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Na Figura 6.4 acresce ao modelo da figura anterior a representação das sub-bacias contributivas para o 

trecho do intercetor do Selho-Prolongamento em investigação. É de destacar que as duas áreas mais a 

montante correspondem no seu conjunto, de forma conceptual, às 16 sub-bacias com pontos de entrega 

a montante do trecho modelado, referidas no subcapítulo 6.2.  

Por forma a alcançar resultados mais rigorosos na simulação, recomendar-se-ia procurar modelar cada 

uma das sub-bacias de forma independente em virtude das suas especificidades. Contudo, essa 

metodologia implicaria a modelação da totalidade da extensão do intercetor para montante e considera-

se que tal labor não se enquadra com os objetivos desta dissertação. 

Seguidamente, descrevem-se as diferentes fases do processo de construção do modelo. 

 

6.4.1. NÓS DE CONEXÃO 

No SWMM, os nós de conexão ou junction nodes são objetos do sistema de drenagem que possibilitam 

a ligação de diferentes partes do mesmo entre si. Fisicamente, estes nós podem representar a confluência 

de canais superficiais naturais, câmaras de visita do sistema de drenagem ou outros elementos de 

conexão de condutas (Rossman, 2010).  

No caso particular deste modelo, os nós de conexão representam câmaras de visita. Enumeram-se os 

parâmetros de entrada introduzidos nos nós de conexão do modelo: 

▪ Código patrimonial da câmara de visita; 

▪ Longitude e latitude; 

▪ Cota de soleira da câmara de visita representada pelo nó; 

▪ Profundidade da soleira da câmara de visita em relação à cota da tampa; 

▪ Contribuições externas de caudal residual provenientes das várias sub-bacias (expressas em 

l/s). Sendo este um parâmetro opcional, apenas foram diretamente introduzidas 

contribuições na CV 5SEL335 (AV431CV0354), CV 5SEL334 (AV431CV0353), CV 

5SEL323 (AV431CV0342), CV 5SEL302 (AV431CV0321) e CV 5SEL301 

(AV431CV0320). 

Na figura 6.5 ilustra-se a janela para input de dados relativos às câmaras de visita. Exemplifica-se o caso 

da CV 5SEL335 (AV431CV0354), o ponto mais a montante do trecho modelado. 
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Figura 6.5 – Janela para input de dados referente à câmara de visita 

CV 5SEL335 (AV431CV0354) (Fonte: SWMM) 

Figura 6.6 – Janelas para input de informações relativas a afluências 

externas de caudal residual à câmara de visita CV 5SEL335 (AV431CV0354) 

(Fonte: SWMM) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na figura 6.6, para além da janela representada na Figura 6.5, é visível uma segunda janela para input 

de informação referente às contribuições externas de caudal residual a uma determinada câmara de 

visita. Uma vez mais, exemplifica-se o caso da CV 5SEL335 (AV431CV0354). 
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Importa referir que as contribuições externas de caudal residual foram definidas considerando os 

volumes faturados mensais por cada sub-bacia de drenagem em 2019 e 2020, valores esses exibidos nos 

Quadros B.2 e B.3 do Anexo B. Tendo em conta esse período, calcularam-se os volumes médios mensais 

e volumes médios diários drenados por cada sub-bacia e os respetivos caudais médios diários, 

ponderando-se este último valor através de um fator de ponta igual a 3. Posto isto, obteve-se uma 

contribuição residual total das sub-bacias de 22,54 l/s, como é possível confirmar através do somatório 

dos valores da última coluna do Quadro 6.2.  

As 19 sub-bacias envolvidas são relativamente dispersas geograficamente e apresentam uma densidade 

demográfica bastante heterogénea e, portanto, contribuem com volumes bastante díspares. Deste modo, 

optou-se por efetuar uma ponderação média para todas as sub-bacias. Considera-se que, de acordo com 

o que está previsto no RGSPPDADAR, a ponderação efetuada se adapta à densidade populacional da 

área em estudo, que a título de referência corresponderá a 1600 pessoas em cada sub-bacia. 

Quadro 6.2 – Volumes médios e caudais médios drenados por sub-bacia de drenagem, tendo por referência os 

anos de 2019 e 2020 

Sub-bacia de 

drenagem 

Volume Médio 

Mensal 

(m3 /mês) 

Volume Médio 

Diário 

(m3 /dia) 

Caudal Médio 

Diário 

(l /s) 

Caudal de 

Ponta 

(l /s) 

5ATA1 18,74 0,62 0,01 0,02 

5ATA3 1 535,31 51,18 0,59 1,78 

5ATA4 142,94 4,76 0,06 0,17 

5ATA5 145,94 4,86 0,06 0,17 

5ATA5A 152,68 5,09 0,06 0,18 

5ATA6 5,70 0,19 0,00 0,01 

5ATA7 1 327,46 44,25 0,51 1,54 

5REN2 e 5REN3 393,08 13,10 0,15 0,45 

5SELP1 5 467,03 182,23 2,11 6,33 

5SELP2 237,51 7,92 0,09 0,27 

5SELP1A 262,78 8,76 0,10 0,30 

5SELP1B s/ dados s/ dados s/ dados s/ dados 

5SELP1C 1 075,69 35,86 0,42 1,25 

5SELP1D 272,21 9,07 0,11 0,32 

5SELP3 7 523,20 250,77 2,90 8,71 

5SELP4 105,88 3,53 0,04 0,12 

5SELP5 72,44 2,41 0,03 0,08 

5TOR1 737,78 24,59 0,28 0,85 
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Alicerçada no esquema sinótico apresentado no subcapítulo 6.2, a Figura 6.7 sintetiza a informação a 

reter do Quadro 6.2. 

 

6.4.2. CONDUTAS 

As condutas ou conduit links são tubagens ou canais que transportam o escoamento de um nó para o 

seguinte. As respetivas secções transversais podem ser definidas a partir de diversas geometrias, abertas 

ou fechadas(Rossman, 2010) (Rossman, 2010). 

Figura 6.7 – Representação esquemática das contribuições de caudal residual médio diário de ponta oriunda de 

cada sub-bacia drenante 
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No modelo desenvolvido as tubagens apresentam uma secção transversal fechada e circular (DN250, 

como anteriormente mencionado). Os parâmetros de entrada introduzidos foram os seguintes: 

▪ Código patrimonial da tubagem; 

▪ Identificação dos respetivos nós de entrada e de saída; 

▪ Geometria da secção transversal; 

▪ Altura máxima do escoamento, correspondente ao diâmetro interior da tubagem. 

▪ Extensão da tubagem; 

▪ Coeficiente de rugosidade de Manning (n), tendo sido utilizado um valor de 0,0125 em 

todas as tubagens do modelo (correspondente a um K, coeficiente de rugosidade da fórmula 

de Strickler, igual a 80 m1/3 /s); 

▪ Eventuais offsets de entrada ou saída das tubagens (parâmetros facultativos). 

Na Figura 6.8, apresentam-se as janelas para input de dados da conduta AV431CV0352-0351. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.4.3. NÓS EXUTÓRIOS 

Os nós exutórios ou outfall nodes são nós terminais do sistema de drenagem, utilizados para definir as 

condições fronteira finais, a jusante do sistema (Rossman, 2010).  

Emprega-se um nó exutório no ponto mais a jusante do modelo construído, correspondente à câmara de 

visita CV 5SEL300 (AV431CV0319). Na Figura 6.9 exibe-se o nó exutório do trecho modelado e a 

respetiva janela de dados. 

 

 

 

 

 

 

Figura 6.8 – Janelas para input de informações referente à tubagem AV431CV0352-0351 

(Fonte: SWMM) 
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Figura 6.9 – Janela para input de informações no nó exutório do trecho 

modelado, correspondente à câmara de visita CV 5SEL300 (AV431CV0319), 

o ponto mais a jusante do modelo (Fonte: SWMM) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os dados de entrada introduzidos no nó exutório foram os seguintes: 

▪ Código patrimonial da câmara de visita; 

▪ Longitude e latitude; 

▪ Cota da soleira da câmara de visita. 

 

6.4.4. SUB-BACIAS 

No SWMM, as sub-bacias ou subcatchments são unidades hidrológicas de terreno cuja topografia e 

elementos do sistema de drenagem conduzem o escoamento pluvial diretamente para um único ponto 

de descarga (um exutório). Os pontos de saída de cada uma das sub-bacias podem ser nós do sistema de 

drenagem ou entradas de outras sub-bacias (Rossman, 2010).  

As sub-bacias 5SELP3, 5SELP4 e 5SELP5 foram modeladas individualmente e representadas 

geograficamente com o maior pormenor possível. Enquanto que as restantes sub-bacias contributivas 

sitas a montante do trecho modelado, tal como mencionado em secções anteriores, são representadas de 

forma conceptual em duas únicas sub-bacias: a sub-bacia conceptual de Atães e Rendufe, que engloba 

as sub-bacias 5ATA1, 5ATA3, 5ATA4, 5ATA5, 5ATA5A, 5ATA6, 5ATA7, 5REN2 e 5REN3, e a sub-

bacia conceptual do Selho-Prolongamento e São Torcato, que engloba as sub-bacias 5SELP1, 5SELP2, 

5SELP1A, 5SELP1B, 5SELP1C, 5SELP1D e 5TOR1 – rever Figura 6.1 e Figura 6.4. 

Como seria de esperar, as sub-bacias constituem uma das ferramentas do software com maior 

sensibilidade e variabilidade de opções de modelação e simulação. Por isso, apresentam também uma 

maior margem para calibração. 

Neste modelo hidráulico, por forma a estimar um caudal pluvial indevido razoável proveniente de cada 

sub-bacia, considera-se que a área de uma dada sub-bacia corresponde ao produto da extensão da 
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Figura 6.10 – Janela para input de dados na sub-bacia 5SELP3 (Fonte: SWMM) 

respetiva rede em baixa por uma largura de influência de 10 metros (5 metros para cada lado da rede 

municipal). 

Relativamente à largura característica do escoamento superficial de cada sub-bacia, considera-se que a 

mesma é igual à raiz quadrada da área da sub-bacia. Neste sentido, no desenvolvimento dos trabalhos, 

realizaram-se ensaios sobre a influência deste parâmetro, tendo-se constatado que a aproximação com o 

valor da raiz quadrada da área não reflete diferença significativa daquilo que seria a real medida da 

largura de escoamento superficial. Em suma, a contribuição do valor da largura característica para a 

definição da sub-bacia e a relevância que este parâmetro vem a ter no hidrograma de cheia, não é crítica. 

No que concerne à percentagem de área impermeável de cada sub-bacia, procurou-se inicialmente 

realizar uma análise exaustiva à ocupação do terreno, tendo os pavimentos, os telhados e parte dos 

logradouros sido considerados impermeáveis. No entanto, esta metodologia teve de ser alterada devido 

à morosidade desta verificação. Assim sendo, optou-se por considerar um valor de 25% como aceitável 

para as várias sub-bacias, visto tratar-se de uma área com um processo de urbanização não muito intenso 

e com um povoamento algo disperso. Logicamente, este é um parâmetro que poderá e deverá ser 

verificado e calibrado para obtenção de resultados mais ajustados à realidade. 

Nos restantes parâmetros que o programa permite regular foram mantidos os valores pré-definidos 

devido à falta de informação precisa sobre o terreno. 

Desde modo, como é possível observar na Figura 6.10, os parâmetros introduzidos nas sub-bacias foram: 

▪ Código de identificação; 

▪ Pluviómetro associado; 

▪ Ponto de descarga (ou exutório) da sub-bacia; 

▪ Área (em hectares); 

▪ Largura característica do escoamento superficial (em metros); 

▪ Percentagem de área impermeável sem armazenamento de depressão (considerou-se 100% 

em todos os casos). 
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Figura 6.12 – Janela para input de informações no pluviómetro (Fonte: SWMM) 

 

6.4.5. PLUVIÓMETROS 

Os pluviómetros ou rain gages permitem inserir dados de entrada das precipitações que ocorrem sobre 

uma ou mais áreas das sub-bacias definidas na região de estudo (Rossman, 2010).  

No modelo desenvolvido os dados de precipitação foram introduzidos em todas as sub-bacias mediante 

uma série temporal de precipitação, discretizada em intervalos de 1 hora, correspondente ao dia com as 

chuvas mais intensas do ano hidrológico de 2019/2020: o dia 19 de dezembro de 2019 - ver Anexo C. 

Para tal, foi necessário definir a série temporal que se exibe na Figura 6.11. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6.11 – Introdução de série temporal de dados e visualização do registo de precipitação horária em mm do 

dia 19 de dezembro de 2019 (Fonte: SWMM) 
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Após a definição da série temporal, associou-se a mesma a um pluviómetro, como se indica na Figura 

6.12. Por conseguinte, foram adicionados no pluviómetro os seguintes parâmetros: 

▪ Código de identificação; 

▪ Tipo de dados de precipitação (intensidade, volume ou volume acumulado); 

▪ Intervalo de tempo dos dados (tendo sido considerados intervalos de uma hora para um 

hietograma de 24 horas). 

▪ Origem dos dados (podendo estes ser provenientes de uma série temporal inserida 

manualmente, como é o caso do modelo desenvolvido, ou através de um arquivo externo); 

▪ Seleção da série temporal introduzida. 

 

6.5. ANÁLISE DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 

Concluída a modelação da situação de referência, obteve-se o perfil longitudinal exibido na Figura 6.13. 

 

Procedendo a uma simulação em tempo seco, ou seja, na ausência de precipitação, tendo apenas em 

consideração os caudais residuais de ponta afluentes ao trecho do intercetor em investigação, alcançou-

se o resultado ilustrado na Figura 6.14. 

 
 

 

 

 

Figura 6.13 – Perfil longitudinal do intercetor do Selho-Prolongamento entre a CV 5SEL335 (AV431CV0354) e a 

CV 5SEL300 (AV431CV0319) (Fonte: SWMM) 
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Figura 6.15 – Relatório de caudais entre a AV431CV0335-0334 e a AV431CV0330-0329, em tempo seco 

(Fonte: SWMM) 

 

Como é possível constatar através desta simulação estática, somente a contribuição dos caudais residuais 

de ponta faz com que o intercetor funcione a mais de meia secção ao longo de uma extensão muito 

significativa e, inclusivamente, entre em carga em dois pequenos trechos (na AV431CV0333-0332 e na 

AV431CV0332-0331). 

Esta verificação, por si só, atesta as fragilidades de desempenho do intercetor, mesmo na ausência de 

precipitação e de afluências indevidas, sendo manifesta a insuficiente capacidade de transporte 

disponível para suprir as necessidades para as quais foi projetado.  

A título de registo, a máxima capacidade de transporte da AV431CV0333-0332 é de 22,09 l/s, enquanto 

que a AV431CV0332-0331 tem uma capacidade de 19,34 l/s, quando o caudal residual de ponta afluente 

à CV 5SEL314 (AV431CV0333) é de 22,34 l/s. 

No relatório de caudais extraído do SWMM, apresentado na Figura 6.15, é possível apreciar a evolução 

do caudal em l/s entre a AV431CV0335-0334 e a AV431CV0330-0329, em tempo seco.  

 

 

Uma possível resolução para este problema poderia passar uma intervenção localizada no intercetor, 

nomeadamente aumentando a inclinação das tubagens em causa, de modo a aumentar a sua capacidade 

de transporte. Contudo, essa metodologia não iria de encontro com o propósito deste projeto.  

Por outro lado, quando se procede a uma simulação combinando o efeito dos caudais residuais de ponta 

e o efeito de uma série temporal de 24 horas associada a uma determinada precipitação, designadamente 

a chuvada do dia 19 de dezembro de 2019, obtém-se a resposta do sistema que se exibe na Figura 6.17. 

De referir que o instante representado é o mais crítico e corresponde à vigésima segunda hora de 

simulação. 

Figura 6.14 – Simulação da resposta do trecho em estudo, em tempo seco (Fonte: SWMM) 
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Neste contexto, e como seria de esperar após o comportamento observado em tempo seco, o intercetor 

revela um funcionamento completamente inaceitável, funcionando a mais de meia secção ou em carga 

em mais de 90% da extensão do trecho em estudo, potenciando um desgaste estrutural no sistema e 

originando extravasamentos múltiplos em várias câmaras de visita, com consequências nefastas a vários 

níveis. 

Para tal contribuem em larga escala os escoamentos indevidos que se ilustram na Figura 6.17, 

provenientes de cada sub-bacia drenante. 

 

Figura 6.16 – Simulação da resposta do trecho em estudo face ao efeito combinado dos caudais residuais de 

ponta e série temporal de precipitação, no instante mais crítico (Fonte: SWMM) 

Figura 6.17 – Hidrogramas das sub-bacias drenantes, ao longo da série temporal considerada (Fonte: SWMM) 
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6.6. INCLUSÃO DA BACIA DE RETENÇÃO 

Face aos resultados obtidos na simulação da situação de referência na presença de precipitação (Figura 

6.16), e com o intuito de atenuar os seus efeitos, opta-se por implantar uma bacia de retenção on-line 

próximo da fronteira entre as freguesias de São Torcato e Aldão, imediatamente a montante da câmara 

de visita CV 5SEL332 (AV431CV0351). 

Escolhe-se esta localização por se tratar de um ponto a partir do qual há registos de extravasamentos 

frequentes aquando da ocorrência de eventos de pluviosidade e também pelo facto de neste lugar estar 

disponível uma área desocupada considerável, sem habitações ou outras construções que acarretariam 

necessariamente maiores implicações físicas e monetárias para a implantação de uma bacia de retenção. 

Grosso modo, o dimensionamento hidráulico da bacia de retenção consiste, fundamentalmente, na 

definição do volume necessário para regular o caudal efluente, de maneira a que este não supere um 

limite pré-estabelecido. Assim sendo, estabelece-se uma limitação do caudal de saída da bacia de 

retenção, resultando este valor da capacidade máxima de transporte mais condicionante, tendo em conta 

o enquadramento da totalidade do trecho do intercetor em estudo.  

O trecho da AV431CV0332-0331, com uma inclinação de apenas 0,16% (inferior à recomendada no 

regulamento – 0,3%) e uma capacidade máxima de transporte de 19,34 l/s, revela-se como o mais 

condicionante, embora não sendo o trecho menos inclinado e com menor capacidade máxima de 

transporte. A AV431CV0347-0346 tem 0,11% de inclinação e 15,89 l/s de capacidade máxima de 

transporte, mas em virtude da localização da bacia 5SELP3 e do forte peso da sua contribuição de 

escoamento afluente acaba por ser o trecho da AV431CV0332-0331, situado numa zona mais a jusante, 

o mais crítico. 

Posto isto, subtraindo aos 19,34 l/s a contribuição de ponta, em tempo seco, da sub-bacia 5SELP3 (8,71 

l/s), que se situa entre a bacia de retenção e a secção condicionante, obtém-se o valor de 10,63 l/s para 

o caudal máximo de saída da bacia para estabelecer um funcionamento do sistema mais próximo do 

pretendido. 

Figura 6.18 – Modelo hidráulico, incluindo a bacia de retenção (Fonte: SWMM) 
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Contudo, é fundamental destacar que na situação de referência não existem condições topográficas 

propícias para a implantação de uma bacia de retenção com profundidade suficiente para a atenuação 

dos escoamentos envolvidos. Constata-se que no local escolhido para a bacia de retenção o desnível 

entre as cotas de soleira da CV 5SEL333 (AV431CV0352) e da CV 5SEL332 (AV431CV0351) cinge-

se a 35 cm. 

Acontece que mesmo que outros locais, a jusante designadamente, dispusessem de uma área desocupada 

suficientemente grande esta condicionante não seria ultrapassada, visto que não se pretende alterar a 

inclinação do intercetor e esta é extremamente reduzida. Como tal, procedeu-se à elevação das cotas de 

soleira da 5SEL335 (AV431CV0354), 5SEL334 (AV431CV0353) e 5SEL333 (AV431CV0352) em 3 

metros, para respetivamente 187,71, 187,25 e 187,18. 

Na definição da bacia de retenção no SWMM os parâmetros introduzidos foram (Figura 6.19): 

▪ Código de identificação; 

▪ Cota de fundo (185 metros); 

▪ A altura máxima (2 metros); 

▪ A curva que relaciona a área superficial e a profundidade (curva tabular). 

A profundidade máxima de água (2 metros) foi definida por recomendação da literatura (Ballard et al., 

2015).  

Após a definição da profundidade, recorreu-se a um processo iterativo de dimensionamento para a 

obtenção da área da bacia de retenção e o respetivo volume de armazenamento. Na sequência de várias 

iterações obteve-se uma bacia de 1000 m2 (40 m x 25 m) que garante um volume suficiente (2000 m3) 

para armazenamento do caudal afluente, sem qualquer transbordamento para a chuvada em estudo. 

As Figuras 6.20 e 6.21 espelham os efeitos da bacia de retenção de 2000 m3 no trecho do intercetor do 

Selho-Prolongamento em investigação, após 1 hora e 24 horas de chuvada, respetivamente. 

Figura 6.19 – Janelas para input de dados da bacia de retenção (Fonte: SWMM) 
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Figura 6.20 – Resposta do intercetor com bacia de retenção, após 1 hora de chuvada (Fonte: SWMM) 

Figura 6.21 – Resposta do intercetor com bacia de retenção, após 24 horas de chuvada (Fonte: SWMM) 

Efetuando uma análise comparativa das Figuras 6.16 e 6.21, ou seja, entre a resposta do sistema na 

situação de referência no instante mais crítico da chuvada e a resposta do sistema com inclusão da 

estrutura de retenção, rapidamente se comprova que a bacia mitiga os efeitos das afluências indevidas, 

especialmente na entrada em carga das tubagens e na ocorrência de extravasamentos imediatamente a 

jusante do seu local de implantação até à CV 5SEL323 (AV431CV0342). 
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Em contraponto, a partir desta câmara de visita, que coincide com o ponto de entrega da sub-bacia 

5SELP3, os efeitos da bacia de retenção são inexistentes, como é visível nas Figuras 6.20 e 6.21. 

Consequentemente, se o objetivo passar por simplesmente minimizar os efeitos até ao ponto de entrega 

da sub-bacia 5SELP3, não há necessidade de limitar tanto o caudal efluente da bacia de retenção. Neste 

contexto o trecho mais condicionante passará a ser o da AV431CV0347-0346, que possui uma 

capacidade máxima de transporte de 15,89 l/s e, portanto, passará este a ser o caudal máximo a sair da 

bacia de retenção, de modo a garantir que não ocorram extravasamentos. Ainda que admitindo um 

funcionamento do intercetor em carga na AV431CV0347-0346 ou a mais de meia secção em algumas 

zonas. 

Caso se pretenda dissipar os efeitos resultantes das afluências indevidas para jusante da 5SELP3 a 

solução poderia passar por um aumento do diâmetro das tubagens a partir da CV 5SEL323 

(AV431CV0342).  

Uma vez mais, após um processo de cálculo iterativo, para a chuvada considerada, apurou-se que apenas 

com um aumento de diâmetro de 250 para 800 mm se poderia, efetivamente, erradicar os 

extravasamentos e a entrada em carga do intercetor, como é visível na Figura 6.22. 

 

Figura 6.22 – Resposta do intercetor no instante mais crítico da chuvada considerada com bacia de retenção e 

aumento do diâmetro para DN800 a jusante da CV 5SEL323 (AV431CV0342) (Fonte: SWMM) 

Exibe-se esta figura exclusivamente a título demonstrativo, pois, naturalmente, considera-se que este 

incremento de diâmetro é desmesurado, incongruente e incomportável, uma vez que, para além de esta 

ser uma solução não recomendável do ponto de vista económico e construtivo, tal intervenção estaria a 

pressupor um funcionamento unitário de um intercetor que se pretende separativo ao longo do seu ciclo 

de vida. 

A médio ou longo prazo, as entidades gestoras responsáveis pretendem reduzir as afluências indevidas 

para níveis diminutos e uma intervenção neste sentido tornaria a estrutura extremamente 

sobredimensionada. 
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Desta forma, como proposta de intervenção a executar sugerem-se as seguintes ações: 

▪ Implantação da bacia de retenção de 2000 m3 de capacidade entre a CV 5SEL333 

(AV431CV0352) e a CV 5SEL332 (AV431CV0351); 

▪ Aumento do diâmetro do intercetor para jusante da CV 5SEL323 (AV431CV0342) para 

DN400; 

▪ Realização de descargas controladas dos caudais proveniente da sub-bacia 5SELP3, a 

montante do ponto de entrega no intercetor. 

O aumento do diâmetro da secção para 400 mm a jusante da CV 5SEL323 (AV431CV0342), 

isoladamente, não resolveria os problemas associados aos caudais parasitas (ver Figura 6.23), mas 

indubitavelmente contribuiria para uma melhor performance do intercetor, principalmente em tempo 

seco. 

Por seu turno, para erradicar exaustivamente os efeitos das afluências indevidas a jusante da 5SELP3, 

como consequência da magnitude dos escoamentos excedentários provenientes desta sub-bacia, a 

alternativa passaria por descargas autorizadas e controladas a montante do respetivo ponto de entrega.  

 

 

 

 

  

Figura 6.23 – Resposta do intercetor no instante mais crítico da chuvada considerada com bacia de retenção e 

aumento do diâmetro para DN400 a jusante da CV 5SEL323 (AV431CV0342) (Fonte: SWMM) 

 



Afluências Indevidas nas Redes de Drenagem Públicas. Efeitos das Bacias de Retenção 
 

142    

 

 

 

 

 

  



Afluências Indevidas nas Redes de Drenagem Públicas. Efeitos das Bacias de Retenção 
 

  143 

 

 

 

 

7 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

 

7.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A mitigação das afluências indevidas tem, impreterivelmente, de ser uma prioridade das entidades 

gestoras de águas residuais. De forma análoga às perdas nos sistemas de abastecimento de água, as 

afluências indevidas constituem um acréscimo nos encargos económicos e originam uma redução 

significativa na eficiência e eficácia dos sistemas. Todavia, os investimentos associados à sua 

minimização podem ser recuperados em resultado dos benefícios obtidos por tal diminuição. 

O desenvolvimento do presente caso de estudo possibilitou o cumprimento dos objetivos propostos, 

designadamente na clarificação e justificação da necessidade e do efeito que a implementação de 

medidas de atenuação das afluências indevidas tem no desempenho de um sistema. 

Numa primeira análise, este trabalho serviu para comprovar as enormes debilidades do intercetor do 

Selho-Prolongamento, associadas às diminutas inclinações ao longo do seu percurso e à reduzida 

capacidade de transporte que o caracteriza. Por vezes, uma capacidade tão escassa que não lhe permite 

cumprir devidamente o propósito para o qual foi dimensionado: a drenagem de águas residuais. 

Constatou-se que o software utilizado, o SWMM, revela uma sensibilidade apreciável na modelação e 

simulação destes sistemas e, simultaneamente, apresenta um potencial de aplicação como ferramenta de 

apoio à decisão, tendo os dados de base disponíveis uma importância capital para uma representação da 

realidade mais próxima e fidedigna. 

Embora com resultados práticos efetivos restringidos a apenas uma parte do trecho modelado, no que à 

atenuação dos efeitos dos caudais parasitas diz respeito, ficaram evidentes as valências do recurso a uma 

bacia de retenção no contexto de exploração de um sistema de drenagem de águas residuais com 

afluências indevidas pluviais. 

Não obstante, a solução encontrada não é, nem pretende ser, uma resposta definitiva no âmbito do Plano 

para Redução de Descargas e Afluências Indevidas dos Sistemas de Drenagem de Guimarães e Vizela 

– PREDAFI. Se por um lado este plano de ação se encontra ainda numa fase bastante inicial do seu 

termo, por outro lado, o trabalho desenvolvido merece e necessita, certamente, de verificação e 

calibração progressiva. 

Aliás, uma das principais ilações a extrair deste caso de estudo reside no facto do processo de calibração 

dos modelos ser a chave para a obtenção de simulações úteis e, por conseguinte, para a tomada de boas 

decisões. 
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7.2. DESAFIOS FUTUROS 

O objetivo primordial das entidades gestoras que se deparam com o fenómeno das afluências indevidas 

passa, indubitavelmente, pela sua erradicação. Porém, este processo pode revelar-se extremamente 

demorado, complexo e oneroso. 

Posto isto, com esta dissertação não se pretende explanar uma solução resolutiva do fenómeno, mas uma 

solução mitigadora dos seus efeitos, por forma a aprimorar o desempenho do sistema em estudo e, por 

inerência, a qualidade do serviço prestado. 

Contudo, ao longo da realização do trabalho, como consequência da incerteza na quantificação dos 

caudais parasitas, verificaram-se algumas dificuldades na calibração dos modelos, que suscitam algumas 

sugestões e recomendações.  

Desde logo, constatou-se que o levantamento do cadastro das infraestruturas de drenagem disponível 

ainda se demonstra pouco completo, persistindo lacunas de informação que devem ser supridas, face à 

sua relevância na gestão das redes e no suporte em decisões tomadas ao nível da exploração.  

Assim, com vista a promover simulações mais coerentes, torna-se essencial a recolha e tratamento de 

dados caracterizadores do território e a sua integração em Sistemas de Informação Geográfica, 

nomeadamente. Referenciam-se alguns exemplos de parâmetros a incluir:  

▪ Áreas impermeáveis; 

▪ Tipo de ocupação e uso do solo; 

▪ Inclinações do terreno; 

▪ Tipo e estado dos pavimentos. 

Outra das dificuldades passou pela definição do processo hidrológico. Ou seja, na definição da chuvada 

de cálculo, no que toca à sua intensidade e duração, designadamente.  

Neste sentido, entende-se que o desenvolvimento e a divulgação de mais estudos ou projetos sobre a 

correlação do risco associado e um determinado tempo de retorno podem vir a demonstrar-se bastante 

valiosos neste contexto no futuro. 

Por último, como no caso de estudo desenvolvido se trata da implementação de uma estrutura de 

retenção de caudais num sistema de drenagem de águas residuais domésticas e industriais, com todas as 

questões ambientais e de manutenção que isso implica, sugere-se a realização de uma análise dos efeitos 

de degradação das águas paradas na bacia de retenção, em função do tempo. 
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ANEXO A 
DADOS DE EXPLORAÇÃO DO TRECHO DO INTERCETOR DO 

SELHO-PROLONGAMENTO EM ESTUDO 
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Quadro A.1 – Dados de exploração das condutas do trecho do intercetor do Selho-Prolongamento em estudo  

Código Patrimonial Material 

 

Comprimento (m) Secção (mm) 

 

Cota de jusante (m) Cota de montante (m) Inclinação (%) 

AV431CV0354-0353 PVCC 47,02 250 184,53 184,71 0,38 

AV431CV0353-0352 PVCC 14,66 250 184,18 184,25 0,48 

AV431CV0352-0351 PVCC 57,99 250 183,83 184,18 0,6 

AV431CV0351-0350 PPC 63,03 250 183,53 183,83 0,48 

AV431CV0350-0349 PPC 44,19 250 183,29 183,53 0,54 

AV431CV0349-0348 PVCC 40,73 250 183,13 183,29 0,39 

AV431CV0348-0347 PVCC 82,25 250 182,92 183,13 0,26 

AV431CV0347-0346 PVCC 64,91 250 182,85 182,92 0,11 

AV431CV0346-0345 PVCC 40,27 250 182,78 182,85 0,17 

AV431CV0345-0344 PVCC 57,4 250 182,6 182,78 0,31 

AV431CV0344-0343 PPC 56,38 250 182,44 182,6 0,28 

AV431CV0343-0342 PVCC 13,88 250 182,28 182,44 1,15 

AV431CV0342-0341 PVCC 26,52 250 182,14 182,28 0,53 

AV431CV0341-0340 PVCC 28,84 250 182,05 182,14 0,31 

AV431CV0340-0339 PPC 19,71 250 181,99 182,05 0,3 

AV431CV0339-0338 PVCC 54,2 250 181,85 181,99 0,26 

AV431CV0338-0337 PVCC 42,98 250 181,71 181,85 0,33 

AV431CV0337-0336 PVCC 35,6 250 181,62 181,71 0,25 

AV431CV0336-0335 PVCC 11,52 250 181,58 181,62 0,35 
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Código Patrimonial Material 

 

Comprimento (m) Secção (mm) 

 

Cota de jusante (m) Cota de montante (m) Inclinação (%) 

AV431CV0335-0334 PVCC 31,9 250 181,48 181,58 0,31 

AV431CV0334-0333 PVCC 18,67 250 181,42 181,48 0,32 

AV431CV0333-0332 PVCC 33,59 250 181,35 181,42 0,21 

AV431CV0332-0331 PVCC 12,51 250 181,33 181,35 0,16 

AV431CV0331-0330 PVCC 46,82 250 181,17 181,33 0,34 

AV431CV0330-0329 PVCC 14,43 250 181,12 181,17 0,35 

AV431CV0329-0328 PVCC 14,08 250 181,08 181,12 0,28 

AV431CV0328-0327 PVCC 36,55 250 180,97 181,08 0,3 

AV431CV0327-0326 PVCC 14,11 250 180,92 180,97 0,35 

AV431CV0326-0325 PVCC 11,4 250 180,85 180,92 0,61 

AV431CV0325-0324 PVCC 17,43 250 180,7 180,85 0,86 

AV431CV0324-0323 PVCC 34,6 250 178,72 179,72 2,89 

AV431CV0323-0322 PVCC 12,78 250 178,37 178,72 2,74 

AV431CV0322-0321 PVCC 17,87 250 178,24 178,37 0,73 

AV431CV0321-0320 PVCC 27,92 250 178,15 178,24 0,32 

AV431CV0320-0319 PVCC 16,82 250 178,11 178,15 0,24 
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Quadro A.2 – Dados de exploração das câmaras de visita do trecho do intercetor do Selho-Prolongamento em estudo  

Código Patrimonial Observações 

 

Coordenada M Coordenada P Cota da tampa (m) Cota da soleira (m) Material do fecho 

AV431CV0354 5SEL335 -11557,719 200051,66 187,76 184,71 Não conhecido 

AV431CV0353 5SEL334 -11578,423 200009,441 187,33 184,53 Ferro fundido 

AV431CV0352 5SEL333 -11592,637 200013,014 187,59 184,18 Ferro fundido 

AV431CV0351 5SEL332 -11650,095 200005,197 188,06 183,83 Ferro fundido 

AV431CV0350 5SEL331 -11712,222 199994,577 188,35 183,53 Ferro fundido 

AV431CV0349 5SEL330 -11753,009 199977,577 187,01 183,29 Ferro fundido 

AV431CV0348 5SEL329 -11778,982 199946,201 186,81 183,13 Ferro fundido 

AV431CV0347 5SEL328 -11839,945 199890,994 186,38 182,92 Ferro fundido 

AV431CV0346 5SEL327 -11870,89 199833,93 186,24 182,85 Não conhecido 

AV431CV0345 5SEL326 -11897,194 199803,436 186,97 182,78 Ferro fundido 

AV431CV0344 5SEL325 -11954,249 199809,695 186,23 182,6 Ferro fundido 

AV431CV0343 5SEL324 -12005,582 199786,388 186,4 182,44 Ferro fundido 

AV431CV0342 5SEL323 -12012,984 199774,645 186,61 182,28 Ferro fundido 

AV431CV0341 5SEL322 -12027,778 199752,633 185,96 182,14 Ferro fundido 

AV431CV0340 5SEL321 -12027,263 199723,794 186,38 182,05 Ferro fundido 

AV431CV0339 5SEL320 -12036,084 199706,164 186,24 181,99 Ferro fundido 

AV431CV0338 5SEL319 -12085,339 199683,539 185,69 181,85 Ferro fundido 

AV431CV0337 5SEL318 -12098,25 199642,542 185,41 181,71 Ferro fundido 

AV431CV0336 5SEL317 -12123,61 199617,557 185,04 181,62 Ferro fundido 
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Código Patrimonial Observações 

 

Coordenada M Coordenada P Cota da tampa (m) Cota da soleira (m) Material do fecho 

AV431CV0335 5SEL316 -12134,673 199620,783 184,91 181,58 Ferro fundido 

AV431CV0334 5SEL315 -12166,569 199620,058 183,33 181,48 Ferro fundido 

AV431CV0333 5SEL314 -12183,649 199627,59 183,24 181,42 Ferro fundido 

AV431CV0332 5SEL313 -12211,395 199646,524 183,17 181,35 Ferro fundido 

AV431CV0331 5SEL312 -12223,565 199643,612 183,15 181,33 Ferro fundido 

AV431CV0330 5SEL311 -12252,201 199606,572 182,97 181,17 Ferro fundido 

AV431CV0329 5SEL310 -12262,879 199596,868 182,99 181,12 Ferro fundido 

AV431CV0328 5SEL309 -12276,357 199592,785 182,95 181,08 Ferro fundido 

AV431CV0327 5SEL308 -12309,215 199576,786 182,83 180,97 Ferro fundido 

AV431CV0326 5SEL307 -12319,921 199567,596 182,75 180,92 Ferro fundido 

AV431CV0325 5SEL306 -12325,868 199557,875 182,64 180,85 Ferro fundido 

AV431CV0324 5SEL305 -12324,304 199540,516 182,56 179,72 Ferro fundido 

AV431CV0323 5SEL304 -12346,958 199514,37 180,89 178,72 Ferro fundido 

AV431CV0322 5SEL303 -12348,633 199501,705 182,03 178,37 Ferro fundido 

AV431CV0321 5SEL302 -12341,849 199485,168 181,44 178,24 Ferro fundido 

AV431CV0320 5SEL301 -12366,155 199471,429 181,35 178,15 Ferro fundido 

AV431CV0319 5SEL300 -12363,473 199454,828 181,35 178,11 Ferro fundido 
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ANEXO B 
DADOS DE EXPLORAÇÃO DAS SUB-BACIAS DRENANTES EM 

ESTUDO   
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Quadro B.1 – Especificações das sub-bacias de drenagem em estudo 

 Sub-bacias de Drenagem 

Código Intercetor Extensão da rede (Km) Câmaras de visita Câmaras de ramal de ligação 

5ATA1 ATÃES 1,47 35 23 

5ATA3 ATÃES 5,59 169 169 

5ATA4 ATÃES 0,76 21 26 

5ATA5 ATÃES 0,3 13 11 

5ATA5A ATÃES 0,2 6 9 

5ATA6 ATÃES 0,36 11 5 

5ATA7 ATÃES 2,84 77 99 

5REN2 RENDUFE 2,14 55 55 

5REN3 RENDUFE 4,11 116 120 

5SELP1 SELHO_PROLONGAMENTO 15,76 487 540 

5SELP1A SELHO_PROLONGAMENTO 0,54 18 17 

5SELP1B SELHO_PROLONGAMENTO 0,47 17 9 

5SELP1C SELHO_PROLONGAMENTO 2,21 93 109 

5SELP1D SELHO_PROLONGAMENTO 0,44 11 9 

5SELP2 SELHO_PROLONGAMENTO 0,47 14 9 

5SELP3 SELHO_PROLONGAMENTO 13,05 372 607 

5SELP4 SELHO_PROLONGAMENTO 0,19 6 3 

5SELP5 SELHO_PROLONGAMENTO 0,17 6 8 

5TOR1 SÃO_TORCATO 1,73 61 55 
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Quadro B.2 – Volumes faturados mensais nas sub-bacias em estudo em 2019 

Volume faturado (m3 /mês) 

Sub-bacia jan/19 fev/19 mar/19 abr/19 mai/19 jun/19 jul/19 ago/19 set/19 out/19 nov/19 dez/19 

5ATA1 4,57 12,82 9,53 9,63 10,15 8,23 8,19 18,58 20,38 17,42 17,23 31,44 

5ATA3 1 196,66 1 015,23 565,58 1 271,23 1 367,40 1 433,07 1 543,71 1 710,24 1 660,49 1 492,27 1 371,57 1 392,56 

5ATA4 155,80 133,74 65,84 160,20 168,10 212,30 220,47 220,24 124,75 98,00 123,70 107,20 

5ATA5 117,41 86,21 56,21 124,06 158,70 161,28 160,16 162,77 170,66 176,61 113,62 86,02 

5ATA5A 141,63 125,98 65,64 162,68 154,98 156,53 171,02 171,32 126,13 127,29 146,70 153,62 

5ATA6 s/dados s/dados s/dados s/dados 1,45 0,07 1,00 1,05 11,06 12,47 5,72 5,60 

5ATA7 1 155,53 1 013,01 537,38 1 269,58 1 346,17 1 315,00 1 399,51 1 456,10 1 591,26 1 534,84 1 160,14 1 095,45 

5REN2 s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados 

5REN3 s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados 

5SELP1 3 708,56 4 470,04 3 222,44 5 014,80 5 342,27 5 433,34 6 151,08 6 058,54 6 304,47 6 300,65 4 648,97 4 946,48 

5SELP2 s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados 

5SELP1A 280,82 245,81 111,71 275,32 256,62 258,97 290,68 289,29 249,08 238,45 259,16 263,50 

5SELP1B s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados 

5SELP1C 1 063,11 931,48 458,48 928,00 1 015,29 998,90 1 099,21 936,40 1 254,55 1 395,48 987,22 917,88 

5SELP1D 249,88 165,56 119,23 266,42 254,53 242,60 264,99 267,14 225,39 232,19 253,33 275,00 

5SELP3 6 282,88 5 744,89 6 139,40 6 712,60 7 428,11 7 172,03 8 186,06 8 048,68 7 627,97 8 008,41 6 888,49 6 650,34 

5SELP4 s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados 

5SELP5 s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados 

5TOR1 618,02 547,92 308,03 666,08 714,10 709,06 754,94 785,04 804,14 797,74 741,60 754,08 
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Quadro B.3 – Volumes faturados mensais nas sub-bacias em estudo em 2020 

Volume faturado (m3 /mês) 

Sub-bacia jan/20 fev/20 mar/20 abr/20 mai/20 jun/20 jul/20 ago/20 set/20 out/20 nov/20 dez/20 

5ATA1 33,74 5,37 1,45 s/dados s/dados 0,58 0,42 31,33 32,54 46,94 48,87 42,97 

5ATA3 1 400,68 1 318,48 1 437,35 1 461,24 1 944,51 2 091,02 1 686,72 1 853,27 2 061,52 2 190,77 1 755,84 1 626,10 

5ATA4 116,25 111,26 121,14 113,65 148,29 162,89 130,79 128,31 185,83 223,06 111,84 87,00 

5ATA5 118,85 121,50 119,86 114,85 174,23 206,84 209,71 234,00 174,16 150,28 153,52 151,00 

5ATA5A 162,04 157,75 162,87 154,89 159,59 160,35 159,93 166,39 197,65 222,43 138,36 118,50 

5ATA6 6,72 6,46 6,23 7,04 7,90 6,46 5,78 5,74 5,37 6,18 5,71 6,00 

5ATA7 1 240,56 1 164,13 1 231,80 1 188,77 1 584,78 1 684,23 1 478,59 1 528,36 1 692,42 1 792,48 1 251,03 1 148,03 

5REN2 
317,28 290,05 324,81 313,23 414,58 464,13 421,29 472,16 531,55 524,60 342,01 301,25 

5REN3 

5SELP1 5 059,83 4 496,99 4 960,39 4 658,26 6 785,33 7 012,38 6 897,95 7 704,26 5 948,22 6 593,27 4 783,07 4 707,08 

5SELP2 246,51 207,42 227,55 216,99 24,81 s/dados 259,08 340,36 283,88 293,00 257,47 255,58 

5SELP1A 256,76 245,74 262,85 238,89 309,41 335,93 261,78 250,90 280,98 314,44 264,77 264,83 

5SELP1B s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados s/dados 

5SELP1C 995,39 929,02 1 019,51 942,35 1 226,88 1 281,91 1 238,84 1 605,12 1 176,11 1 141,40 1 138,62 1 135,49 

5SELP1D 288,16 284,10 293,72 280,67 170,19 139,70 239,89 258,74 404,51 489,38 462,93 404,70 

5SELP3 6 807,91 6 373,05 6 821,53 6 219,33 9 446,58 9 291,71 9 420,10 10 415,82 7 497,49 8 388,72 7 386,85 7 597,83 

5SELP4 81,58 84,9 83,79 78,86 100,15 128,03 101,95 101,07 114,21 158,1 122,66 115,21 

5SELP5 37,46 60,78 62,33 58,97 7,43 125,15 84,49 84,32 88,75 103,61 79,39 76,6 

5TOR1 748,59 691,18 724,66 654,50 791,63 836,51 758,84 806,59 974,48 1 054,07 740,94 723,90 
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ANEXO C 
DADOS DE PRECIPITAÇÃO DA ESTAÇÃO METEOROLÓGICA 

DAS TAIPAS NO ANO HIDROLÓGICO 2019/2020 
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Quadro C.1 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em outubro de 2019 

  Outubro 2019 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 1.1 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.1 1.4 

2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.6 0.0 0.6 0.9 

4 0.6 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.6 1.1 

5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

6 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

8 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

9 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

10 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

11 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

12 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

13 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.6 7.6 1.1 0.5 1.8 0.5 0.9 1.2 0.5 3.7 5.0 4.6 3.2 3.7 1.5 2.4 3.3 0.0 7.6 43.1 

14 0.4 2.9 3.4 2.3 0.6 0.1 0.0 0.0 6.3 0.8 0.6 0.6 1.4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 6.3 20.6 

15 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.3 

16 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.2 0.0 0.2 0.0 0.1 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 3.9 7.0 4.4 2.8 8.1 12.7 5.5 5.9 0.0 12.7 51.1 

17 1.5 2.4 1.2 0.3 0.0 0.1 0.0 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.2 0.3 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 2.4 7.4 

18 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.4 0.2 0.1 0.0 0.0 0.0 0.3 0.0 0.0 0.1 1.2 0.8 0.8 0.0 1.2 4.1 

19 0.3 0.8 0.4 0.2 0.3 1.5 0.7 4.1 8.4 9.1 7.6 4.8 5.9 5.6 1.8 0.9 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.2 0.0 0.6 0.0 9.1 53.4 
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20 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 

21 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.4 0.5 

22 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

23 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

24 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.3 0.1 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.6 

25 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

26 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

27 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

28 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.6 0.1 0.2 0.3 0.1 0.1 0.1 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.6 1.8 

29 0.0 0.1 0.2 0.1 0.0 0.1 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.0 1.0 1.0 0.5 0.7 0.0 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 1.0 5.1 

30 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 1.1 3.0 5.0 6.1 1.9 4.3 2.4 6.8 13.0 1.6 0.1 0.4 0.4 0.2 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 13.0 46.5 

31 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.2 0.1 0.0 0.0 0.3 0.0 0.1 0.0 0.2 0.8 0.2 0.0 0.0 0.4 0.1 0.6 0.2 0.3 0.0 0.8 3.7 
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Quadro C.2 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em novembro de 2019 

  Novembro 2019 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 0.2 0.1 0.1 0.2 0.1 0.1 0.3 1.7 1.8 0.4 0.1 1.8 0.6 0.0 0.3 0.1 2.2 0.0 0.3 0.3 1.7 0.1 1.2 1.4 0.0 2.2 15.1 

2 0.5 0.8 1.3 1.3 1.1 1.1 0.1 0.2 0.0 0.0 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.3 0.0 0.0 0.0 0.2 0.5 0.1 0.7 1.1 0.0 1.3 9.5 

3 2.1 1.0 1.7 3.2 0.2 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 2.4 4.6 1.3 0.0 2.5 0.8 0.1 0.0 4.6 20.2 

4 0.0 0.1 0.1 0.0 0.0 1.7 1.2 4.0 2.2 0.6 1.7 0.5 0.5 0.2 0.3 0.0 0.0 0.1 0.0 0.4 0.1 0.0 1.3 1.1 0.0 4.0 16.1 

5 0.1 0.4 0.2 4.7 1.0 0.4 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 4.7 7.0 

6 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.6 0.1 0.0 0.3 0.2 0.2 0.3 0.5 1.0 1.3 2.8 0.7 0.1 0.0 0.1 0.2 0.0 2.8 9.4 

7 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.2 0.0 1.5 0.0 1.7 0.1 0.1 0.3 0.2 0.4 0.4 0.7 0.0 0.0 1.7 5.9 

8 0.7 0.2 0.2 0.1 0.2 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.7 2.2 

9 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.2 0.3 0.7 1.6 2.4 3.1 5.8 0.1 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.0 5.8 14.6 

10 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.4 0.7 0.5 0.3 0.3 0.0 0.7 2.5 

11 0.3 0.2 0.1 0.2 0.1 0.3 0.1 0.2 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 1.8 

12 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.7 0.4 0.5 0.3 1.1 0.7 1.0 1.4 3.2 2.8 0.0 3.2 12.1 

13 1.7 0.9 0.4 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 1.7 3.2 

14 1.3 0.3 0.9 0.7 0.7 0.5 0.9 3.4 0.6 1.9 0.1 1.0 0.3 0.5 1.7 1.1 0.0 0.3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 3.4 16.2 

15 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.8 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.8 0.9 

16 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.0 0.2 0.2 

17 0.4 0.3 0.3 0.4 0.2 0.1 0.2 0.0 0.3 1.4 0.1 0.0 0.9 0.4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.4 5.0 

18 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

19 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.6 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.5 2.1 2.7 1.2 1.0 0.4 0.0 2.7 8.8 
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20 1.0 0.8 0.1 0.0 0.1 0.1 0.4 0.3 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.2 0.6 0.1 0.1 0.6 2.9 0.0 0.1 0.2 0.2 0.0 0.0 2.9 7.9 

21 0.1 0.0 0.1 1.0 0.2 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.0 1.6 

22 0.2 0.8 0.6 1.6 3.0 1.3 0.9 1.6 3.4 4.3 0.8 0.1 0.3 1.1 0.9 0.1 0.1 0.4 1.0 0.7 1.3 1.3 1.2 0.1 0.1 4.3 27.1 

23 0.7 0.4 0.3 0.0 0.2 0.0 0.8 0.3 0.3 0.4 0.0 0.0 0.0 0.2 1.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.1 4.7 

24 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.4 0.9 1.7 0.0 1.5 1.4 1.3 6.0 1.9 0.2 0.8 0.0 6.0 16.3 

25 0.0 0.2 1.2 0.4 1.1 1.2 0.1 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 1.0 0.0 1.2 5.5 

26 2.4 1.9 0.9 0.8 3.7 6.5 0.3 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 2.5 4.5 2.3 1.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 6.5 27.1 

27 0.0 0.0 0.1 0.5 0.1 0.2 0.0 1.3 0.3 0.3 0.2 0.2 2.0 0.4 0.0 3.3 0.0 0.1 2.4 1.0 0.2 0.2 0.1 0.4 0.0 3.3 13.3 

28 0.8 1.3 0.2 0.4 0.4 1.2 0.3 0.0 0.1 1.0 0.5 0.0 0.0 0.0 2.7 2.5 3.0 3.3 2.0 3.7 1.5 0.4 0.3 0.0 0.0 3.7 25.6 

29 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 7.6 4.5 1.6 0.7 0.5 0.2 0.4 0.0 7.6 15.8 

30 0.5 1.0 3.2 1.2 1.1 1.4 0.6 0.7 3.2 0.0 0.0 1.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.2 0.1 1.3 1.2 0.0 3.2 17.9 
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Quadro C.3 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em dezembro de 2019 

  Dezembro 2019 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 0.2 3.0 1.1 2.5 1.0 1.5 0.2 1.0 0.7 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 3.0 11.3 

2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

6 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

8 0.0 0.0 0.0 0.3 0.1 0.1 0.1 0.0 0.1 0.6 0.1 0.9 1.5 0.5 0.2 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.5 4.6 

9 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

10 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.1 0.1 

11 0.0 0.6 3.1 2.0 2.2 0.4 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 2.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.0 0.0 3.1 10.8 

12 0.0 0.1 0.0 0.9 0.2 0.1 0.4 0.0 0.1 0.0 0.7 1.3 1.6 2.6 3.1 3.1 3.6 3.1 2.0 2.1 2.5 1.0 0.5 0.4 0.0 3.6 29.4 

13 0.4 0.3 0.5 0.8 0.9 0.7 0.9 0.3 0.2 0.2 0.1 0.1 0.3 0.2 0.5 0.5 0.8 0.3 0.2 0.1 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.9 8.4 

14 0.0 0.4 0.1 0.0 0.1 0.1 0.1 1.0 0.1 0.0 0.2 0.6 0.1 0.2 0.1 0.0 0.0 0.2 1.4 0.2 0.0 0.0 0.0 1.2 0.0 1.4 6.1 

15 0.2 0.4 0.1 0.8 0.1 0.0 0.0 0.9 3.5 4.0 3.4 3.4 5.1 1.8 1.9 3.1 2.3 2.5 2.8 1.8 1.6 1.7 2.0 2.1 0.0 5.1 45.5 

16 1.9 1.5 1.6 0.2 0.1 0.5 0.1 1.3 1.1 1.3 0.7 0.7 0.9 1.1 1.3 0.3 0.3 0.2 0.3 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 1.9 15.6 

17 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.1 0.1 

18 0.4 0.3 0.8 0.8 0.4 1.8 1.1 0.5 1.0 0.2 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.4 1.8 1.5 2.4 2.5 2.2 2.5 2.8 2.3 0.0 2.8 25.8 

19 1.2 0.3 0.8 0.3 1.7 1.4 0.5 0.0 0.1 0.6 3.8 1.1 6.1 2.9 1.1 4.5 2.8 9.7 2.9 2.0 3.9 12.2 2.3 0.7 0.0 12.2 62.9 
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20 1.9 2.3 0.4 0.0 0.1 0.0 0.1 0.0 0.1 0.7 1.3 2.9 2.0 1.5 2.6 3.7 1.0 2.8 0.5 0.2 0.7 1.4 0.2 0.4 0.0 3.7 26.8 

21 1.1 1.3 1.4 1.1 1.7 1.8 4.0 2.3 0.9 1.4 1.3 0.0 6.5 1.0 0.0 0.1 0.2 0.5 1.6 0.2 4.9 0.0 0.0 0.0 0.0 6.5 33.3 

22 0.0 0.0 0.4 0.3 0.0 0.4 1.2 0.1 0.3 0.1 0.5 0.0 2.9 0.3 0.3 0.0 0.1 0.2 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 2.9 7.2 

23 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 1.4 0.9 0.5 0.4 0.0 0.0 0.3 0.5 0.0 1.4 4.3 

24 0.3 0.2 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.6 

25 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.6 1.5 0.0 0.0 0.0 1.5 2.2 

26 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 

27 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

28 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

29 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

30 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

31 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 
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Quadro C.4 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em janeiro de 2020 

  Janeiro 2020 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 

2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.3 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.6 

4 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 

5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

6 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

8 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

9 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 0.3 0.1 0.1 0.2 0.2 1.4 0.2 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.4 2.9 

10 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

11 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

12 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 

13 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

14 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.3 0.0 0.0 0.3 0.8 

15 0.5 1.3 0.0 0.0 0.5 0.4 4.4 5.8 0.8 0.2 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.7 0.2 0.0 0.1 0.0 0.0 5.8 15.1 

16 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 2.6 0.7 0.0 0.1 0.0 0.4 0.1 0.0 2.6 4.1 

17 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

18 0.3 2.4 3.9 3.8 0.5 0.8 0.5 0.4 0.4 0.6 0.8 0.7 0.4 0.1 0.0 0.0 0.1 1.0 0.0 1.6 0.0 0.4 0.7 0.2 0.0 3.9 19.6 

19 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 



Afluências Indevidas nas Redes de Drenagem Públicas. Efeitos das Bacias de Retenção 
 

XXIV 

20 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

21 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

22 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

23 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

24 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

25 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

26 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

27 0.0 0.0 0.1 0.6 1.1 0.2 2.0 0.3 1.6 1.6 2.8 0.0 0.0 0.1 0.0 0.3 0.3 0.3 0.3 1.1 2.9 3.7 3.9 2.9 0.0 3.9 26.1 

28 1.1 0.5 0.4 0.3 0.2 0.8 0.7 0.1 0.1 0.3 0.4 0.4 1.9 3.0 2.1 1.2 2.1 1.4 0.7 1.9 1.3 3.9 2.9 0.5 0.1 3.9 28.2 

29 0.8 0.1 1.2 0.6 0.7 0.7 0.8 1.9 0.6 0.4 0.5 0.8 0.9 2.0 0.9 1.3 2.4 0.8 0.5 0.1 0.1 0.4 0.0 0.1 0.0 2.4 18.6 

30 0.3 0.5 0.0 0.0 0.0 0.3 0.8 1.0 2.1 1.5 1.3 2.7 1.4 1.8 2.1 1.3 1.4 0.7 0.6 0.6 0.7 0.1 0.5 0.1 0.0 2.7 21.8 

31 0.1 0.1 0.1 0.2 0.2 0.2 0.0 0.4 0.0 0.1 0.2 0.3 0.7 0.5 0.2 0.0 0.0 0.0 1.0 8.4 4.4 1.9 2.2 1.6 0.0 8.4 22.8 
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Quadro C.5 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em fevereiro de 2020 

  Fevereiro 2020 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 1.2 1.0 1.7 0.6 0.5 0.3 0.4 0.4 0.1 0.4 0.5 0.7 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.0 0.2 0.7 1.0 0.4 1.1 0.0 1.7 11.5 

2 0.6 0.1 0.1 0.1 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.6 1.1 

3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

6 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

8 0.0 0.0 2.5 2.5 1.2 2.3 0.2 0.0 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 2.5 8.9 

9 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.3 0.7 0.7 0.9 0.9 0.7 0.7 0.6 0.0 0.9 5.6 

10 0.4 0.3 0.4 0.4 0.1 0.6 0.2 0.3 0.0 0.1 0.0 0.2 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.6 3.3 

11 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

12 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

13 0.0 0.0 0.1 0.0 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.7 

14 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

15 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

16 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.4 0.3 0.0 0.0 0.8 1.6 1.9 2.5 2.6 1.8 0.0 2.6 12.2 

17 0.5 1.0 1.7 1.2 1.6 0.5 0.5 0.3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.7 7.3 

18 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

19 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 
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20 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

21 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

22 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

23 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

24 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

25 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 0.3 0.4 0.5 0.3 0.1 0.3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.5 2.2 

26 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.4 0.5 

27 0.0 0.3 0.0 0.1 0.2 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.7 

28 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

29 0.0 0.0 0.1 0.1 0.7 4.8 5.1 1.4 1.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.3 0.7 0.1 0.3 0.2 0.0 0.0 5.1 15.2 
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Quadro C.6 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em março de 2020 

  Março 2020 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 0.1 0.1 0.5 0.4 1.7 1.5 3.2 2.5 0.4 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.4 3.7 7.0 11.0 5.5 3.5 4.9 0.0 11.0 46.5 

2 3.5 4.7 1.9 0.7 0.0 0.1 0.0 0.4 0.0 0.0 0.0 0.5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 4.7 11.9 

3 0.0 0.2 0.6 1.4 0.1 0.2 0.8 2.2 1.4 1.5 1.3 1.8 1.3 1.6 0.7 0.9 0.5 0.4 0.2 0.0 0.0 0.3 0.1 0.0 0.0 2.2 17.5 

4 0.0 0.2 1.0 0.1 0.0 1.1 0.1 0.4 0.0 0.2 0.2 0.2 0.1 0.2 0.0 0.0 0.3 0.5 0.8 0.5 0.3 0.5 0.0 0.1 0.0 1.1 6.8 

5 0.0 0.0 0.1 5.2 7.0 4.1 2.2 0.1 0.0 0.0 1.4 0.3 0.0 0.1 0.1 0.4 0.0 0.5 0.0 0.0 0.0 0.0 1.4 0.2 0.0 7.0 23.1 

6 1.4 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.4 1.7 

7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

8 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.1 0.1 0.2 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.7 

9 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 

10 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

11 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

12 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

13 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

14 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

15 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.3 1.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 1.1 1.8 

16 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

17 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

18 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

19 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 
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20 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 1.7 1.0 0.9 1.7 0.0 0.0 0.0 1.0 3.9 2.2 1.5 4.6 1.3 0.3 0.0 4.6 20.4 

21 0.2 0.0 3.0 4.0 1.8 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.4 0.0 4.0 9.9 

22 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 10.1 0.1 0.0 0.1 0.0 10.1 10.4 

23 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 

24 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

25 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

26 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

27 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

28 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

29 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

30 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

31 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 1.0 2.3 0.8 0.0 2.3 4.2 
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Quadro C.7 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em abril de 2020 

  Abril 2020 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.3 

2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 1.2 0.3 0.1 0.5 0.1 0.4 0.4 2.0 2.3 4.1 2.8 0.7 0.2 0.2 0.4 0.4 0.4 0.3 0.2 0.0 4.1 17.2 

6 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.1 0.2 0.1 0.0 0.2 0.8 

7 0.1 0.6 1.7 0.2 0.1 0.2 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.7 3.1 

8 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

9 0.0 0.0 0.3 0.6 0.4 0.7 1.2 1.3 1.1 1.2 1.4 1.4 1.2 0.8 0.5 0.1 0.2 0.0 0.1 0.0 0.2 0.1 0.0 0.1 0.0 1.4 12.9 

10 0.0 0.1 0.0 0.1 0.1 0.0 0.1 0.1 0.0 0.1 0.1 0.1 0.1 0.1 0.1 0.1 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 1.3 

11 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

12 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

13 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.2 0.2 0.2 0.2 0.1 0.0 0.2 1.5 

14 0.1 0.1 0.1 0.1 0.1 0.0 0.1 0.1 0.0 0.0 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.9 

15 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.0 0.0 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.6 

16 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.1 0.0 0.1 0.6 

17 0.1 0.1 0.0 0.1 0.1 0.1 0.1 0.1 0.1 0.1 0.4 0.1 0.3 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.4 1.8 

18 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

19 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 
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20 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.1 3.4 1.0 1.2 0.1 0.0 0.4 0.1 0.0 0.0 3.4 6.5 

21 0.1 0.0 0.3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.5 

22 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

23 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

24 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

25 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

26 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

27 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.7 0.7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 2.7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 2.7 4.3 

28 0.3 0.2 0.2 0.3 0.2 0.4 0.1 0.0 0.4 0.6 0.8 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.8 3.5 

29 0.0 0.0 0.0 0.7 0.7 0.0 0.9 0.2 0.7 5.0 0.5 0.4 0.1 0.0 0.0 0.0 0.3 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 5.0 9.6 

30 0.1 0.0 0.1 0.1 0.1 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.6 0.9 2.0 2.0 0.8 0.5 1.1 1.1 0.0 2.0 9.8 
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Quadro C.8 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em maio de 2020 

  Maio 2020 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 2.2 3.1 2.6 1.7 2.6 1.2 1.0 1.5 2.3 0.4 0.3 0.7 0.2 0.0 0.1 0.1 0.2 0.2 0.4 0.3 1.6 0.1 0.7 0.7 0.0 3.1 24.2 

2 0.1 1.0 0.3 0.0 0.0 0.1 1.1 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.1 2.8 

3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 1.4 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.4 1.6 

5 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 

6 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

8 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

9 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 5.0 1.6 0.2 2.1 3.0 1.9 3.9 0.3 0.0 0.2 0.0 0.0 0.0 5.0 18.2 

10 0.0 0.4 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.4 0.5 

11 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.8 0.0 0.1 0.0 2.8 0.4 0.0 0.0 0.1 0.0 2.8 4.3 

12 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

13 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.8 0.0 1.8 1.9 

14 0.1 0.3 0.0 0.2 0.1 1.6 1.2 0.8 0.8 0.5 0.3 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.6 6.2 

15 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

16 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

17 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

18 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

19 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 
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20 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

21 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

22 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

23 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

24 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

25 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

26 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

27 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

28 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

29 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

30 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 4.3 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 4.3 4.4 

31 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 23.3 0.1 0.0 0.0 23.3 23.4 
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Quadro C.9 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em junho de 2020 

  Junho 2020 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 0.7 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.7 0.9 

2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

6 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

8 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

9 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

10 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

11 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.4 0.3 0.7 0.5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.4 0.0 0.0 0.7 2.3 

12 1.3 0.4 0.6 0.3 0.3 0.0 0.7 0.7 0.1 0.0 0.0 0.1 0.3 0.1 0.0 0.4 2.4 2.4 0.0 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 2.4 10.3 

13 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.4 1.2 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.4 2.8 

14 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

15 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.3 

16 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.7 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.7 1.1 

17 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

18 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

19 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 
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20 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

21 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

22 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

23 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

24 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

25 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

26 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.4 1.0 1.3 0.0 1.3 2.8 

27 0.8 0.5 0.2 0.5 0.1 0.2 0.3 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.8 2.9 

28 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

29 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

30 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 
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Quadro C.10 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em julho de 2020 

  Julho 2020 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

6 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

8 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

9 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

10 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

11 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

12 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

13 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

14 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

15 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

16 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

17 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

18 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

19 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 
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20 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

21 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

22 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

23 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

24 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

25 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

26 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

27 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

28 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

29 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

30 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

31 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 
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Quadro C.11 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em agosto de 2020 

  Agosto 2020 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

6 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

8 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

9 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

10 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

11 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

12 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

13 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

14 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

15 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

16 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 1.0 0.0 0.0 1.0 1.3 

17 0.1 0.1 0.2 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 1.0 0.4 0.0 0.0 0.4 0.8 4.5 0.7 0.1 0.6 0.0 0.5 0.9 0.5 0.1 0.1 0.0 4.5 11.2 

18 0.4 0.3 0.0 0.2 0.0 0.5 0.4 0.2 0.3 0.1 0.0 1.1 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.1 3.7 

19 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.1 0.0 0.0 0.2 0.6 0.7 0.1 0.5 2.6 2.2 0.0 2.6 7.2 
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20 4.0 3.7 3.3 1.7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 4.0 12.8 

21 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

22 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

23 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

24 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

25 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

26 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

27 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

28 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

29 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

30 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

31 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 
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Quadro C.12 – Registo de precipitação horária (em mm) na estação das Taipas (05G/04UG) em setembro de 2020 

  Setembro 2020 

Dia 0h 1h 2h 3h 4h 5h 6h 7h 8h 9h 10h 11h 12h 13h 14h 15h 16h 17h 18h 19h 20h 21h 22h 23h Min Máx Soma 

1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

4 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

6 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

7 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

8 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

9 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

10 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

11 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

12 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

13 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

14 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

15 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.2 0.2 

16 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

17 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.8 0.0 0.0 2.0 0.6 0.1 0.4 0.2 0.3 0.1 0.0 2.0 5.5 

18 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.0 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.6 

19 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.1 0.0 0.0 0.1 0.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.2 6.4 0.9 1.3 5.9 0.3 0.7 0.1 0.0 6.4 17.3 
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20 0.1 0.1 5.9 0.3 0.4 0.0 0.1 0.1 0.0 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 5.9 7.2 

21 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

22 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 1.2 1.2 

23 0.8 0.1 0.3 1.7 1.1 1.1 11.9 0.2 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 11.9 17.4 

24 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.3 0.1 0.0 0.3 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.3 0.8 

25 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

26 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.0 0.0 0.3 0.9 0.7 0.3 0.0 0.9 2.3 

27 0.0 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 

28 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 - - - - - - - - - - - - 

29 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

30 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

 


